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RESUMO 

 

 

 

O trabalho objetivou compartilhar os vetores para a modelagem das cláusulas de não 

competição, tendo em vista o hiato legislativo nacional sobre o tema. Foram analisados os 

principais precedentes jurisprudenciais do país sobre o tema, para então, em conjunto com os 

trabalhos doutrinários e acadêmicos, indicar requisitos objetivos para a estruturação da cláusula 

de não competição nos contratos de trabalho, incluindo as particularidades dos empregados 

lotados em cargos estratégicos (“executivos”). Assim, espera-se que o resultado da presente 

pesquisa seja útil como auxílio na estruturação segura da cláusula de não competição nas 

variadas particularidades dos contratos de trabalho e, mais especificamente, nos contratos 

envolvendo empregados em cargos estratégicos.  

 

Palavras-chave: Cláusula de não competição. Design contratual. Análise jurisprudencial.  

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

 

This research aims to present directives to help the drafting of non-compete clauses. Assuming 

that there is no legislative rule in brazilian labour law concerning these clauses the research has 

been done over the main judicial precedentes of brazilian labour courts toghether with the 

doctrinal sutdies to uncover the specific requirements for designing lawful non-compete 

clauses. It is expected tha the results of the research will be useful to guide the draft of this kind 

of clauses in many situations involving labour contracts.  

 

Key-words: non-compete clauses. Employment contracts. Labour law. Judicial precedentes. 

Brazil.  
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1  INTRODUÇÃO 

 

O Direito do Trabalho no Brasil é disciplinado, majoritariamente, pela Constituição 

Federal (CF) e pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), introduzida pelo Decreto-lei nº 

5.4521, de 1º de maio de 1943. 

Apesar da existência de diversas leis esparsas e das inúmeras modificações promovidas 

nas últimas décadas, a legislação trabalhista brasileira não avançou no mesmo ritmo das 

relações de emprego, existindo relevante descompasso entre o direito material prescrito e  a 

dinâmica atual das relações de trabalho.  

Ou seja, a realidade atual não guarda muita aderência com a década de 1940, época em 

que a Consolidação das Leis do Trabalho foi editada, especialmente no que se refere às 

particularidades das condições contratuais dos empregados lotados em cargos-chave, como é o 

caso dos executivos que exercem funções estratégicas (gerenciais ou técnicas) no âmbito da 

rotina empresarial.  

Apenas para contextualizar, os requisitos para configuração do vínculo empregatício 

estão previstos no artigo 3º da Consolidação das Leis do Trabalho, o qual prescreve que se 

considera “empregado” toda pessoa física (pessoalidade) que prestar serviços de natureza não 

eventual a empregador (habitualidade), sob a dependência deste (subordinação) e mediante 

salário (onerosidade).  

A subordinação e a pessoalidade são, portanto, essenciais para a compreensão da 

dinâmica do contrato de trabalho, uma vez que, em linhas gerais, o vínculo empregatício 

consiste no fato de o empregado prestar serviços sob as ordens de seu empregado, que tem a 

prerrogativa de direcionar as atividades empresariais2. 

 
1 “Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este Decreto-lei acompanha, com as alterações 

por ela introduzidas na legislação vigente.” 
2 “Decorre o poder de direção da lei (art. 2º da CLT) e do contrato de trabalho. O empregado está subordinado ao 

empregador por força do contrato de trabalho.  

O poder de direção decorre da existência do contrato de trabalho. O empregado está subordinado, sujeito às ordens 

do empregador, por força do contrato de trabalho.  

Representa o poder de direção do empregador uma forma de limitação à autonomia da vontade do empregado, que 

fica sujeito às determinações do empregador. [...] 

Compreende o poder de direção não só o de organizar suas atividades, como também de controlar e disciplinar o 

trabalho, de acordo com os fins do empreendimento.” (MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. 35. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2019, p. 357). 
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Ainda, cumpre esclarecer a distinção entre relação de trabalho e relação de emprego, 

pois, enquanto a primeira engloba toda a prestação de serviços assalariada, a última é restrita 

ao contrato de trabalho regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (“CLT”) e formalizadas 

mediante a celebração de contrato de trabalho, objeto da presente dissertação3.   

Dito isso, cumpre destacar que, mesmo após a Lei nº 13.467/2017, popularmente 

conhecida com o Reforma Trabalhista, percebe-se que ainda existe hiato legislativo envolvendo 

as particularidades dos contratos de emprego celebrados pelas empresas e seus empregados, 

principalmente os executivos, os quais, regra geral, historicamente sempre foram enquadrados 

nas regulamentações gerais dos demais trabalhadores.  

É nesse contexto que se insere o presente trabalho. O que se pretende, aqui, é justamente 

analisar os vetores para nortear a estruturação das cláusulas de não competição nos contratos 

de trabalho4, incluindo as particularidades contratuais dos executivos. 

Os executivos, que muitas vezes se confundem com a figura institucional do próprio 

empregador5, possuem presença diferenciada na rotina empresarial (em comparação aos demais 

 
3 Relação de trabalho versus relação de emprego – A Ciência do Direito enxerga clara distinção entre relação 

de trabalho e relação de emprego.  

A primeira expressão tem caráter genérico: refere-se a todas as relações jurídicas caracterizadas por terem sua 

prestação essencial centrada em uma obrigação de fazer consubstanciada em labor humano. Refere-se, pois, a toda 

modalidade de contratação de trabalho humano modernamente admissível.  

A expressão relação de trabalho englobaria, desse modo, a relação de emprego, a relação de trabalho autônomo, a 

relação de trabalho eventual, de trabalho avulso e outras modalidades de pactuação de prestação de labor (como 

trabalho de estágio, etc). Traduz, portanto, o gênero a que se acomodam todas as formas de pactuação de prestação 

de trabalho existentes no mundo jurídico atual. [...] 

A relação de emprego, do ponto de vista técnico-jurídico, é apenas uma das modalidades específicas de relação de 

trabalho juridicamente configuradas. Corresponde a um tipo legal próprio e específico, inconfundível com as 

demais modalidades de relação de trabalho ora vigorantes (DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do 

trabalho. 15. ed. São Paulo: LTr, 2016, p. 295/296). 
4 A cláusula de não concorrência também é denominada “cláusula de proibição negocial de não concorrência” ou, 

ainda, “cláusula de não restabelecimento”. [...] 

Em direito do trabalho, a cláusula de não concorrência consiste na pactuação da abstenção do empregado de ativar-

se por conta própria ou por outro empregador, em atividade igual ou semelhante, após o término do contrato de 

trabalho. Para Ari Beltran o objetivo de tais cláusulas é impedir determinados atos do empregado que possam 

acarretar desvantagens ao seu empregador após findo o contrato de trabalho.” (JOÃO, Regiane Teresinha de Mello. 

Cláusula de não-concorrência no contrato de trabalho. 1 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 33). 
5  “A organização interna do sistema de trabalho, na empresa, leva à elaboração de minuciosa e abrangente 

hierarquia entre setores e, particularmente, cargos e funções. Nesse universo interno de distribuição assimétrica de 

poderes e prerrogativas, surgem determinadas diferenciações entre empregados, com fulcro na concentração em 

alguns deles de prerrogativas de direção e gestão próprias ao empregador.  

Tais empregados, ocupantes de posições internas de chefias, funções de gestão ou outros cargos de elevada fidúcia, 

recebem da legislação obreira um tratamento relativamente diferenciado perante o parâmetro genérico dos demais 

trabalhadores da organização empresarial.” (Maurício Godinho Delgado, Curso de Direito do Trabalho, p. 381) 
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empregados), atuando com maior frequência em assuntos estratégicos. O exercício de atividade 

semelhante em empresa concorrente poderá, portanto, implicar em sérios prejuízos à empresa6.  

Os requisitos para a caracterização da figura do executivo, todavia, não estão previstos 

na legislação trabalhista. Diante disso, e considerando que o Direito do Trabalho é pautado pelo 

princípio da primazia da realidade em detrimento de qualquer aspecto formal em sentido 

contrário, o trabalho indicará alguns elementos para facilitar o respectivo enquadramento, tal 

como, mas não se limitando, a diferenciação legal inerente aos empregados classificados como 

qualificados, nos termos do parágrafo único do artigo 444 da CLT7. 

Feito isso, passaremos a tratar da cláusula de não concorrência, valendo destacar, desde 

logo, que a abordagem da questão será restrita à situação pós-contratual8, até mesmo em razão 

da previsão contida na alínea b do artigo 482 da CLT9, que autoriza a rescisão do contrato de 

trabalho por justo motivo na hipótese de concorrência durante o vínculo empregatício. 

O intuito do estabelecimento de cláusula dessa natureza10 é conferir segurança jurídica 

às partes, seja no que se refere à proteção dos interesses empresariais em razão do alto potencial 

 
6 “Ocorre que verificamos algumas situações em que esse impedimento se deva dar após a extinção da relação 

empregatícia. São aqueles casos em que o ex-empregado detém informações estratégicas, ou mesmo secretas, da 
empresa e cuja divulgação possa trazer prejuízos financeiros consideráveis. É nesse ponto que surge a figura da 

“cláusula de não concorrência”, matéria tratada neste projeto e que já tem recebido acolhimento da doutrina e da 

jurisprudência nacionais. Por intermédio dela, o empregado compromete-se a não trabalhar em um concorrente 

direto do antigo empregador por um período predeterminado de tempo. Ressalte-se que a regra não é dirigida a 

qualquer empregado, mas tão somente àqueles que, em razão das suas atribuições, tiveram acesso a determinadas 

informações estratégicas as quais, em sendo transferidas aos concorrentes, poderiam acarretar grande prejuízo ao 

ex-empregador.” (trecho extraído da Justificação do Projeto de Lei nº 986 de 2011. Disponível em 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=858535&filename=Tramitacao-

PL+986/2011. Acesso em 13.11.2020) 
7 “Art. 444 - As relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes interessadas em 

tudo quanto não contravenha às disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam 

aplicáveis e às decisões das autoridades competentes. 

Parágrafo único. A livre estipulação a que se refere o caput deste artigo aplica-se às hipóteses previstas no art. 

611-A desta Consolidação, com a mesma eficácia legal e preponderância sobre os instrumentos coletivos, no caso 

de empregado portador de diploma de nível superior e que perceba salário mensal igual ou superior a duas vezes 

o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.” 
8 “[...] acordo celebrado na vigência ou após o término da relação de emprego, para produzir seus efeitos após a 

rescisão contratual, a qual o empregado qualificado se compromete a não praticar atos de concorrência e desvio 

de clientela durante determinado período, mediante o recebimento de uma remuneração, sem que fique coibido de 

exercer funções diversas às quais exercia na empresa.” (NOVO, Cátia Guimarães Raposo. Da cláusula de não 

concorrência no contrato individual de trabalho. 208p. Dissertação de Mestrado – Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, São Paulo, 2007, p. 129). 
9 “Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador: 

c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando constituir ato de 

concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço;” 
10 “A cláusula de não concorrência consiste na pactuação da abstenção do empregado de ativar-se por conta própria 

ou para outro empregador, em atividade igual ou semelhante, após o término do contrato de trabalho.” (Regiane 

Teresinha de Mello João, Cláusula de não concorrência no contrato de trabalho, p. 33). 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=858535&filename=Tramitacao-PL+986/2011
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=858535&filename=Tramitacao-PL+986/2011
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de dano oriundo de eventual prestação de serviços para empresas concorrentes após o término 

do contrato de trabalho, seja para evitar danos ao empregado em razão da proibição irrestrita 

ao exercício das atividades profissionais e/ou da estipulação de restrições financeiras 

potencialmente lesivas. A ausência de previsão legal envolvendo os limites do ajuste de não 

competição para o período pós-contratual provoca, pois, insegurança jurídica na estipulação de 

tais cláusulas.  

Entretanto, o trabalho, amparado em precedentes jurisprudenciais e opiniões 

doutrinárias, parte da premissa de que é possível o estabelecimento do compromisso de não 

competição no Brasil, focando a exposição nos vetores para orientarem a modelagem do ajuste 

com mínima segurança jurídica, o que dispensará a abordagem aprofundada dos princípios 

constitucionais11 do livre exercício das atividades profissionais (inciso XIII, do artigo 5º12) e da 

busca do pleno emprego (inciso VIII, do artigo 17013). 

Em outras palavras: parte-se do pressuposto de que o estabelecimento do acordo de não 

competição é juridicamente viável, desde que o ajuste seja estruturado dentro dos parâmetros 

neste trabalho apresentados e analisados.14. 

 
11  “A cláusula de não concorrência, sem dúvida, limita a liberdade de trabalho. Trata-se de dois direitos 

constitucionais em colisão. Porém, de um lado as normas de direitos fundamentais não possuem caráter absoluto, 

e de outro, as normas que lhe impõem limitações também não são absolutas, de sorte que se reitera a necessidade 

de análise do caso concreto para validação do pacto de não concorrência. 

Cabe uma análise objetiva e justificada para a limitação da liberdade ao trabalho, comparando com outros bens ou 

direitos assegurados pela Constituição, afinal, se o sacrifício do livre exercício ao trabalho não for adequado à 

salvaguarda da cláusula de não concorrência, nem sequer conflito existirá. (OLIVEIRA NETO, Célio Pereira. 

Cláusula de concorrência no contrato de emprego: efeitos do princípio da proporcionalidade. 1. ed. São Paulo: 

LTr, 2015, p 107) 
12 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

XIII – É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a 

lei estabelecer;” 
13 “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 

assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

VIII – busca do pleno emprego;” 
14 “De consequência, a ausência de expressa regulamentação legal da cláusula de não concorrência não pode ser 

considerada impedimento à validade do pacto em que as partes convencionem a restrição da concorrência por parte 

do empregado após o término do contrato de trabalho, impondo-se a apreciação caso a caso da existência de real 
necessidade de proteção aos legítimos interesses do empregador e condições razoáveis que permitam ao 

trabalhador prover o sustento seu e de sua família. Nesse sentido, os arts. 8º e 444 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aliados ao art. 115 do Código Civil de 1916 (correspondente ao art. 122 do CC de 2002), constituem 

fundamento jurídico efetivo à validade das cláusulas de não concorrência.” (Regiane Teresinha de Mello João, 

Cláusula de não-concorrência no contrato de trabalho, p. 97) 



14 

 

No mais, também se considerou que os aspectos básicos do contrato de trabalho são de 

domínio do leitor, ao passo que as posições doutrinárias relevantes, além da experiência do 

autor, serão mencionadas no decorrer da pesquisa. 

Por outro lado, a Reforma Trabalhista, ao inserir o já mencionado parágrafo único do 

artigo 444 da CLT15, evidenciou a pretensão de conferir maior dinâmica e segurança jurídica 

aos acordos individuais firmados entre empregadores e empregados enquadrados no conceito 

de “qualificados”, ou seja, aqueles com diploma de curso superior e com salários superiores ao 

dobro do teto de benefícios da previdência complementar 16  (“INSS”), o que, atualmente, 

corresponde a R$ 12.867,14. 

Da mesma forma, não se buscará a análise exaustiva da figura do executivo ou do 

empregado legalmente classificado como qualificado. Não obstante, ocorrerá a exposição das 

premissas doutrinárias para ratificar as narrativas do presente trabalho.  

Também aqui presume-se que o leitor possui conhecimentos essenciais sobre a 

dinâmica do contrato de trabalho, especialmente no que se refere ao papel contratual 

diferenciado do executivo (em comparação à dinâmica dos demais empregados), o que torna 

prescindível a inserção de capítulo específico sobre o assunto. Não se pretende exaurir todos os 

aspectos doutrinários, direta ou indiretamente, envolvidos no assunto, tão somente a visão 

essencial para subsidiar o desenvolvimento do tema.  

Da mesma forma, não se objetiva o aprofundamento das recentes nuances trazidas pela 

Lei nº 13.467/17 (Reforma Trabalhista) – especialmente no que se refere à tentativa de se 

conferir maior liberdade contratual – focando nossas atenções tão somente nos seus reflexos 

para a pactuação do compromisso de não competição.  

Embora a visão acadêmica seja importante para a discussão ora proposta, o foco do 

trabalho é justamente partir do problema concreto, inerente à ausência de base legislativa para 

o estabelecimento de cláusulas de não competição, para propor a solução prática e útil sobre os 

vetores para a modelagem de compromissos dessa natureza no âmbito do contrato de trabalho, 

incluindo as nuances inerentes aos executivos.  

 
15 “O parágrafo único do art. 444 da CLT cria outra figura desconhecida no Direito do Trabalho brasileiro: o 

trabalhador hipersuficiente. A lei enquadra em tal categoria todo empregador portador de diploma de nível 

superior com salário mensal igual ou superior ao dobro do teto dos benefícios da Previdência Social, ou seja salário 

igual ou superior a R$ 11.062,62, no ano de 2017.” (JÚNIOR, Antonio Umberto de Souza; et ali. Reforma 

Trabalhista: análise comparativa e crítica da Lei nº 13.467/2020. 1. ed. São Paulo: Riedeel, 2017, p 170) 
16 Conforme estabelecido na Portaria SEPRT/ME nº 477, de 13 de janeiro de 2021, o teto do INSS, para o ano de 

2021, é de R$ 6.433,57.  
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Como o objeto do presente trabalho envolve a abordagem pragmática dos vetores para 

o estabelecimento do compromisso de não competição na situação pós-contratual, a análise será 

restrita à aplicabilidade de tal disposição no âmbito do contrato de trabalho. 

Ainda, não será abordada a questão da concorrência desleal, dada a existência do crime 

de concorrência desleal previsto no artigo 195 da Lei nº 9.279/96, as vedações impostas pelo 

direito comercial, além da impossibilidade, no curso do contrato de trabalho, de o empregado 

praticar ato de concorrência com o empregador (art. 482, c, da CLT). 

No mais, embora o tema seja frequentemente abordado em conjunto com outras 

obrigações contratuais – tais como deveres de confidencialidade e não solicitação –, o presente 

trabalho volta-se unicamente para o exame dos vetores para a estruturação segura da cláusula 

de não competição, considerando as seguintes variáveis: (i) momento da pactuação; (ii) 

limitação do escopo da atuação profissional; (iii) limitação territorial; (iv) período de restrição 

profissional; (v) contraprestação (ou indenização) do período de não competição; e (vi) nuances 

gerais da cláusula penal. 

Inicialmente, foram mapeadas as decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho17 que 

abarcam os estados da federação com maior Produto Interno Bruto (PIB) no exercício 2019, 

segundo informações do IBGE 2019 – quais sejam: SP, RJ, MG, RS e PR18 –, além dos julgados 

do Tribunal Superior do Trabalho (TST).  

A distribuição do PIB pelo IBGE também é refletida na análise da distribuição 

empresarial no Brasil, já que 70% (setenta por cento) das empresas concentram-se nos Estados 

de São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro19. 

Além disso, as estatísticas do Conselho Superior da Justiça do Trabalho20 estão em 

sintonia com a distribuição do PIB e a concentração empresarial no Brasil, pois referidos 

Tribunais foram responsáveis pelo processamento e julgamento de aproximadamente 70% 

(setenta por cento) das reclamações trabalhistas durante o ano de 2020.  

 
17 Considerando a sensibilidade do tema, estima-se a tramitação de casos sobre os efeitos do segredo de justiça, os 

quais não serão capturados na pesquisa. 
18 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-

trimestrais.html?edicao=20920&t=publicacoes. Acesso em 30.08.2021. 
19 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101759.pdf. Acesso em 15.07.2021. 
20 Disponível em: http://www.tst.jus.br/web/estatistica/jt/recebidos-e-julgados. Acesso em 15.07.2021.  

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-trimestrais.html?edicao=20920&t=publicacoes
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-trimestrais.html?edicao=20920&t=publicacoes
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101759.pdf
http://www.tst.jus.br/web/estatistica/jt/recebidos-e-julgados
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O levantamento jurisprudencial foi focado na possibilidade de se estipular cláusulas de 

não competição nos contratos de trabalho, bem como na análise das cláusulas no que se refere 

às seguintes variáveis: (i) momento da pactuação; (ii) limitação do escopo da atuação 

profissional; (iii) limitação territorial; (iv) período de restrição profissional; e (v) 

contraprestação (ou indenização) do período de não competição.  

Da mesma forma, também foram levantados, na medida do possível, os modelos de 

cláusulas objeto do litígio e o respectivo posicionamento dos Tribunais sobre tais arranjos. 

Para tanto, foram adotados os seguintes critérios metodológicos:  

(i) limitação da análise aos julgados proferidos entre 01.02.201621 e 01.07.2020; e  

(ii) utilização, como palavras-chaves, dos seguintes termos: “não concorrência”, 

“não competição”, “contrato”, “limitação”, “obrigação de fazer”, “indenização” 

e/ou “contraprestação”. 

O intervalo temporal foi estabelecido visando o mapeamento de decisões atuais, até 

mesmo para reforçar o intuito pragmático da pesquisa. Ainda, a análise das decisões pretéritas 

contribuiu para validar a ausência de oscilação no entendimento jurisprudencial. 

Foram localizados 158 (cento e cinquenta e oito) acórdãos, assim divididos:  

Tabela 1 – Acórdãos localizados 

Tribunal Número de acórdãos localizados 

Tribunal Superior do Trabalho 32 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 17 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 5 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 5 

Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 11 

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 20 

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 68 

Total 154 

Fonte: Elaborada pelo autor – 2021 

Após o exame detalhado dos julgados – de modo a verificar sua relação com o objeto 

da presente pesquisa –, foram selecionados 37 (trinta e sete) acórdãos, assim divididos:  

 
21 Não se ignora a vigência do parágrafo único, do artigo 444 da CLT, a partir de 13/11/2017. Porém, a análise das 

decisões pretéritas contribuirá para verificação do histórico da apreciação dos temas perante os Tribunais 

selecionados, bem como para verificar eventual modificação do entendimento jurisprudencial. 
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Tabela 2 – Acórdãos selecionados para pesquisa 

Tribunal Número de acórdãos localizados 

Tribunal Superior do Trabalho 11 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 12 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 2 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 1 

Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 0 

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 4 

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 7 

Total 37 

Fonte: Elaborada pelo autor – 2021 

Os principais elementos desses julgados (número do processo, ano de julgamento, tese 

adotada, dentre outros) estão sintetizados no Anexo I. 

É importante destacar, ainda, que, em razão da sensibilidade do tema – especialmente 

por envolver empregados-chave das empresas –, é provável que muitos casos tramitem sob 

segredo de justiça e, portanto, não poderiam ser capturados na pesquisa. Sabe-se, pois, que a 

quantidade de decisões identificadas não conduz, automaticamente, à conclusão de que o tema 

não é relevante e/ou pouco discutido no âmbito do judiciário trabalhista.  

Por outro lado, foram eliminadas 121 (cento e vinte e uma) decisões oriundas dos 

seguintes Tribunais:  

Tabela 3 – Acórdãos eliminados da pesquisa 

Tribunal Número de acórdãos localizados 

Tribunal Superior do Trabalho 21 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 5 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 3 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 4 

Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 11 

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 16 

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 61 

Total 121 

Fonte: Elaborada pelo autor – 2021 

Muitos desses julgados foram desconsiderados porque neles se discute matéria que, 

como já mencionado, não integra o objeto do presente trabalho, qual seja: a impossibilidade de 

o empregado concorrer com o empregador durante o vínculo empregatício, sob pena de rescisão 

do contrato de trabalho por justa causa com base no artigo 482, c, da CLT, sem prejuízo dos 

reflexos cíveis e criminais caso seja caracterizada a concorrência desleal.  
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Da mesma forma, foram descartadas, após análise aprofundada, outras decisões que não 

guardam aderência com o presente ou nas quais o órgão colegiado não tenha apreciado o mérito, 

ainda que, indiretamente, tenha resultado na análise dos pressupostos fáticos e jurídicos, 

conforme aplicação por analogia do item II da Súmula 192 do Tribunal Superior do Trabalho22.  

As decisões eliminadas estão descritas no Anexo II, bem como as razões para tal 

providência.  

Feita a seleção dos julgados, foram então delimitadas os vetores para a modelagem da 

cláusula de não competição, tudo com base no cotejo entre o posicionamento jurisprudencial 

majoritário e as opiniões doutrinárias consolidadas sobre o tema.  

Adicionalmente, o direito comparado também foi utilizado para subsidiar a modelagem 

da cláusula, utilizando-se a experiência estrangeira com potencial aderência direta no cotidiano 

brasileiro23 (artigo 8º da CLT) tanto no que se refere ao ajuste de não competição propriamente 

dito, quanto no que se refere à similitude das premissas legais aptas a justificar a comparação 

com o direito alienígena.  

A experiência estrangeira, aliás, teve papel relevante na consolidação dos limites dos 

pactos de não competição declinados pela jurisprudência – principalmente nos acórdãos 

elencados como paradigmas – e utilizados na construção das bases doutrinárias. Além disso, 

tais premissas também estão refletidas no texto base do Projeto de Lei nº 986/2011.  

Por fim, de maneira assertiva, a conclusão do trabalho foi formatada em guia prático 

com os vetores para a estruturação da cláusula de não competição no contrato de trabalho, 

incluindo as particularidades dos ajustes contratuais adotados para os executivos. 

 

  

 
22 “II - Acórdão rescindendo do Tribunal Superior do Trabalho que não conhece de recurso de embargos ou de 

revista, analisando arguição de violação de dispositivo de lei material ou decidindo em consonância com súmula 

de direito material ou com iterativa, notória e atual jurisprudência de direito material da Seção de Dissídios 

Individuais (Súmula nº 333), examina o mérito da causa, cabendo ação rescisória da competência do Tribunal 

Superior do Trabalho.” (ex-Súmula nº 192 – alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003) 
23 “A Consolidação das Leis do Trabalho, em seu art. 8º, ao tratar das fontes do direito do trabalho, inclui o direito 

comparado. Apresentamos nesse aspecto dois exemplos importantes. O primeiro é na França, onde a ausência de 
lei sobre cláusulas de não concorrência não constituiu fator impeditivo à validade dessas cláusulas. Outro exemplo 

significativo é a legislação portuguesa, que proíbe expressamente qualquer forma de limitação à recolocação do 

empregado após o término do contrato de trabalho. A única exceção permitida é a estipulação de não concorrência, 

segundo condições previstas no mesmo dispositivo legal.” (Regiane Teresinha de Mello João, Cláusula de não-

concorrência no contrato de trabalho, p 96) 
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2  ANÁLISE DOS PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS NO BRASIL SOBRE A 

CLÁUSULA DE NÃO COMPETIÇÃO  

 

A pesquisa buscou identificar o atual posicionamento majoritário da justiça trabalhista 

brasileira no que diz respeito à aplicabilidade dos ajustes de não competição após o 

encerramento do contrato de trabalho. 

Entre os acórdãos pesquisados, foi eleito como paradigma (“acórdão paradigma”) o 

julgado proferido pelo Tribunal Superior do Trabalho, sob a relatoria da Ministra Delaíde 

Miranda Arantes, pois, apesar de não abordar questões fáticas em razão das limitações 

aplicáveis nos julgamentos perante essa E. Corte (Súmula nº 12624), ratifica os preceitos gerais 

de validade dos ajustes, nos termos da ementa a seguir transcrita: 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. 

CLÁUSULA DE NÃO CONCORRÊNCIA E CONFIDENCIALIDADE. ADITIVO 

AO CONTRATO DE TRABALHO. DESPROPORCIONALIDADE DAS 

OBRIGAÇÕES IMPOSTAS AO EMPREGADO. ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

LESIVA. INVALIDADE. OBSTÁCULO PARA O INGRESSO NO MERCADO DE 

TRABALHO. No caso em tela, discute-se a licitude de cláusula de confidencialidade 
e de não concorrência firmada pela reclamada com o reclamante, mediante aditivo ao 

contrato de trabalho. A jurisprudência do TST tem se firmado no sentido de que, 

conquanto a estipulação de cláusula de não concorrência cinja-se à esfera de interesses 

privados do empregador e do empregado, imprescindível para o reconhecimento da 

validade de tal ajuste a observância a determinados requisitos, dentre os quais: a 

estipulação de limitação territorial, vigência por prazo certo e vantagem que assegure 

o sustento do empregado durante o período pactuado, bem como a garantia de que o 

empregado possa desenvolver outra atividade laboral. Tais requisitos, todavia, não 

restaram atendidos. Com efeito, da leitura da cláusula de confidencialidade e não 

concorrência transcrita no acórdão regional constata-se que não houve a estipulação 

de limitação territorial (o que pressupõe sua abrangência para todo o território 
nacional), nem de alguma espécie de contrapartida financeira ao reclamante durante 

o período da restrição temporária pactuada, o que vai de encontro com o disposto no 

art. 444 da CLT, que veda a estipulação de relações contratuais de trabalho que 

contrariem as disposições de proteção ao labor. Ademais, não pode olvidar que o art. 

468 da CLT consagra o princípio da inalterabilidade do contrato de trabalho por ato 

unilateral de qualquer das partes, salvo se por mútuo consentimento e, ainda assim, 

desde que da alteração não resultem prejuízos diretos ou indiretos ao empregado. A 

cláusula de confidencialidade e não concorrência inserta em aditivo do contrato de 

trabalho do reclamante, ante a desproporcionalidade das obrigações e penalidades 

impostas a ele, dificultando sobremaneira o seu retorno ao mercado de trabalho após 

a rescisão do contrato, configura evidente prejuízo e caracteriza nítida alteração 

contratual lesiva vedada pelo art. 468 da CLT. Recurso de revista conhecido e 

provido.25 

 
24 “Súmula nº 126. Incabível o recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e 894, "b", da CLT) para reexame de 

fatos e provas.” (BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Resolução nº 121/2003. DJ 19, 20 e 21.11.2003)  
25 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista nº 001066.03-2014.5.12.0022. 2ª Turma, Rel. Min. 

Delaíde Miranda Arantes, 30 ago. 2017. 
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Para reforçar a posição adotada neste caso, cita-se outra decisão proferida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho no mesmo sentido, conforme ementa a seguir:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO DA EMPRESA AUTORA. DESCUMPRIMENTO 

DA CLÁUSULA DE NÃO CONCORRÊNCIA. DESPROPORÇÃO DA 

CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. Recurso calcado na violação dos arts. 5°, II, 

da CF, 444 da CLT e 421 e 422 do CC/02. O eg. Tribunal Regional concluiu que a 
compensação ajustada - duas indenizações de quinze mil Euros - para que o autor não 

se ativasse no setor pelo período de dois anos nem mesmo correspondia à remuneração 

anual do empregado, mostrando-se desproporcional à vedação imposta pelo pacto de 

não concorrência; e que a abrangência do ajuste obstou a colocação do autor no 

mercado sem oferecer a contraprestação correspondente ao seu respectivo período, 

decorrendo daí a nulidade declarada na origem. Ora, a desproporção da 

contraprestação pecuniária induz à nulidade da cláusula de não concorrência, pois o 

montante deve compensar a alta restrição à liberdade de contratação e trabalho, o fato 

do trabalhador ficar fora do mercado, bem como se destina a subsistência do 

trabalhador. Assim, referida retribuição não poderia ser inferior ao dobro da 

remuneração do período de vigência da cláusula. Consistindo o cerne da discussão na 
proporcionalidade da contraprestação, matéria interpretativa, carecia à agravante a 

demonstração de tese contrária ou a indicação de dispositivo legal passível de violação 

direta no caso em análise; porém não foram colacionados arestos a confronto ou 

indicados dispositivos pertinentes. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

Mantida a decisão regional que concluiu pela desproporcionalidade entre a 

contraprestação oferecida pela empresa e a vedação imposta pelo pacto de não 

concorrência, tem-se que a cláusula em análise não obrigou o autor, não sendo 

reconhecido, portanto, o dano à empresa. JULGAMENTO ULTRA PETITA. Diante 

do contexto delineado, não se verifica a existência de julgamento ultra petita, pois 

foram deferidos os pedidos conforme propostos pela inicial da reconvenção, a qual, 

por seus termos, demonstrou explicitamente a pretensão do reconvinte e permitiu 

claramente que a reconvinda apresentasse sua defesa. Agravo de instrumento 

conhecido e desprovido.26 

Como se vê, referidos julgados consolidam o posicionamento majoritário do Tribunal 

Superior do Trabalho, na qualidade de Corte uniformizadora da jurisprudência trabalhista 

nacional, não só sobre a possibilidade jurídica do estabelecimento de compromisso de não 

competição, mas também sobre os requisitos de validade desse ajuste, incluindo o debate sobre 

o momento da sua estipulação.  

Não obstante as decisões proferidas pelas Turmas do Tribunal Superior do Trabalho não 

sejam vinculantes, por refletirem o posicionamento da mais alta Corte trabalhista do país, 

servem de parâmetro para novos julgamentos e, consequentemente, para nortear o 

estabelecimento dos vetores para a estruturação segura da cláusula de não competição.  

Ou seja, referidos julgados retratam o posicionamento majoritário da Justiça do 

Trabalho sobre as condições para que seja considerado válido o compromisso de não 

 
26 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. AIRR-444-70.2010.5.02.0432. 3ª Turma, Rel. Min. Alexandre de 

Souza Agra Belmonte, 05 abr. 2017. 
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competição no âmbito do contrato de trabalho27 , cujas premissas foram reproduzidas nos 

demais julgados analisados. 

Adicionalmente, até mesmo para elidir eventual lacuna na abordagem fática pelo TST, 

apesar de estar fora do recorte metodológico em razão do limite temporal estabelecido, também 

foi eleito como paradigma o acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

(TRT/SP) nos autos do Recurso Ordinário nº 02243.2000.381.02.00.9, relatado pelo 

Desembargador Sergio Pinto Martins, nos termos da ementa a seguir transcrita: 

Cláusula de não concorrência. Validade. A cláusula de não concorrência foi 

estabelecida por tempo razoável e houve pagamento de indenização. Logo, está dentro 

dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. É, portanto, considerada 

válida. Não há dano moral a ser reparado.28  

Isso porque, além de ser o principal julgado que conduziu ao atual posicionamento 

jurisprudencial, também possui fina sintonia com as opiniões doutrinárias e trabalhos 

acadêmicos predominantes sobre o tema. Soma-se a isso a utilização da experiência estrangeira 

(art. 8 da CLT) como forma de sustentar a aplicação dos vetores sugeridos na presente pesquisa.  

Os problemas recorrentes nos julgados analisados referem-se aos limites das cláusulas 

de não competição, incluindo, em alguns casos, o debate sobre o momento da estipulação. Ou 

seja, a jurisprudência nacional majoritária reconhece a licitude do ajuste de não competição, 

desde que observados as limitações abordadas no presente trabalho. 

Em termos mais diretos: é plenamente viável o estabelecimento do compromisso de não 

competição no âmbito do contrato de trabalho, desde que observados determinados critérios 

balizados pela jurisprudência, quais sejam: (i) momento da pactuação do ajuste (contratação, 

durante o contrato de trabalho ou rescisão contratual); (ii) limitação das atividades profissionais, 

(iii) limitação temporal; (iv) limitação territorial; e (v) contraprestação justa e razoável, a seguir 

expostos.  

 
27 “A jurisprudência do TST tem se firmado no sentido de que, conquanto a estipulação de cláusula de não 

concorrência cinja-se à esfera de interesses privados do empregador e do empregado, imprescindível para o 

reconhecimento da validade de tal ajuste a observância a determinados requisitos, dentre os quais: a estipulação 

de limitação territorial, vigência por prazo certo e vantagem que assegure o sustento do empregado durante o 

período pactuado, bem como a garantia de que o empregado possa desenvolver outra atividade laboral.” (BRASIL. 

Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista nº 001066.03-2014.5.12.0022. 2ª Turma, Rel. Min. Delaíde 

Miranda Arantes, 30 ago. 2017) 
28 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Recurso Ordinário nº 02243200038102009 (Acórdão nº 

20040281579). 3ª Turma. Rel. Des. Sergio Pinto Martins, 18 mai. 2004. 
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Por fim, para evitar repetições desgastantes, como as ementas dos acórdãos paradigmas 

foram transcritas nos articulados anteriores, os respectivos textos não serão reproduzidos nos 

próximos tópicos.  

 

2.1  Momento da pactuação 

 

Na dinâmica da relação de emprego, o compromisso de não competição pode ser 

ajustado, em tese, quando da admissão do empregado, durante o contrato de trabalho ou mesmo 

por ocasião da sua dispensa.  

O ponto relevante de controvérsia reside na discussão envolvendo a validade do 

consentimento durante a relação de emprego, momento no qual, em tese, o empregado estaria 

mais suscetível ao poder do empregador, o que poderia implicar a nulidade do ajuste. 

Além disso, a redação ampla e genérica do artigo 468 da CLT – que veda a realização 

de alteração contratual prejudicial aos interesses do empregado, ainda que consensual – é 

utilizada para sustentar pleitos de nulidade da pactuação do ajuste de não concorrência durante 

a vigência do contrato de trabalho.  

Essa é justamente a questão discutida pelo TST no acórdão paradigma (Recurso de 

Revista nº 001066.03-2014.5.12.002229), no qual ex-empregado pleiteou a nulidade do acordo 

de não competição, firmado em aditivo ao contrato de trabalho, alegando justamente a 

existência de alteração contratual lesiva (art. 468 da CLT) em razão das restrições impostas, 

bem como vício de consentimento na pactuação. O pleito foi acolhido em primeira instância 

para declarar a nulidade do ajuste nos seguintes termos: 

A cláusula de não concorrência, está inserta na cláusula primeira do aditivo do 

contrato (fls. 441-2) veda ao empregado, verbis:  

‘direta ou indiretamente, para si ou para outrem, envolver-se em negócio com 

fornecedores, representantes, clientes, ou qualquer pessoa, independente da 

denominação que se lhe dê, que possua qualquer relação negocial com o Empregador, 

ou haja possuído durante toda a vigência da relação de emprego, bem como prestar 

consultoria ou serviços, ou mesmo auxiliar qualquer indivíduo, organização ou pessoa 

nos negócios com as pessoas descritas acima, pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar da 

data da cessação do vínculo empregatício’ O Juízo sentenciante acentuou que há 

violação a liberdade de trabalho e de livre iniciativa, obstaculizando a colocação em 

novos empregos, com afronta ao art. 5o, XIII, da Constituição da República. Ressalte-

 
29 O reclamante postula seja reconhecida a invalidade da cláusula de não concorrência e confidencialidade imposta 

pela reclamada, mediante aditivo ao seu contrato de trabalho. Aduz que está impedido de trabalhar e exercer suas 

funções em empresa que concorra com o objeto da atividade a qual se destina a reclamada, configurando afronta 

à liberdade de trabalho. Aponta violação dos arts. 5º, XIII, da Constituição Federal, 9º, 444, 468 da CLT.  
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se que as testemunhas ouvidas a convite do autor, Sra. Michele Andreia Geroldini e 

Cassiano de Oliveira (fls. 489-90), declararam que não houve possibilidade de as 

partes pactuarem livremente acerca da referida cláusula, bem como houve ameaça de 

demissão se não houvesse a assinatura do referido aditivo. Outrossim, o ‘Termo de 

Compromisso, Sigilo e Confidencialidade” de fls. 437-40, que impõe ao empregado 

o sigilo total por dez anos de todas as informações técnicas obtidas através da relação 

com a ré, relacionadas com projeto, criação, especificação, funcionamento, cartela de 

clientes, organização, mesma as que ela tenha recebido oralmente (cláusula segunda, 

parágrafo único, letra “c”), o que revela total desproporção e abuso ao direito do 

empregado. 

 No entanto, por maioria de votos, o Egrégio Regional de Santa Catarina deu provimento 

ao apelo do antigo empregador para declarar a validade do ajuste de não competição em aditivo 

ao contrato de trabalho. O principal fundamento foi o fato de o reclamante ter sido executivo e, 

portanto, ter plena ciência dos ônus e bônus dessa relação: 

Dessa forma, cabe manter o entendimento do Juízo sentenciante, que declarou a 

nulidade do termo de compromisso, sigilo e confidencialidade (fls. 437-440), bem 

como do termo aditivo de contrato (fls. 441-2). Assim, proferi voto para negar 

provimento, contudo, prevaleceu o voto da Excelentíssima Desembargadora Mari 

Eleda Migliorini, que afastou a declaração de nulidade do termo de compromisso, 

sigilo e confiabilidade (fls. 437-440) e do aditivo de contrato de trabalho de não 

concorrência, pelos fundamentos abaixo transcritos, com a devida vênia:  

‘O autor é uma pessoa esclarecida, aceitou a negociação da referida confidencialidade 

e não concorrência, e certamente recebeu vantagens em decorrência dela. 

‘Aplico o princípio do pacta sunt servanda. Dou provimento ao recurso neste 

particular para afastar a declaração de nulidade do termo de compromisso, sigilo e 
confidencialidade (fls. 437-440) e do aditivo de contrato de trabalho de não 

concorrência (fl. 441)’. 

Contudo, ao analisar a controvérsia, o Tribunal Superior do Trabalho, retratando o 

posicionamento majoritário da Justiça do Trabalho30, apesar de ter ratificado a plena validade 

 
30  “TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO CONCORRÊNCIA – INVALIDADE 1. O Eg. Tribunal 

Regional considerou inválido o termo de confidencialidade e não concorrência, ante a desproporcionalidade das 

obrigações e penalidades impostas às partes, dificultando excessivamente o retorno do empregado ao mercado de 

trabalho após a extinção do contrato com a Reclamada. Nos termos em que consignados os fatos, não se divisa 

violação aos dispositivos invocados, porquanto a livre estipulação sobre o contrato de trabalho encontra limites no 

próprio art. 444 da CLT, que obsta disposições eventualmente contrárias aos princípios de proteção ao trabalho. 

2. O acórdão registra, ademais, que o termo foi celebrado no curso do contrato de trabalho, ou seja, constituiu 

alteração contratual prejudicial, considerando os ônus impostos ao empregado, o que contraria o art. 468 da CLT.” 

(BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista nº 278-80.2010.5.04.0303. 8ª Turma, Rel. 

Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, 24 out. 2014) 

“TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO CONCORRÊNCIA. NULIDADE. ALTERAÇÃO 

UNILATERAL DO CONTRATO DE TRABALHO. CONDIÇÃO POTESTATIVA. ASSINATURA APENAS 

DO TRABALHADOR. 1. Hipótese em que consignado pelo TRT que -as partes pactuaram cláusulas especiais 

mediante Termo de Confidencialidade e Não Concorrência (fls.47/50) dois meses após a admissão do réu, na 

forma de adendo, tendo a relação empregatícia vigorado de 21 de agosto de 2006 a 27 de abril de 2010, ou seja, o 

Termo foi ajustado ainda no início da vigência contratual, sendo certo que nenhum vício de consentimento restou 
comprovado pelo recorrente, a fim de infirmar a validade do pacto-. 2. A teor do art. 444 da CLT, as relações 

contratuais podem ser objeto de livre estipulação entre as partes, desde que observadas as disposições de proteção 

ao trabalho, as normas coletivas aplicáveis e as decisões das autoridades competentes. 3. Por sua vez, prescreve o 

art. 468 da CLT que, -Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições, por 

mútuo consentimento, e, ainda assim, desse que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, 
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dos ajustes de não competição no âmbito do contrato de trabalho, reconheceu a impossibilidade 

de a avença ter sido estabelecida durante a sua vigência, por se tratar de alteração lesiva aos 

interesses do empregado, nos termos do artigo 468 da CLT: 

Ademais, não pode olvidar que o art. 468 da CLT consagra o princípio da 

inalterabilidade do contrato de trabalho por ato unilateral de qualquer das partes, salvo 

se por mútuo consentimento e, ainda assim, desde que da alteração não resultem 

prejuízos diretos ou indiretos ao empregado. 

A cláusula de confidencialidade e não concorrência inserta em aditivo do contrato de 

trabalho do reclamante, ante a desproporcionalidade das obrigações e penalidades 
impostas a ele, dificultando sobremaneira o seu retorno ao mercado de trabalho após 

a rescisão do contrato, configura evidente prejuízo e caracteriza nítida alteração 

contratual lesiva vedada pelo art. 468 da CLT. 

Da mesma forma, a análise das premissas fáticas dos precedentes oriundos dos 

Tribunais Regionais do Trabalho31 revela que a pactuação, durante o contrato de trabalho, de 

 
sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia-. 4. No caso, o TRT concluiu pela validade da alteração 

do contrato de trabalho, haja vista que não restou comprovado o vício de consentimento, tampouco caracterizado 

prejuízo, de modo a invalidar a avença. 5. Todavia, a estipulação de cláusula de confidencialidade e não 

concorrência, a par de cingir-se à esfera dos interesses meramente privados, somente pode ser reputada válida 

mediante juízo de ponderação, ante a colisão de direitos fundamentais tais como o livre exercício de trabalho ou 
profissão, a proteção da propriedade privada e o primado da livre iniciativa, dentre outros princípios. 6. 

Imprescindível, por sinal, a concessão de vantagens recíprocas, de modo a justificar a restrição temporária 

convencionada. 7. Por certo, a contrapartida oferecida pela empresa, consistente no pagamento mensal equivalente 

ao último salário do réu, que o TRT considerou proporcional à obrigação imposta, não possui o condão, por si só, 

de revestir de validade a restrição imposta no curso do contrato de trabalho. 8. É incontroverso, no caso, que em 

21.8.2006, o reclamante foi contratado para desempenhar a função de Diretor de Tecnologia e Serviços da Autora, 

e que, nessa qualidade, exerceu atividades que o TRT entende justificar a celebração do Termo de 

Confidencialidade. Registrado, por sua vez, que somente após o interstício de dois meses, ou seja, com o contrato 

já em curso, foi celebrado aditivo ao contrato de trabalho, em que avençada referida -quarentena-. Não há, por sua 

vez, notícia acerca de qualquer alteração nas condições de trabalho do réu, pela qual se tenha agregado alguma 

vantagem ao trabalhador. 9. Não há como se depreender, em tal contexto, que restrição de tamanha importância 

decorra de livre estipulação, em que as partes se encontram em pé de igualdade, ainda que o réu ostente a qualidade 
de alto empregado, pois tal situação não afasta a condição de hipossuficiência do réu. Aliás, a impossibilidade de 

o réu desempenhar atividades análogas a que exercia, durante o período de um ano, pode inclusive resultar em 

significativo entrave à reinserção do réu em um mercado de trabalho que se sabe muito competitivo, mormente 

considerando a ausência de limitação territorial na cláusula de confidencialidade e não concorrência, o que leva 

concluir pela sua abrangência em todo o territorial nacional. 10. Soma-se a isso a evidente desproporção entre a 

contraprestação oferecida pela empresa - pagamento de salário mensal pelo período da restrição - e a multa em 

caso de descumprimento da obrigação pelo ex-empregado (multa não compensatória correspondente ao valor 

resultante da multiplicação do último salário do réu por 25), sem prejuízo da indenização decorrente da 

responsabilidade civil. Além disso, conquanto a empresa, em caso de descumprimento de sua obrigação, estivesse 

também sujeita a multa, tal seria calculada no importe de 12 vezes o salário do reclamante, ou seja, em montante 

inferior àquele devido pelo réu. Soma-se a isso, que a empresa poderia, a seu critério exclusivo, dispensar o 
reclamante de sua obrigação e, por conseguinte, a autora ficaria desobrigada do pagamento dos salários e da própria 

multa. 11. Não se olvida, por sua vez, que a contraprestação eventualmente paga pela empresa equivale ao último 

salário, o que, por sinal, não se confunde com remuneração. Desse modo, consabido que a cláusula de 

confidencialidade e não concorrência não estava definida no momento da contratação, como uma condição para a 

admissão do réu no cargo de Diretor de Tecnologia, conclui-se pela alteração prejudicial das condições de trabalho, 

pela submissão do réu aos termos do pacto. Recurso de revista conhecido e provido.” (BRASIL. Tribunal Superior 

do Trabalho. Recurso de Revista nº 1948-28.2010.5.02.0007. 1ª Turma, Rel. Min. Hugo Carlos Scheuermann, 30 

mai. 2014) 
31 “CLÁUSULA DE NÃO-CONCORRÊNCIA FIRMADA APÓS O INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

INVALIDADE. Doutrina e jurisprudência admitem cláusula de não-concorrência, desde que obedecidos três 

critérios: limitação temporal da obrigação, compensação financeira adequada e limitação geográfica do acordo. 
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restrições profissionais para a relação pós-contratual é considerada prejudicial aos interesses do 

empregado, por supostamente impor obstáculos ao livre exercício profissional.  

Vê-se, pois, que a alteração do contrato de trabalho para a inclusão do compromisso de 

não competição tem forte resistência no âmbito da Justiça do Trabalho. A adoção de tal prática 

implica, assim, alto risco jurídico – ou seja, alta probabilidade de declaração de nulidade – 

mesmo que eventual pactuação seja baseada em disposição expressa de lei (art. 444, §único, da 

CLT).  

Por outro lado, a jurisprudência trabalhista consagra32 a possibilidade de que eventual 

ajuste de não competição, originalmente estabelecido em contrato de trabalho, seja revogado 

mediante aditivo contratual, por ser mais benéfica aos interesses do empregado, o que afasta a 

incidência dos já mencionados efeitos do artigo 468 da CLT. 

Assim, em consonância com a jurisprudência majoritária, a alteração no curso do 

contrato de trabalho somente é aconselhável para liberar o empregado do cumprimento das 

restrições profissionais no período pós-contratual. Eventual estipulação do compromisso de não 

concorrência após a celebração do contrato de trabalho, como vimos, resulta em alto risco 

jurídico. 

 

 
Tais elementos restaram observados. Todavia, o presente caso demanda análise mais acurada. Isso porque a 

cláusula de não-concorrência foi firmada mais de dois anos após o início da prestação de serviços (para um contrato 

com duração de pouco mais de quatro anos), sem qualquer comprovação das razões concretas para que tal 

ocorresse. Não se demonstrou a ocorrência de alteração contratual ou do mercado a justificar tal pactuação, 

extraindo-se daí sua prejudicialidade ao empregado (art. 468, da CLT). Inválida a cláusula de não-concorrência, 

indevida a multa pretendida pela empregadora recorrente. Recurso da empregadora reclamante a que se nega 

provimento.” (BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Processo nº 1002033-37.2017.5.02.0076, 

14ª Turma, Rel. Des. Manoel Antonio Ariano, 29 ago. 2018). 

CLÁUSULA DE NÃO-CONCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO UNILATERAL. Não obstante lícita a pactuação de 

cláusula de não-concorrência para período posterior ao término do pacto laboral, conforme artigos 8º e 444 da 

CLT, alteração desta cláusula de forma unilateral e prejudicial ao empregado, resulta nula, nos termos do artigo 

468 da CLT. (BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Processo nº 0011496-87.2013.05.01.0205, 

3ª Turma, Rel. Des. Angelo Galvão Zamorano, 26 set. 2017). 
32 “CLÁUSULA DE NÃO CONCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO MAIS BENÉFICA. ART. 468 DA CLT. Tendo a 

empresa procedido à liberação do cumprimento da cláusula de não concorrência, não estando mais o autor limitado 

em sua atuação no mercado de trabalho, há que se considerar que houve uma alteração mais favorável ao 

empregado, não trazendo nenhum prejuízo ao obreiro, em obediência aos Princípios de Proteção ao Trabalhador e 

da Inalterabilidade Contratual da Condição mais Benéfica (art. 468 da CLT). Isso porque, com a liberação do 

cumprimento da cláusula, poderia o autor ser reincluído ao mercado de trabalho na mesma área em que laborava 

para a ré, não havendo mais finalidade para a mencionada cláusula, nem mesmo para eventual compensação pela 

não concorrência. Trata-se de mera expectativa de direito, que veio a ser frustrada com a liberação do cumprimento 
da não concorrência. Repise-se que a finalidade da cláusula, bem como a sua compensação, deixam de existir em 

caso de liberação. Dessa forma, por não violado o art. 468 da CLT e por ser mera expectativa de direito referida 

cláusula, não merece reforma a decisão de origem. Recurso autoral ao qual se nega provimento.” (BRASIL. 

Tribunal Regional do Trabalho 1ª Região. Processo nº 0011706-53.2013.5.01.0201. 10ª Turma, Rel. Des. Marcelo 

Antero de Carvalho, 04 mar. 2015) 
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2.2  Limitação do escopo da atuação profissional 

 

Inicialmente, destaca-se que não há controvérsia, na jurisprudência, sobre a 

possibilidade jurídica de o ajuste de não competição restringir a atuação profissional no período 

pós-contratual. A posição adotada, ademais, independe do cargo ou do nível hierárquico outrora 

ocupado pelo empregado, debatendo-se tão somente a necessidade de fixação dos respectivos 

limites como forma de evitar a proibição do exercício de toda e qualquer atividade profissional. 

No âmbito do Tribunal Superior do Trabalho (v. acórdão paradigma33), até mesmo por 

conta da restrição envolvendo a análise do conteúdo fático dos processos (Súmula nº 126), não 

há discussão relevante, para os fins da presente pesquisa, envolvendo o debate sobre os 

parâmetros para fixação do ajuste, limitando-se a Corte Superior a examinar a premissa geral 

envolvendo a possibilidade de o empregado poder ou não exercer outra atividade laboral 

remunerada. 

De fato, os precedentes selecionados demonstram que é uniforme o posicionamento dos 

Tribunais Regionais do Trabalho quanto à impossibilidade de vedar-se o exercício de toda e 

qualquer a atividade profissional. O escopo da restrição deve ser limitado às atividades 

potencialmente concorrentes ao ex-empregador, ficando o ex-empregado livre para exercer 

outras atividades profissionais, o que, inclusive, foi bem destacado no aresto paradigma 

proferido pelo TRT/SP: 

14. Como não existe norma legal tratando do assunto no Brasil, é o caso de se aplicar 

as orientações do direito comparado em relação aos contratos de trabalho que tiverem 

execução em nosso país. 

O empregado pode exercer qualquer outra atividade, menos aquela a que foi 

determinada a cláusula de não-concorrência. Logo, não está proibido de exercer outras 
atividades, nem de trabalhar. 

(Recurso Ordinário nº 02243.2000.381.02.00.9, redigido pelo Desembargador Sergio 

Pinto Martins, registrado em no Acórdão nº 20040281579, publicado no Diário 

Oficial em 08.06.2004). 

Praticamente, a proibição à vedação geral ao exercício de qualquer atividade 

profissional encontra-se presente, sem qualquer variação relevante, nos demais acórdãos 

 
33 “A jurisprudência do TST tem se firmado no sentido de que, conquanto a estipulação de cláusula de não 

concorrência cinja-se à esfera de interesses privados do empregador e do empregado, imprescindível para o 
reconhecimento da validade de tal ajuste a observância a determinados requisitos, dentre os quais: a estipulação 

de limitação territorial, vigência por prazo certo e vantagem que assegure o sustento do empregado durante o 

período pactuado, bem como a garantia de que o empregado possa desenvolver outra atividade laboral.” 

(BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista nº 001066.03-2014.5.12.0022. 2ª Turma, Rel. Min. 

Delaíde Miranda Arantes, 30 ago. 2017) (grifo nosso) 
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analisados, como, por exemplo, nas fundamentações utilizadas pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ): 

Primeiramente, destaco que não é abusiva a cláusula que limita, temporariamente, a 

possibilidade de ex-empregado laborar em setores específicos do mercado, sobretudo 

quando se trata de altos empregados, como diretores e executivos de empresas, e 

quando há indenização estipulada em contrato para remunerar o período de restrição. 
Tal limitação temporária não se confunde com a vedação absoluta de trabalho, esta, 

sim, ilegal. Na hipótese dos autos, é incontroverso que limitação efetivamente há, mas 

“não-concorrer” não é o mesmo que “não-trabalhar” e, dessa forma, não há falar em 

nulidade do aditamento firmado entre as partes com a previsão de não concorrência, 

tampouco de pagamento do salário integral do autor durante o período de afastamento. 

O ajuste entabulado pelas partes é plenamente válido, na forma como foi estipulado34. 

Não é abusiva a cláusula que limita, temporariamente, a possibilidade de ex-

empregado arregimentar empregados da Ré e, com isto, extrair proveito econômico 

da carteira de clientes de seu ex-empregador. Assim, alegada a impossibilidade 

absoluta de trabalho, que sequer está prevista na “carta de não-concorrência”, deveria 

o Autor ter feito prova do prejuízo alegado, ônus do qual não se desvencilhou.35 

Tal padrão é reforçado na fundamentação contida no julgado proferido Tribunal 

Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT/Campinas) 36 , onde, inclusive, foi transcrita a 

estrutura da cláusula de não concorrência: 

Cláusula 2.1 - Com a finalidade de proteger os interesses da Empregadora e de seus 

clientes, o Empregado se compromete neste ato, a, pelo prazo de 06 meses contados 

a partir da data de Rescisão (Período de Restrição) e, ou seja, a partir de 15 de 

dezembro de 2015, observar os seguintes termos e condições relacionados 

à não concorrência: 

(i) durante o período de restrição, o empregado, por si só ou por interposta pessoa, 

conforme definido na cláusula 2.3 abaixo, concorda que não procurará ou aceitará 

qualquer emprego, ou prestará qualquer tipo de serviço em países da América do Sul, 

 
34  “RECURSO ORDINÁRIO DA RÉ. CLÁUSULA DE NÃO CONCORRÊNCIA. MATÉRIA COMUM A 

AMBOS OS RECURSOS. Não é abusiva a cláusula que limita, temporariamente, a possibilidade de ex-empregado 

laborar em setores específicos do mercado, sobretudo quando se trata de altos empregados, como diretores e 

executivos de empresas, e quando há indenização estipulada em contrato para remunerar o período de restrição. 

Tal limitação temporária não se confunde com vedação absoluta de trabalho, esta, sim, ilegal. De todo modo, na 

hipótese dos autos, a ré tinha plena ciência das suas obrigações e, não tendo apresentado provas dos fatos 
impeditivos alegados, deve ser condenada ao pagamento da indenização mensal acordada entre as partes. Recurso 

do autor a que se dá provimento e recurso da ré a que se nega provimento. RECURSO ORDINÁRIO DO AUTOR. 

DANO MORAL. O dano moral tem origem quando se verifica afronta aos deveres de lealdade, probidade e boa 

fé que as partes devem guardar na conclusão dos contratos, assim como, durante sua execução (art. 422 do Código 

Civil). A inobservância desse modo de proceder, pelos contratantes, pode resultar em dano moral (art. 186 do CC), 

em especial quando a conduta se revelar abusiva (art. 187 do CC), fato que restou comprovado na hipótese em 

tela. Recurso do autor a que se dá provimento.” (BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Processo 

nº 0011312-90.2015.5.01.0002. 1ª Turma, Rel. Des. Mário Sérgio M. Pinheiro, 31 out. 2017) 
35 “[...] 4. DA CARTA DE NÃO-CONCORRÊNCIA. Não é abusiva a cláusula que limita, temporariamente, a 

possibilidade de ex-empregado arregimentar empregados da Ré e, com isto, beneficiar-se, de forma desleal, do 

relacionamento porventura estabelecido com os clientes daquela. ‘Não-concorrer’ não é o mesmo que ‘não-

trabalhar’. Assim, alegada a impossibilidade absoluta de trabalho, que sequer está prevista na ‘carta de não-

concorrência’, deveria o Autor ter feito prova do prejuízo alegado, ônus do qual não se desvencilhou. Recurso não 

provido [...]. (BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Processo nº 0125200-83.2008.5.01.0066. 1ª 

Turma, Rel. Des. Mário Sérgio M. Pinheiro, 26 out. 2015) 
36 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. Processo n. 0011587-35.2016.5.15.0060. 3ª Câmara 

(2ª Turma), Rel. Des. Antonia Regina Tancini Pestana, 20 ago. 2018.  
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principalmente no Brasil e Argentina, para qualquer concorrente da 

Empregadora, ou se envolver em qualquer atividade concorrente ou 

concorrência (coletivamente, "Não Concorrência"). Para os fins deste 

Instrumento, o termo concorrente, competição ou atividade concorrente 

significa qualquer pessoa ou atividade relacionada aos serviços desempenhados 

pela Empregadora no momento da Data de Rescisão, incluindo, mas não se 

limitando às atividades e serviços descritos no 'Anexo A' do presente 

Instrumento, e, e sendo consideradas concorrentes, incluindo, mas não se 

limitando: Umicore, BASF, Haldor Topsoe, Ceram e Ibiden;” (grifo nosso) 

Nota-se que o escopo da restrição profissional foi bem delimitado, tanto por qualquer 

atividade profissional realizada em potencial concorrência com a empregadora, quanto pela 

listagem, ainda que por amostragem, das principais concorrentes, possibilitando claramente o 

trabalho, inclusive dentro da formação profissional do ex-empregado, em qualquer atividade 

empresarial que não implicar concorrência com a área de negócio da ex-empregadora, como 

bem asseverado na fundamentação do julgado:  

Verifica-se, assim, que de fato o autor não ficou impedido de trabalhar. A restrição 

foi imposta apenas às empresas concorrentes. 

No mais, assim como a origem, entendo "houve razoabilidade na fixação do prazo e 

a indenização se mostrou justa, na medida em que, apesar de não abranger os 6 (seis) 

meses de salário, o empregado recebeu metade desse valor sem ter de, em 

contrapartida, desempenhar as funções de alta responsabilidade até então exercidas. 

Por fim, apesar de a celeuma se aproximar dos acordos de “non poaching” 37 , a 

abordagem do TRT/Campinas38 torna-se interessante para reforçar que o Poder Judiciário não 

é reativo com a vedação profissional, somente com a imposição de obrigações claramente 

desproporcionais e/ou que limitem o exercício da atividade laborativa de modo geral 

(“proibição ao trabalho”): 

Note-se que as Rés intentaram uma manobra fraudulenta, inserindo no contrato 

comercial, cláusula de "não concorrência" que deveria constar nos contratos 
individuais dos trabalhadores, se o caso. Evidentemente, tal cláusula, além de 

expressa e razoável, ensejaria aos trabalhadores uma adequada compensação 

financeira, que indenizasse a limitação temporária de trabalho, o que lhes foi obstado. 

Assim, evidente que a prática perpetrada pelas Reclamadas é abusiva, pois impediu 

que os trabalhadores exercessem sua liberdade de ofício sem sequer serem informados 

claramente sobre isso e, ainda, sem nenhuma compensação financeira. E o mais 

absurdo: em caso de autorização a contratação de determinado trabalhador, a Deck 

exigiria uma compensação financeira/indenização da Automec, monetizando o 

próprio empregado, deliberando sobre a venda de sua mão de obra sem que, ao menos, 

ele soubesse de tal transação ou recebesse alguma participação em dinheiro de seu 

próprio labor." 

Note-se que não se trata de vedação à proibição de concorrência, mas de verdadeira 
ilicitude na forma como tal disposição foi implementada, à total revelia e em prejuízo 

dos empregados, cuja liberdade e força de trabalho foram negociadas sem ciência ou 

 
37 Em síntese, trata-se de acordo firmado entre empresas envolvendo a impossibilidade de se contratar empregados 

que participam dos respectivos quadros de colaboradores.  
38 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. Processo nº 0011174-56.2013.5.15.0018. 3ª Turma, 

Rel. Des. Luciane Storel da Silva, 16 dez. 2016. 
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qualquer retribuição, o que, na visão de Nietzche, confirmaria que não existe 

altruísmo na humanidade, mas, tão-somente, egoísmo. 

Diante do exposto, a prática contratual que implica em menor exposição jurídica, 

segundo a jurisprudência, envolve a estipulação de cláusula de não competição com a restrição 

apenas da atividade profissional potencialmente concorrente, sendo considerada nula a 

proibição ampla, geral e irrestrita do exercício profissional, ainda que por prazo determinado.  

No entanto, apesar de não ter sido o escopo das discussões judiciais analisadas, deve-se 

considerar que, hipoteticamente, a limitação do escopo profissional pode inviabilizar a atuação 

profissional, dependendo da formação do ex-empregado e do nicho da atividade profissional.  

Nesta hipótese, portanto, o estabelecimento da cláusula de não competição, apesar de 

limitado, poderia dificultar, na prática, o exercício da atividade profissional do empregado 

(“quarentena profissional”). Apesar de não inviabilizar o ajuste, esta circunstância deverá ser 

considerada na equação da estrutura da cláusula, principalmente em conjunto com a limitação 

temporal e com a contraprestação, de modo a preservar a razoabilidade do ajuste, como será 

exposto no próximo capítulo (“Modelagem do compromisso de não competição”). 

 

2.3  Limitação temporal 

 

A limitação temporal é um dos principais requisitos objetivos, estabelecidos pela Justiça 

do Trabalho, para subsidiar a validade dos ajustes de não competição. Contudo, dada a 

inexistência de lei específica sobre o tema, a análise da razoabilidade dos limites temporais é 

realizada conforme as particularidades de cada reclamação trabalhista.  

A despeito disso, como o intuito é nortear a estruturação de cláusula dessa natureza, 

focou-se a pesquisa nos principais critérios utilizados pelos Tribunais na análise dos prazos 

fixados nos ajustes de não competição. 

Inicialmente, observou-se que não há controvérsia sobre a impossibilidade de o ajuste 

ocorrer sem qualquer determinação de prazo, seja pela clara violação direta ao princípio da 

razoabilidade, seja pela proibição de se obstar, de forma indeterminada, o livre exercício de 

atividades profissionais (artigo 5º, XIII, da Constituição Federal). 
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Como já mencionado, no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho (v. acórdão 

paradigma 39 ), até mesmo em razão da impossibilidade de exame do conteúdo fático dos 

processos (Súmula nº 126), não há discussão relevante, para os fins da presente pesquisa, sobre 

os parâmetros para fixação da cláusula de não competição: 

No entanto, no âmbito do acórdão proferido pelo TRT/SP, o relator Sergio Pinto Martins 

estatuiu os parâmetros para a fixação do prazo de vigência com fundamento no direito 

comparado. Veja-se:  

7. Na Alemanha, a cláusula de não concorrência é estabelecida principalmente para 

os empregados no comércio, por um período máximo de dois anos. [...] 

8. Determina o artigo 44 do Código Sustantivo del Trabajo da Colômbia [...]. A 

cláusula poderá ser estabelecida por período máximo de um ano. 

9. Na Espanha (...) A cláusula de não-concorrência não poderá ser superior a dois anos 

para os trabalhadores técnicos e a seis meses para os demais trabalhadores 

10. Na França, a jurisprudência verifica a validade das cláusulas estabelecidas. [...] A 

maioria das normas coletivas estabelece um prazo máximo de duração de dois anos. 

11. [...] Versa o artigo 2.125 do Código Civil Italiano sobre os pactos de exclusão de 

concorrência após o rompimento do contrato de trabalho. 

[...] 

A cláusula tem prazo máximo de duração em cinco anos, para os dirigentes e de três 

anos, para os demais trabalhadores. 

12. Em Portugal (...) é lícita, porém, a cláusula pela qual se limite a atividade do 

trabalhador no período de três anos contados da cessação do contrato de trabalho. 

13. Na Bélgica, a cláusula de não concorrência tem previsão nos artigos 65 e 86 da 

Lei de 3 de julho de 1978. 

[...] 

a. a cláusula não pode ser pactuada por período superior a 12 meses.40 

Apesar das mutações entre os critérios objetivos previstos do direito comparado, 

observa-se a variação frequente entre um e três anos, sendo possível aferir, por média, o 

estabelecimento do limite de dois anos como padrão, critério este, inclusive, fixado pelo 

acórdão em análise: 

O ideal é que fosse estabelecida por um prazo máximo de dois anos, que é o 

período máximo de vigência do contrato de trabalho por tempo determinado e 

não seria um prazo muito longo. Certas atividades não precisam de um prazo muito 

 
39 “A jurisprudência do TST tem se firmado no sentido de que, conquanto a estipulação de cláusula de não 

concorrência cinja-se à esfera de interesses privados do empregador e do empregado, imprescindível para o 

reconhecimento da validade de tal ajuste a observância a determinados requisitos, dentre os quais: a estipulação 

de limitação territorial, vigência por prazo certo e vantagem que assegure o sustento do empregado durante o 

período pactuado, bem como a garantia de que o empregado possa desenvolver outra atividade laboral.” (BRASIL. 

Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista nº 001066.03-2014.5.12.0022. Rel. Min. Delaíde Miranda 

Arantes, 30 ago. 2017) 
40 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Recurso Ordinário nº 02243200038102009 (Acórdão nº 

20040281579). 3ª Turma. Rel. Des. Sergio Pinto Martins, 18 mai. 2004. 
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longo de abstenção, como de produtos de bancos e na área de informática, em que em 

algumas semanas ou em seis meses os demais concorrentes já absorveram o novo 

produto ou a nova tecnologia. (grifo nosso) 

No mais, o foco das discussões judiciais não foi o limite temporal da quarentena, apesar 

de tal premissa sempre ter sido abordada na argumentação dos demais aspectos da cláusula, 

especialmente a limitação profissional e os valores da contraprestação ajustada. 

Nesse contexto, no Recurso Ordinário nº 0011312-90.2015.5.01.0002, julgado pelo 

TRT/RJ (02.12.2017), discutiu-se a legitimidade do ajuste de não competição, o qual foi 

questionado por ex-empregado sob o principal argumento de que uma quarentena de dois anos 

obstaria futura recolocação profissional em razão da alegada dinâmica especial da área de 

tecnologia41. Contudo, o biênio de restrição profissional foi ratificado pelo Tribunal:  

É incontroverso nos autos que as partes firmaram acordo de não concorrência, cujos 

termos encontram-se no aditamento ao contrato de trabalho do autor (ID 2814572) e 

determinam que, em caso de rescisão do contrato de trabalho, o obreiro estaria restrito, 

pelo prazo de dois anos, de forma direta ou indireta, envolver-se no que o documento 

chama de "Serviço Conflitante" com os exercidos pela ré, sendo certo que o 

documento também traz o que considera serviços conflitantes (cláusula 2.1). Assim, 
o autor não poderia, "sem o consentimento prévio por escrito da empresa" (cláusula 

2.2), exercer tais atividades, mas, em contrapartida, receberia "indenização mensal no 

montante equivalente a 60% (sessenta por cento) do seu último salário, durante o 

Período de Restrição" (cláusula 2.4).  

[...] 

O ajuste entabulado pelas partes é plenamente válido, na forma como foi estipulado. 

Já o acórdão42 proferido pelo TRT/RJ no bojo da Reclamação Trabalhista nº 0011708-

17.2013.5.01.0203, ao analisar (e manter) pleito potencialmente atípico de ex-empregado para 

o cumprimento do compromisso de não competição43, especialmente no que diz respeito ao 

pagamento da indenização, reforçou a razoabilidade de fixação da quarentena por até dois anos: 

A partir do término do contrato, em razão das cláusulas 7.1.1 e 7.4.1 do referido 

Termo, pagaria a reclamada ao reclamante o último salário recebido (R$ 20.000,00) 

 
41 Além disso, o autor destacou que a prática adotada pela ré, por si só, é abusiva, pois labora "há quase vinte anos 

neste ramo de telecomunicações [...] o que torna muito difícil a recolocação em outro setor, pois sua atividade de 

gerente industrial exige atualização técnica e experiência anterior no ramo da indústria escolhido". (BRASIL. 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Processo nº 0011312-90.2015.5.01.0002. 1ª Turma, Rel. Des. Mário 

Sérgio M. Pinheiro, 31 out. 2017) 
42 “CLÁUSULA DE NÃO CONCORRÊNCIA. Não havendo previsão de renúncia da ré à exigência de não 

concorrência do autor, celebrada no Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho, é devida a indenização ali avençada 

de pagamento de salários pelos 2 anos seguintes ao término do contrato, se não houve sequer alegação de haver o 

reclamante descumprido a sua parte.” (BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Processo nº 

0011708-17.2013.5.01.0203. 4ª Turma. Rel. Des. Angela Fiorencio Soares da Cunha, 04 dez. 2015) 
43  Insurge-se a reclamada contra a sentença, no tocante à condenação ao cumprimento da "cláusula de não 

concorrência", inserida no contrato de trabalho do autor, que previa o pagamento mensal do mesmo salário da 

rescisão pelo período de 2 anos (o que monta a R$ 480.000,00, considerando o salário de R$ 20.000,00), sob o 

compromisso de que não se envolvesse em qualquer atividade concorrente com o negócio da ré. 
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pelo prazo de outros 2 anos (perfazendo R$ 480.000,00), o que não vinha sendo 

cumprido (ação ajuizada em agosto/2013). 

[...] 

Esse Termo Aditivo, portanto, vigoraria no mínimo por 2 anos, se não prorrogado, 

tendo por ele se comprometido a reclamada a suportar o reclamante pelos 2 anos 

seguintes, com o mesmo salário, para que ele não viesse a lhe fazer concorrência. 

[...] 

Por fim, embora tivesse sido feito prematuramente o pedido no valor total das 

compensações mensais (R$ 480.000,00) quando ainda se encontrava em curso o 

período de 2 anos de "não concorrência" (extinto o contrato em maio/2013, os 
pagamentos alcançariam até maio/2015, sendo que a ação foi ajuizada em 

agosto/2013), seria de se indeferir o pagamento total de antemão. Contudo, uma vez 

já ultrapassados, no momento presente, os dois anos do referido período e não 

concorrência, deve ser ratificada a decisão que outorgou ao autor o direito ao valor 

total. 

Por mais que a discussão tenha sido restrita aos critérios de contraprestação, 

indiretamente o acórdão 44  proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 

(TRT/PR), nos autos da Reclamação Trabalhista nº 0000450-13.2016.5.09.0096 (ED-RO), 

ratificou o estabelecimento da limitação temporal por dois anos: 

Por fim, não comprovada a recolocação do Reclamante no mercado de trabalho, o 

cálculo da indenização deve observar todo o período de quarentena, qual seja, dois 

anos após a extinção do contrato. 

Ainda no âmbito do TRT/PR (Reclamação Trabalhista nº 0011191-25.2016.5.09.0028), 

ao analisar os requisitos objetivos do ajuste de não competição45, a E. Corte também validou, 

ainda que indiretamente, a fixação do semestre de restrição profissional (embora a discussão 

tenha se restringido à devolução dos valores recebidos à título de bonificação paga em 

contrapartida às restrições profissionais )46: 

 
44 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. Processo nº 0000450-13.2016.5.09.0096. 2ª Turma. Rel. 

Des. Ricardo Tadeu Marques da Fonseca, 28 fev. 2019. 
45 “BÔNUS ESPECIAL DE RETENÇÃO. CLÁUSULA DE NÃO CONCORRÊNCIA E 

CONFIDENCIALIDADE. RESCISÃO À PEDIDO DO EMPREGADO. DEVOLUÇÃO. INAPLICABILIDADE. 

O contexto que originou o referido bônus foi a aquisição da empresa reclamada por grupo econômico. A 

contrapartida do reclamante, a fim de perceber referido bônus é a não concorrência por 6 (seis) meses subsequentes 

ao desligamento, bem como cláusula de confidencialidade. Observo que o Termo de Ajuste se trata de uma 

obrigação equitativa, um termo bilateral e comutativo, com a obrigação do reclamante de não concorrência e 
fidelidade em troca do bônus. No presente caso, não verifico que a reclamada tenha ultrapassado a razoabilidade 

ou proporcionalidade na fixação da cláusula de não concorrência. No que se refere ao lapso temporal da 

concorrência, não houve insurgência específica do reclamante e tampouco prova de que, no caso em concreto, a 

cláusula de não concorrência lhe trouxe perda de alguma oportunidade. Recurso do reclamante que se nega 

provimento.” (BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. Processo nº 0011191-25.2016.5.09.0028. 2ª 

Turma, Rel. Des. Cassio Colombo Filho, 12 dez. 2017) 
46 A contrapartida do reclamante, a fim de perceber referido bônus é a não concorrência por 6 (seis) meses 

subsequentes ao desligamento, bem como cláusula de confidencialidade. Cito: 

"CLÁUSULA SEGUNDA: NÃO CONCORRÊNCIA 

Pactuam as partes que, efetuado o pagamento do bônus especial acima transacionado e em razão deste, o 

CONTRATADO se compromete a abster-se de trabalhar ou prestar serviços profissionais para qualquer um dos 
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Sobre os critérios para análise da cláusula de não concorrência, cito: 

Assim, deve-se pensar na validação da cláusula de não concorrência, mediante a 

eleição de critérios que ofereçam suporte para que a decisão a ser tomada considere o 

problema em si, no caso concreto, por meio do uso do princípio da proporcionalidade, 

para efeito de sopesamento de direitos em conflito (Célio Pereira Oliveira Neto, in 

Cláusula de Não Concorrência no Contrato de Emprego, Ltr, 2015, p. 77) 

[...]  

No que se refere ao lapso temporal da concorrência, não houve insurgência específica 

do reclamante e tampouco prova de que, no caso em concreto, a cláusula de não 

concorrência lhe trouxe perda de alguma oportunidade. 

Diante do exposto, considera-se razoável, à luz da jurisprudência nacional, que os 

ajustes de não competição sejam fixados pelo período máximo de dois anos.  

É preciso considerar, porém, que não obstante o biênio fixado pela jurisprudência seja 

essencial para nortear a estruturação do ajuste de não competição, é necessário realizar a 

equalização temporal em conjunto com os demais elementos do contrato de trabalho mantido 

entre as partes, como, por exemplo, o tempo o vínculo empregatício e, principalmente, a função 

desenvolvida pelo empregado, especialmente se estiver lotado em funções estratégicas 

(“executivo”), como será exposto no próximo capítulo (“Modelagem do compromisso de não 

competição”). 

 

2.4  Limitação territorial 

 

Além da observância de limites temporais, a jurisprudência impõe, como requisito 

essencial de validade do ajuste de não competição, também a limitação da sua abrangência 

territorial – ainda que indiretamente – para reforçar a possibilidade de o ex-empregado realizar 

atribuições profissionais não concorrentes com a ex-empregadora.  

Essa questão, no entanto, não é objeto de destaque nas reclamações trabalhistas, apesar 

de constar no plano de fundo dos requisitos objetivos de validade dos ajustes de não 

competição. Ou seja, apesar de a limitação territorial não ter sido questionada judicialmente, 

sempre foi citada nos julgados como um dos requisitos de validade das cláusulas de não 

concorrência.  

 
concorrentes do grupo econômico da CONTRATANTE (Coca Cola FEMSA Brasil e respectivo grupo econômico 

no México), em especial ao sistema Coca Cola, durante a sua relação de trabalho e durante os 6 (seis) meses 

subsequentes ao seu desligamento desta.” 
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No Tribunal Superior do Trabalho (v. acórdão paradigma), como já mencionado, há 

restrições no que diz respeito à análise do conteúdo fático dos processos, de modo que, não há 

discussão relevante sobre os parâmetros territoriais a serem considerados ao fixar a cláusula de 

não competição. 

Da mesma forma, percebe-se que a limitação territorial sempre é abordada de forma 

conjunta, quiçá subsidiária, à abrangência do escopo da restrição profissional, até mesmo para 

corroborar a premissa de que o ex-empregado não pode ser proibido de trabalhar, tão somente 

de exercer provisoriamente atividade profissional potencialmente concorrente com a ex-

empregadora.  

É uniforme o posicionamento dos Tribunais Regionais do Trabalho quanto à 

impossibilidade de vedação de toda e qualquer a atividade profissional, sendo a limitação 

territorial utilizada para subsidiar tal premissa. Ou seja, o corte geográfico, em conjunto com 

as delimitações relativas ao escopo de atuação profissional, reforçará a validade do ajuste de 

não competição sempre que contribuir para viabilizar o exercício de atividades profissionais. 

Essa questão foi bem destacada no acórdão paradigma proferido pelo TRT/SP: 

14. Como não existe norma legal tratando do assunto no Brasil, é o caso de se aplicar 

as orientações do direito comparado em relação aos contratos de trabalho que tiverem 

execução em nosso país. 

A cláusula de não concorrência deverá ser estipulada por tempo determinado e para 

certo local. Não pode ser, portanto, perpétua, pois impediria o empregado de trabalhar 
na atividade. Deve a limitação estar balizada dentro do princípio da razoabilidade, de 

acordo com o que for pactuado entre as partes. O ideal é que fosse estabelecida por 

um prazo máximo de dois anos, que é o período máximo de vigência do contrato de 

trabalho por tempo determinado e não seria um prazo muito longo. Certas atividades 

não precisam de um prazo muito longo de abstenção, como de produtos de bancos e 

na área de informática, em que em algumas semanas ou em seis meses os demais 

concorrentes já absorveram o novo produto ou a nova tecnologia. 

Nas estruturas das cláusulas disponíveis nos acórdãos, a limitação territorial sempre foi 

utilizada de forma subsidiária à restrição profissional – ou seja, em relação ao tipo de atividade 

que pode ser exercida – como se percebe da redação do ajuste transcrita pelo Tribunal Regional 

do Trabalho de Campinas47: 

Cláusula 2.1 - Com a finalidade de proteger os interesses da Empregadora e de seus 

clientes, o Empregado se compromete neste ato, a, pelo prazo de 06 meses contados 

a partir da data de Rescisão (Período de Restrição) e, ou seja, a partir de 15 de 

dezembro de 2015, observar os seguintes termos e condições relacionados à não 

concorrência: 

(i) durante o período de restrição, o empregado, por si só ou por interposta pessoa, 

conforme definido na cláusula 2.3 abaixo, concorda que não procurará ou aceitará 

 
47 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. Processo n. 0011587-35.2016.5.15.0060. 3ª Câmara 

(2ª Turma), Rel. Des. Antonia Regina Tancini Pestana, 20 ago. 2018.  
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qualquer emprego, ou prestará qualquer tipo de serviço em países da América do 

Sul, principalmente no Brasil e Argentina, para qualquer concorrente da 

Empregadora, ou se envolver em qualquer atividade concorrente ou concorrência 

(coletivamente, "Não Concorrência"). Para os fins deste Instrumento, o termo 

concorrente, competição ou atividade concorrente significa qualquer pessoa ou 

atividade relacionada aos serviços desempenhados pela Empregadora no momento da 

Data de Rescisão, incluindo, mas não se limitando às atividades e serviços descritos 

no 'Anexo A' do presente Instrumento, e, e sendo consideradas concorrentes, 

incluindo, mas não se limitando: Umicore, BASF, Haldor Topsoe, Ceram e Ibiden; 

(grifo nosso) 

Assim, apesar de não ser o objeto dos litígios analisados, a limitação territorial, além de 

um dos requisitos objetivos para legitimar o ajuste de não competição, consiste em importante 

subsídio para reforçar a possibilidade de exercício profissional não concorrente, até porque 

permite que o ex-empregado exerça atividades profissionais em localidade diversa.  

 

2.5  Contraprestação 

 

Inicialmente, salvo pontual exceção48, é incontroverso que, no entendimento do Poder 

Judiciário, não é possível estabelecer o compromisso de não competição sem fixar o pagamento 

de remuneração pela quarenta profissional, ainda que se tenha alegado que tal remuneração 

tenha ocorrido no bojo do extinto contrato de trabalho. 

 
48“CLÁUSULA DE NÃO CONCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. INDEVIDA. O dever de não concorrência 

representa uma obrigação moral do empregado, e a concorrência com o empregador é ato repudiado pelo Direito 

do Trabalho Brasileiro, a ponto do art. 482, alíneas "c" e "g", da CLT, prever, como causas legais de rescisão por 

justa causa do contrato de trabalho pelo empregador, a negociação habitual ou por conta própria ou alheia sem 

permissão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, e 

a violação de segredo de empresa. E a obrigação moral e legal em questão se torna ainda mais nítida e exigível no 
caso de empregado que ocupa cargo de alta hierarquia e de grande fidúcia na empresa, tendo acesso a informações 

privilegiadas, sigilosas e estratégicas, que não podem ser divulgadas a empresas concorrentes, sob pena de tal 

divulgação causar sérios prejuízos para a empresa empregadora. E, como se trata de um imperativo de ordem 

moral, não há que se cogitar de retribuição financeira pelo seu cumprimento, pois não faz sentido indenizar um 

empregado por deixar de fazer aquilo que lhe é vedado do ponto de vista moral e ético. De fato, estipular retribuição 

financeira pelo cumprimento do dever moral de não concorrência soa tão despropositado e absurdo como pagar 

determinada quantia a empregado para que este se abstenha de chegar embriagado ao trabalho ou de praticar ato 

lesivo à honra e à boa fama do empregador ou, ainda, ofensas físicas contra este, outras causas de dispensa por 

justa causa, previstas no art. 482 da CLT. Ademais, ainda que se entenda que a cláusula de não concorrência gera 

o direito à retribuição pecuniária, há que se pontuar que tal cláusula faz parte do contrato de trabalho do reclamante, 

sendo inerente ao cargo de alta fidúcia por ele ocupado. E o autor pactuou com a reclamada, pelo cumprimento de 

suas obrigações contratuais, inclusive a não concorrência, salário significativamente elevado, que, já na época da 
admissão, era de R$ 14.000,00, o que equivale a nada menos do que 36,8 salários mínimos do período, um ganho 

a que apenas elite dos trabalhadores brasileiros tem acesso, mesmo nos dias de hoje, nove anos após a admissão 

do autor. Destarte, conclui-se que o salário pactuado com a reclamada já remunera o reclamante por todas as suas 

obrigações contratuais, inclusive pela cláusula de não concorrência. (BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 

3.ª Região. Processo nº 0010538-14.2014.5.03.0043. 5ª Turma, Rel. Oswaldo Tadeu B. Guedes, 25 jul. 2016). 
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De fato, verifica-se que há muito consolidou-se a posição segundo a qual é nulo o ajuste 

quando há ausência de contraprestação49, de modo que a pesquisa restringiu-se aos critérios 

utilizados para a mensuração desses valores. Ou seja, buscou-se verificar quais os parâmetros 

para fixar esse montante e, assim, garantir a legitimidade do ajuste firmado. 

A mensuração dessa contraprestação – por vezes denominada nos julgados como 

“indenização por danos materiais” ou “remuneração” (sem qualquer distinção jurídica 

relevante) – foi o tema mais frequente nos acórdãos analisados, especialmente em razão da 

ausência de harmonia entre os valores ajustados e aqueles que eventualmente seriam recebidos 

pelo empregado se o contrato de trabalho estivesse ativo.  

Assim como nos subitens anteriores, as decisões proferidas no âmbito do Tribunal 

Superior do Trabalho não entraram no mérito dos critérios de mensuração (Súmula nº 126), 

limitando-se a Corte a reconhecer a obrigatoriedade de que a remuneração seja compatível com 

o período de restrição profissional e que assegure o sustento do ex-empregado durante o período 

de quarentena: 

A jurisprudência do TST tem se firmado no sentido de que, conquanto a estipulação 

de cláusula de não concorrência cinja-se à esfera de interesses privados do 

empregador e do empregado, imprescindível para o reconhecimento da validade de 
tal ajuste a observância a determinados requisitos, dentre os quais: a estipulação de 

limitação territorial, vigência por prazo certo e vantagem que assegure o sustento 

do empregado durante o período pactuado, bem como a garantia de que o 

empregado possa desenvolver outra atividade laboral.50 (grifei) 

De qualquer forma, os julgados indicam a tendência, até mesmo em razão das premissas 

acima destacadas, de que o último salário seja considerado como critério razoável para a fixação 

da contraprestação mensal: 

CLÁUSULA DE SIGILO E NÃO CONCORRÊNCIA. 1. A validade da cláusula de 

não concorrência depende da observância de alguns requisitos: limitação temporal, 

limitação geográfica e indenização compensatória pelo período de não concorrência. 

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal Regional registrou expressamente que a cláusula 
de sigilo e não concorrência, em que pese constar previsão temporal e limitação 

 
49 “CLÁUSULA DE CONFIDENCIALIDADE E NÃO CONCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA LIBERDADE DE 

TRABALHO (CRFB/88, Art. 5º, XIII). Inexistindo contrapartidas que permita ao empregado a não prestação de 
serviços no período fixado para a não concorrência, é inválida cláusula que estabelece obstáculo ao mercado de 

trabalho, por violação do princípio de liberdade de trabalho e de livre iniciativa. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO POR MERA SUCUMBÊNCIA EM 

PROCESSOS INTERPOSTOS ANTES DA LEI 13.467/2017 COM TAL FUNDAMENTO. 

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. Fere o princípio da irretroatividade legal a condenação em honorários 

advocatícios por mera sucumbência nos termos da Lei 13.467 de 2017 em reclamações trabalhistas ajuizadas antes 

de sua vigência. Recurso autoral conhecido e parcialmente provido.” (BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 

1ª Região. Processo nº 0101345-23.2017.5.01.0046. 7ª Turma, Rel. Des. Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da 

Silva, 02 jun. 2018) 
50 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista nº 001066.03-2014.5.12.0022. 2ª Turma, Rel. Min. 

Delaíde Miranda Arantes, 30 ago. 2017. 
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territorial, não estipulou indenização compensatória alguma pelo período de não 

concorrência. 3. Devida, em tais circunstâncias, a indenização por danos materiais 

postulada no valor equivalente à última remuneração da autora, durante a vigência da 

cláusula de não concorrência. 4. Indevida a indenização por danos morais, visto que, 

consoante o quadro fático delineado pelo Tribunal Regional, não se verifica 

objetivamente violação dos direitos da personalidade da ex-empregada. 5.Recurso de 

Revista conhecido e parcialmente provido.51 

CLÁUSULA DE NÃO CONCORRÊNCIA. DANO MATERIAL 1. Conquanto a 

estipulação de cinja-se à esfera de interesses cláusula não concorrência privados do 

empregador e do empregado, imprescindível para o reconhecimento da validade de 
tal ajuste a observância a determinados requisitos, dentre os quais: a estipulação de 

limitação territorial, vigência por prazo certo e vantagem que assegure o sustento do 

empregado durante o período pactuado, bem como a garantia de que o empregado 

possa desenvolver outra atividade laboral. 2. Hipótese em que houve estipulação de 

cláusula de não concorrência sem qualquer vantagem para o empregado. 3. Acórdão 

regional que, ao manter a determinação de pagamento do valor equivalente à última 

remuneração do empregado, durante a vigência da cláusula de não concorrência, 

adotou entendimento que prestigia a boa-fé e o equilíbrio entre direitos e deveres dos 

contratantes, com os olhos fitos na função social do contrato de trabalho. 4. Violação 

dos arts. 113 e 422 do Código Civil não reconhecida. 5. Agravo de instrumento da 

Reclamada a que se nega provimento.52 

Com efeito, nota-se que, em conformidade com as ditas premissas – e até mesmo pelo 

fato de a contraprestação ter sido o principal tema em debate perante o Judiciário – os 

precedentes dos Tribunais Regionais do Trabalho reforçam o entendimento no sentido de que 

a remuneração seja tomada como base razoável para a fixação da contraprestação mensal no 

período de quarentena.  

Em um dos acórdãos eleitos como paradigma, relatado pelo atual Ministro Sergio Pinto 

Martins, foi considerada justa contraprestação, paga em única parcela, correspondente ao 

último salário, acrescido de correção monetária, para cada um dos doze meses de restrição 

profissional: 

[...] 

A cláusula 1ª do compromisso mostra que o reclamante não poderia prestar serviços 
em atividades congêneres por um ano. Em compensação, a empresa lhe pagou a 

quantia de R$ 106.343,00 com correção monetária, exatamente para que não houvesse 

o exercício de outra atividade em empresa concorrente. 

A cláusula de não-concorrência envolve a obrigação pela qual o empregado se 

compromete a não praticar pessoalmente ou por meio de terceiro ato de concorrência 

para com o empregador. 

[...] 

A cláusula de não concorrência foi estabelecida por tempo razoável e houve 

pagamento de indenização, que foi recebida pelo autor no termo de rescisão do 

 
51 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. RR nº 1187400-41.2006.5.09.0007. 1ª Turma, Rel. Des. Convocado 

Marcelo Lamego Pertence, 07 out. 2015. 
52 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. AIRR nº 1345-74.2010.5.15.0109. 4ª Turma. Rel. Min. João Orestes 

Dalazen, 12 ago. 2015. 
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contrato de trabalho. Logo, está dentro dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Não há nulidade.53 

Já em outro julgado do TRT/SP, oriundo da Reclamação Trabalhista nº 1002161-

52.2014.5.02.024154 , abordou-se a fixação de contraprestação para o período de restrição 

profissional de valor correspondente à metade da última remuneração, condicionada à 

comprovação do obstáculo profissional pela ex-empregada, conforme redação ora transcrita:  

18. Tendo em vista o cargo de confiança a ser ocupado pelo EMPREGADO, uma vez 

que, no decorrer do contrato passará a ter acesso a informações sigilosas da 

EMPREGADORA, fica pactuado que a partir da vigência do presente Contrato, em 

caso de rescisão do Contrato, o EMPREGADO somente poderá prestar serviços a 

empresa do mesmo ramo de atividade ou similar que possa ser vista como 

CONCORRENTE da EMPREGADORA, ou numa das suas filiais, associadas ou 

participadas, após o período de 1 (um) ano de desligamento, sob pena de arcar com 
reparação de danos materiais e morais. 

[...] 

18.2. Em caso de demissão sem justa causa do EMPREGADO, a EMPREGADORA 

pagará mensalmente ao EMPREGADO, pelo período da proibição de concorrência, 

uma indenização correspondente à metade da última remuneração (incluída a 

comissão em caso de vendedores) recebida, desde que o EMPREGADO, 

comprovadamente, demonstre que deixou de exceder a sua atividade profissional em 

empresa concorrente por força da presente disposição. (sic) 

Com relação ao ônus atribuído à ex-empregada, o Tribunal, com base no princípio da 

boa-fé objetiva, aliado ao potencial desequilíbrio das obrigações ajustadas, deferiu o pagamento 

da contraprestação, independentemente de qualquer comprovação de que a quarentena 

profissional impediu a recolocação da ex-empregada: 

A cláusula contratual, na forma como entabulada, favorece unicamente o empregador 

e atenta ao princípio da boa fé, caracterizando, pois, hipótese do abuso de direito. 

Irrelevante, portanto, questões relacionadas aos documentos apresentados pela 
demandante. 

Assim, tem direito a autora à indenização, deferida no primeiro grau de jurisdição, 

inclusive no que toca ao termo inicial, obedecidos os critérios gerais de cálculo 

estabelecidos no contrato. 

Especialmente no que se refere aos parâmetros de fixação, o Regional entendeu razoável 

a fixação da fração correspondente à metade do último salário como base para a contraprestação 

mensal durante o ano de quarentena profissional: 

Lado outro, na ausência de disposição legal expressa, vejo que se há de utilizar um 

juízo equitativo ao analisar a pretensão da autora de que lhe seja reconhecido o direito 

à remuneração integral correspondente ao período restritivo ao exercício da atividade 

laboral. 

 
53 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Recurso Ordinário nº 02243200038102009 (Acórdão nº 

20040281579). 3ª Turma. Rel. Des. Sergio Pinto Martins, 18 mai. 2004. 
54 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Processo nº 1002161-52.2014.5.02.0241. 17ª Turma, 

Rel. Juiz Moisés dos Santos Heitor, 23 fev. 2017. 
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Contudo, não tem razão. 

Estabelecida cláusula de não concorrência, há de se ter uma indenização razoável 

correspondente ao período de afastamento. Tenho que se afigura razoável o valor 

correspondente a 50% da remuneração que seria devida no período de quarentena, na 

forma como expressamente pactuado, mormente a se tratar de um cargo que não exige 

grande especialização, sendo a limitação unicamente direcionada a empresas ligadas 

a setor específico. 

Ao analisar os critérios de razoabilidade da contraprestação mensal, o TRT/PR 

(Processo n. 0000450-13.2016.5.09.0096 55 ), com suporte nos precedentes do TST acima 

mencionados, também fixou o último salário como critério razoável para a contraprestação 

mensal do período de restrição profissional: 

Vale destacar que o Reclamante laborou para a Reclamada no período compreendido 

entre 27/02/2012 e 11/01/2016, atuando na coordenação da reestruturação de diversas 
áreas e que a pactuação acerca da não concorrência ocorreu apenas três meses antes 

de sua dispensa. Ou seja: laborou durante anos na reestruturação interna da empresa, 

com salário inicial de R$ 25.904,70, além de diversos outros benefícios. Quando 

assinou o termo de não concorrência, foi dispensado e impossibilitado de procurar 

nova colocação, circunstância que se reveste de maior gravidade diante do fato de que 

o Reclamante tinha função altamente especializada e, na época da dispensa, contava 

com mais de 60 anos, o que torna bastante difícil a recolocação em área alheia aos 

conhecimentos desenvolvidos ao longo da vida. 

Nesse sentido, em consonância com a jurisprudência do TST, é devida a indenização 

compensatória ao Reclamante, que teve tolhida sua liberdade de trabalho, equivalente 

ao valor da última remuneração, a ser paga durante o período de vigência da cláusula. 

Trata-se de aplicar, no caso concreto, o equilíbrio entre direitos e deveres dos 

contratantes, em observância à função social do contrato: 

Da mesma forma, o acórdão 56  proferido pelo TRT/RJ no bojo da Reclamação 

Trabalhista nº 0011708-17.2013.5.01.0203, reforçou a razoabilidade da fixação do último 

salário como base para a contraprestação mensal: 

Transcreve-se o teor das cláusulas 7.1.1 e 7.4.1 (Termo Aditivo de ID 2340541, fls. 

24/38): "7.1.1. O EMPREGADO se compromete a não se envolver, por um período 

de 02 (dois) anos contados da data da rescisão e/ou término deste contrato por 

qualquer razão, em qualquer atividade desenvolvida no Brasil e que de qualquer forma 

concorra ou possa competir com qualquer negócio relacionado às atividades 

praticadas pelo EMPREGADO ou em que possam ser utilizadas as informações que 

venha a ter conhecimento em virtude deste Contrato, e que sejam realizadas pela 
CONTRATANTE quando do término do contrato. Assim, o EMPREGADO será 

considerado envolvido em tais atividades se o EMPREGADO: (...)" "7.4.1. Em 

consideração às obrigações definidas nas seções 7.1, 7.2 e 7.3 acima, o 

EMPREGADO receberá uma indenização em valor idêntico ao do último salário 

recebido por ele antes do término do contrato de trabalho, a qual deverá ser paga 

mensalmente e durante o período de não-concorrência exigido pela 

CONTRATANTE. 

 
55 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. Processo nº 0000450-13.2016.5.09.0096. 2ª Turma. Rel. 

Des. Ricardo Tadeu Marques da Fonseca, 28 fev. 2019. 
56 BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Processo nº 0011708-17.2013.5.01.0203. 4ª Turma. Rel. 

Des. Angela Fiorencio Soares da Cunha, 04 dez. 2015. 
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Assim, não obstante o tema não tenha sido pacificado pela Justiça do Trabalho, a 

tendência majoritária é a fixação, como base mínima razoável, do último salário para o 

estabelecimento da contraprestação mensal durante o período de vedação profissional. 

Entretanto, apesar da potencial segurança envolvida na fixação do valor correspondente 

ao último salário, é necessário considerar algumas variáveis, principalmente para equacionar a 

limitação do escopo de atuação e o período de restrição profissional, como será realizado no 

próximo capítulo (“Modelagem do compromisso de não competição”). 

 

2.6  Panorama geral da jurisprudência brasileira  

 

Diante do exposto, considerando a ausência de lei específica sobre o tema, a 

jurisprudência possui importante papel no mapeamento dos vetores para a estruturação segura 

da cláusula de não competição. 

O posicionamento majoritário da Justiça do Trabalho, independentemente do escopo do 

cargo outrora ocupado pelo empregado, é pela validade do acordo de não competição, desde 

que observados, cumulativamente, determinados requisitos, entre eles: (i) pactuação prévia e 

expressa; (ii) limitação do escopo das atividades profissionais; (iii) limitação territorial; (iv) 

limitação temporal; e (v) estabelecimento de contraprestação justa e razoável para o período de 

vedação. 

Entre tais requisitos, a contraprestação e o escopo da restrição profissional foram os 

temas mais discutidos nos acórdãos analisados. No entanto, as nuances das limitações temporal 

e territorial sempre estiveram presentes na análise geral do ajuste, especialmente para verificar 

a possibilidade de exercício de atividades não concorrentes durante o período quarentena.  

Assim, resumidamente e à luz da jurisprudência, a  estruturação da cláusula de não 

competição, como menor exposição jurídica, envolve as seguintes premissas: 

(i) Pactuação expressa, na data da contratação ou no momento da rescisão 

contratual, uma vez que o ajuste, no curso do contrato de trabalho, 

frequentemente foi considerando inválido, em razão da aplicação do princípio 

da inalterabilidade contratual lesiva (art. 468 da CLT); 
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(ii) Limitação do escopo da atividade  profissional como forma de evitar a proibição 

ampla, geral e irrestrita de exercício laboral ou de qualquer tipo de trabalho 

remunerado; 

(iii) Limitação territorial, comumente utilizada não só para consignar expressamente 

a base de restrição, mas também para reforçar a possibilidade de exercício 

profissional em outras localidades; 

(iv) Limitação temporal, evitando, portanto, a restrição profissional por prazo 

indeterminado e/ou por longos períodos. O limite utilizado, baseado 

principalmente no Direito Comparado, foi de até dois anos; 

(v) Contraprestação justa para garantir o sustento do ex-empregado durante o 

período de quarentena, sendo comum a aceitação, como razoável, de valor 

correspondente ao múltiplo do último salário durante o período ajustado.  

Por fim, destaca-se que os parâmetros acima, como em qualquer estruturação contratual, 

não devem ser utilizados como requisitos taxativos de validade, mas sim como vetores, com 

mínima segurança jurídica, para nortear a pactuação no caso concreto. 
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3  MODELAGEM DO COMPROMISSO DE NÃO COMPETIÇÃO  

 

Considerando que a viabilidade jurídica do ajuste de não competição foi referendada 

pela jurisprudência nacional, a modelagem desse compromisso, após abordar as 

particularidades da liberdade negocial das partes no âmbito do contrato de trabalho, será 

subdividida em conformidade com os requisitos objetivos traçados pelos Tribunais, quais 

sejam: (i) momento da pactuação; (ii) restrição do escopo da atuação profissional; (iii) limitação 

territorial; (iv) limitação temporal; e (v) contraprestação.  

Apesar de não ser objeto de grande controvérsia, dada a existência de limites legais, 

também serão examinados, de maneira assertiva, os aspectos gerais para a delimitação da 

cláusula penal, eis que essencial para a efetividade da cláusula de não competição.  

 

3.1  Momento da pactuação 

 

Apesar de a jurisprudência não vincular, expressamente, a validade do ajuste de não 

competição à função outrora ocupada pelo empregado, é necessário abordar a dinâmica especial 

da autonomia da vontade das partes no âmbito do contrato de trabalho, incluindo o contexto 

diferenciado do executivo no escopo da relação de emprego57, especialmente no que se refere, 

em tese, à maior dinâmica negocial em comparação aos demais funcionários. 

 
57 “Em primeiro lugar, é preciso que se justifique a restrição, objetivamente necessária, como ocorre, ademais, 

com toda limitação à liberdade, conforme notou Pontes de Miranda. Compreende-se. A interferência na liberdade 

de trabalho do empregado somente é válida quando destinada a satisfazer relevante e legítimo interesse do 

empregador. Consoante realçado pela doutrina norte-americana, ‘the employee learns no secrets and does not have 

any contact with the costumers of the employer there is no reason for enforcing...a restrictive covenant and the 

covenant should be struck down as impôsing an undue hardship upon the person restricted’. 

Trata-se, aliás, de requisito invariavelmente presente nas diversas legislações que disciplinam expressamente a 

cláusula de não-concorrência, manifestando-se de forma variada. No Direito português, por exemplo, a cláusula 

de não-concorrência somente pode ser estabelecida em relação a ‘actividade cujo exercício possa efectivamente 

causar prejuízo ao empregador’. De modo bastante semelhante, o Estatuto de los Trabajadores espanhol 

condiciona a validade do pacto de no competência a que ‘ei empresário tenga un efectivo interés industrial o 

comercial en ello’. Para avaliar a legitimidade da cláusula de não-concorrência é preciso, portanto, considerar a 

natureza da atividade atribuída ao empregado, o conhecimento que ele por conta disso adquire e o uso que poderá 

de tal conhecimento fazer após o término do contrato de trabalho. Restrição que, imposta a trabalhador manual, 
sem conhecimento especializado, responsável por tarefas rotineiras, não se admite, pode ser válida quando dirigida 

a empregado de alta formação, encarregado do desenvolvimento de novos produtos ou com acesso a dados 

sigilosos de custos, de mercado ou de outra espécie, que sejam estratégicos.” (MALLET, Estêvão. Cláusula de não 

concorrência em contrato individual de trabalho. Revista LTr, São Paulo, v. 69, n. 10, p. 1159-1169, out. 2005, p. 

127) 
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O artigo 444 da CLT, na prática, é o principal dispositivo da legislação trabalhista que 

trata da autonomia negocial das partes no âmbito da relação de emprego e, consequentemente, 

na delimitação do escopo do contrato de trabalho.  

Referido negócio jurídico, é bom lembrar, é personalíssimo em relação ao empregado, 

mas não no que diz respeito ao empregador, o que significa dizer que o empregado não pode se 

fazer substituir por outro, ao passo que qualquer alteração na estrutura da empresa não altera os 

contratos de trabalho em vigor (artigos 9º e 448 da CLT). 

Nos termos do artigo 442, da CLT, o “contrato individual de trabalho é o acordo tácito 

ou expresso, correspondente à relação de emprego”. Para Mauricio Godinho Delgado: 

A formação do contrato de trabalho pode efetuar-se mediante manifestação expressa 

ou tácita da vontade das partes (art. 442, caput  ̧CLT). Expressa é a manifestação que 

se exterioriza mediante declarações inequívocas e transparentes da intenção 

empregatícia dos sujeitos contratuais. Tácita é a manifestação que não se formula de 

modo transparente, mas se concretiza pela prática material de atos indicadores da 

existência de uma vontade comum direcionada à realização de um vínculo trabalhista 

entre elas. No cotidiano das relações laborais, é a manifestação expressa, escrita ou 

verbal, a fórmula mais comumente utilizada pelas partes para selar o encontro de suas 

vontades em direção ao contrato empregatício. 

Esse contrato inicia-se, de maneira geral, através da apresentação de uma proposta 

contratual por qualquer dos interessados (tratando-se de contrato de adesão, sabe-se 

que, na prática, esta proposta origina-se, essencialmente, do tomador de serviço, e não 

do trabalhador).58 

O contrato de trabalho59 é, também, submetido ao controle de validade previsto no 

artigo 104 do Código Civil60, ou seja, deve observar os seguintes pressupostos: agente capaz, 

objeto lícito, possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não defesa em lei.  

Ainda, a relação de emprego é pautada no princípio da primazia da realidade61, o que 

significa dizer que prevalecerá a realidade entre as partes em detrimento de qualquer aspecto 

formal em sentido contrário, incluindo o contrato de trabalho.  

 
58 Mauricio Godinho Delgado, Curso de direito do trabalho, p. 1119. 
59 “Como qualquer negócio jurídico, o contrato de trabalho deve respeitar as condições determinadas pelo art. 104 

do Código Civil, que exige para sua validade agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável e 

forma prescrita ou não defesa em lei.” (Sergio Pinto Martins, Direito do Trabalho, p. 182) 
60 “Art. 104. A validade do negócio jurídico requer: 

I – agente capaz; 

II – objeto lícito, possível, determinado ou determinável; 

III – forma prescrita ou não defesa em lei.” 
61 “[...] o que importa na caracterização do referido contrato é examinarmos a realidade desta relação existente 

entre os dois sujeitos e, após tal exame, constatarmos aqueles requisitos que compõem o contrato de trabalho, pois 

ele existe, ainda que não formalizado verbalmente ou por escrito.” (MANUS, Pedro Paulo Teixeira. Direito do 

trabalho. 16. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 78). 
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A prerrogativa de o empregador dirigir a prestação de serviços, principalmente pela 

subordinação jurídica do empregado, influencia diretamente na autonomia negocial das partes 

no âmbito do contrato de trabalho. 

No entanto, isso não quer dizer que o contratante tem ampla, geral e irrestrita liberdade 

para disciplinar as condições do contrato e toda a dinâmica da prestação de serviços. Ao 

contrário, o empregador está sujeito aos limites impostos pela legislação, bem como às 

condições negociais eventualmente estabelecidas com o empregado62.  

Da mesma forma, a interferência estatal 63  inerente aos princípios de proteção ao 

empregado (“direitos irrenunciáveis”), apesar de também restringir a autonomia das partes no 

âmbito do contrato de trabalho, não impede a negociação de condições contratuais no âmbito 

dos direitos disponíveis do empregado.  

Não obstante a autonomia das partes seja limitada em razão da interferência do Estado 

no âmbito da relação de emprego, especialmente em razão dos princípios protecionistas do 

Direito do Trabalho, e ainda que o contrato de trabalho possa se aproximar do conceito de 

contrato de adesão, a autonomia negocial, embora restrita, está presente. 

Sergio Pinto Martins corrobora tal premissa ao estabelecer que:  

[...] o empregado aceita em bloco as cláusulas do contrato ou as rejeita em bloco e não 

tem o emprego. A adesão é decorrente da situação econômica do trabalhador que 

precisa do emprego. Entretanto, pode-se dizer que algumas cláusulas são contratadas, 

como o salário e o horário de trabalho. O empregado não irá aceitar o salário, se for 

muito baixo, salvo se precisar do emprego. Se tiver outro emprego no mesmo horário 

não irá aceitar o horário fixado pelo novo empregador e irá tentar negociá-lo. Isso 

mostra que, mesmo que o contrato seja de adesão, alguma coisa pode ser negociada 

entre as partes, indicado a liberdade de fazer parte da relação e não de participar da 
elaboração do ajuste. Em outros casos, quem impõe as condições de trabalho ao 

empregador é o empregado como ocorre em relação a trabalhadores altamente 

especializados (ex.: especialistas em programação de computador).64 

Diferentemente dos demais colaboradores, a legislação passou a reconhecer a condição 

diferenciada dos empregados legalmente classificados como qualificados, mitigando (mas não 

eliminando), portanto, a clássica definição de hipossuficiência do empregado clássico disposta 

na legislação trabalhista. 

 
62“O poder de direção não é um direito absoluto. Só por ser um direito, tem limites. O direito de uma pessoa 

termina onde começa o direito de outra pessoa. Limites externos: Constituição, leis, norma coletiva, contrato. 

Limites internos: boa-fé objetiva e exercício regular do direito. Se for irregular, o negócio jurídico é ilício (art. 
188, I, do Código Civil)”. (Sergio Pinto Martins, Direito do Trabalho, p. 357) 
63 “Dado o caráter protecionista do Direito do Trabalho não está ao arbítrio das partes a celebração ou não do 

contrato, desde que presentes na relação entre ambos aqueles requisitos configuradores da vinculação 

empregatícia.” (Pedro Paulo Teixeira Manus, Direito do trabalho, p. 79) 
64 Ibidem, p. 171/172. 
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Isso porque, a Lei nº 13.467/2017, popularmente conhecida como “Reforma 

Trabalhista”, trouxe alterações no que se refere à possibilidade de realização de acordo 

diretamente com os empregados juridicamente enquadrados como “qualificados”, ou seja, 

aqueles com ensino superior e com salários superiores ao dobro do teto de benefícios da 

previdência social – INSS (atualmente R$ 12.867,1465), nos termos do parágrafo único do artigo 

444 da CLT66. 

Porém, a margem de negociação não é ampla e irrestrita, sendo vedadas transações 

contrárias às normas de proteção ao trabalho (ex.: saúde e segurança) e aos direitos trabalhistas 

fundamentais do empregado (ex.: férias, FGTS, salário, entre outros).  

Considera-se que a intenção do legislador foi a de afastar a característica de 

hipossuficiência67 para os empregados classificados como qualificados e, portanto, conferir 

maior dinâmica aos contratos individuais de trabalho, ainda que contrárias às previsões contidas 

nos instrumentos coletivos da categoria, principalmente no que se refere ao sistema de banco 

de horas/compensação de jornada, teletrabalho (“home office”) e sistema de remuneração 

(exceto salário e verbas trabalhistas básicas). 

Nota-se, contudo, que apesar de os requisitos legais (nível superior e salário superior ao 

dobro do teto da previdência) serem requisitos importantes, não implicam no nexo automático 

com a figura do executivo.  

Qualifica-se como executivo o empregado com efetivos poderes de mando e gestão na 

rotina empresarial (conforme, por analogia, ao preceito do art. 62, II, da CLT), ou seja, aquele 

que se confunde com a figura institucional do próprio empregador ou, ainda, o colaborador com 

notória independência profissional em funções técnicas. 

 
65 Disponível em: https://www.inss.gov.br/servicos-do-inss/calculo-da-guia-da-previdencia-social-gps/tabela-de-

contribuicao-mensal/. Acesso em 26.03.2021. 
66 “Art. 444 - As relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes interessadas em 

tudo quanto não contravenha às disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam 

aplicáveis e às decisões das autoridades competentes. 

Parágrafo único. A livre estipulação a que se refere o caput deste artigo aplica-se às hipóteses previstas no art. 

611-A desta Consolidação, com a mesma eficácia legal e preponderância sobre os instrumentos coletivos, no caso 

de empregado portador de diploma de nível superior e que perceba salário mensal igual ou superior a duas vezes 

o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.” 
67 “O Termo foi celebrado por profissionais de alto nível, por certo contando com a mais qualificada assistência 

jurídica, de modo que, quisessem fazer constar restrição ou condição clara para a validação da cláusula, o teriam 

feito de modo expresso. Quisessem que fosse uma cláusula sujeita a encargo ou condição, ou até mesmo sujeita a 

condição puramente potestativa (dependente apenas da vontade da ré), tê-la-iam incluído claramente, não se 

prestando uma interpretação distorcida para afastá-la.” (BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. 

Processo nº 0011708-17.2013.5.01.0203. 4ª Turma. Rel. Des. Angela Fiorencio Soares da Cunha, 04 dez. 2015). 

https://www.inss.gov.br/servicos-do-inss/calculo-da-guia-da-previdencia-social-gps/tabela-de-contribuicao-mensal/
https://www.inss.gov.br/servicos-do-inss/calculo-da-guia-da-previdencia-social-gps/tabela-de-contribuicao-mensal/
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Em outras palavras, provavelmente todo executivo está inserido no conceito legal do 

empregado qualificado, mas a recíproca nem sempre é verdadeira. 

Feito o alerta, verifica-se que a eficácia dos acordos individuais celebrados com 

empregados qualificados68 – denominados executivos para os fins do presente trabalho –, se 

encontra delimitada no rol taxativo do artigo 611-B, da CLT69.  

Como a validade jurídica da cláusula de não competição já foi referendada pela 

jurisprudência (v. capítulo anterior), independentemente da função outrora desenvolvida, o fato 

de o empregado ser enquadrado como qualificado somente reforça o papel diferenciado do 

executivo no âmbito do contrato de trabalho 70  (em tese, maior poder de barganha) e, 

consequentemente, a ciência em relação aos deveres e benefícios oriundos de tal ajuste. 

No mais, no âmbito da Organização Internacional do Trabalho (OIT), apesar de não 

existir disposição específica e coercitiva, também há referências gerais71 sobre a validade da 

cláusula de não competição: 

Dispositivos legislativos e contratuais tendem, às vezes, a regular a interdição de fazer 

concorrência, não somente após a cessação do contrato do contrato de trabalho, mas 

também durante a sua duração. Nós nos ocupamos senão das interdições previstas 

para o período que se segue à cessação do contrato. Quando disposições intervém 

referindo-se à interdição para um empregado fazer concorrência a seu empregador 

durante a duração do contrato, nada mais fazem do que precisar ou reforçar medidas 

 
68 “Distinguem os trabalhadores hipersuficientes dos demais: (a) a ampla liberdade de pactuação das condições de 

trabalho, em acordo individual, nos mesmos moldes previstos para a negociação coletiva que afete os empregados 

em geral (CLT, arts. 444, parágrafo único, e 611-A); e (b) a possibilidade de solução dos conflitos trabalhistas por 

meio de arbitragem instituída em cláusula compromissória (CLT, art. 507-A; Lei nº 9.307/1996), ainda que os 

parâmetros de enquadramento de tal grupo de trabalhadores seja um pouco diferentes no dispositivo em análise 

(salário mensal contratual igual ou superior ao dobro do teto previdenciário e diploma de curso superior) e naquele 
outro (remuneração mensal contratual superior ao dobro do teto previdenciário sem exigência de formação 

educacional específica).” (Antonio Umberto de Souza Júnior; et ali, Reforma Trabalhista: análise comparativa e 

crítica da Lei nº 13.467/2020, p. 170-171) 
69 “Art. 611-B. Constituem objeto ilícito de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho, exclusivamente, 

a supressão ou a redução dos seguintes direitos 

XXIX - tributos e outros créditos de terceiros; 
70 “Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre 

outros, dispuserem sobre: (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

[...] 

VI – regulamento empresarial; 
71 “Há referência na OIT ao fato de que “dispositivos legislativos e contratuais tendem, às vezes, a regular a 

interdição de fazer concorrência, não somente após a cessão do contrato de trabalho, mas também durante sua 
duração. Não nos ocupamos senão das interdições previstas para o período que se segue à cessação do contrato. 

Quando disposições intervêm referindo-se à interdição para um empregado fazer concorrência a seu empregador 

durante a duração do contrato, nada mais fazem do que precisar ou reforçar medidas gerais de proteção que 

decorrem do direito comum. Estas medidas parecem de tal modo justificadas que não suscitam nenhuma oposição” 

(Sergio Pinto Martins, Direito do Trabalho, p. 221) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm#art1
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gerais de proteção que decorrem do direito comum. Estas medidas parecem de tal 

modo justificadas que não suscitam nenhuma oposição.72 

Superada a questão relativa à possibilidade jurídica de estatuir-se cláusula de não 

competição – exceto se restar demonstrado vício de consentimento, nos termos da aplicação 

subsidiária73 da OJ nº160 do Tribunal Superior do Trabalho (SDI-1)74 –, merece atenção o 

momento de pactuação, principalmente em razão do posicionamento jurisprudencial reativo 

envolvendo o estabelecimento durante o contrato de trabalho, conforme exposto no capítulo 

anterior. 

Isso porque, em tese, sob o ponto de vista contratual, o ajuste pode ser realizado a 

qualquer tempo75, o que na prática resulta na possibilidade de que ocorra: (i) no momento da 

celebração do contrato de trabalho (admissão); (ii) durante o vínculo empregatício; e (iii) 

quando da ruptura do contrato de trabalho (demissão/desligamento). 

Regra geral, no fluxo admissional as condições do contrato de trabalho são negociadas 

com maior liberdade, principalmente para os executivos, cujo potencial poder de barganha é 

maior em comparação os demais empregados.  

Embora não se possa ignorar a influência econômica do empregador, o executivo exerce 

papel diferenciado no fluxo admissional (repita-se, “maior poder de barganha”), o que reduz a 

possibilidade de eventual vício de consentimento em relação aos termos contratados, incluindo, 

mas não se limitando, ao pacto de não concorrência para a situação pós-contratual76. 

 
72 Revue Internationale du Travail, v. XIX, Mars, 1929, p. 425 (Apud MARTINS, Sergio Pinto. Cláusula de não 

concorrência inserida no contrato de trabalho. IOB-Repertório de Jurisprudência: trabalhista e previdenciário, 

São Paulo, v. 2, n. 24, p. 759-749, dez. 2012, p. 127). 
73 “A presunção é de que o trabalhador aquiesceu com o pactuado, aplicando-se analogicamente o disposto na 

Orientação Jurisprudencial n.º 160 da SDI-A do TST.” (Célio Pereira Oliveira Neto, Cláusula de não concorrência 

no contrato de emprego, p. 116) 
74 “160. DESCONTOS SALARIAIS. AUTORIZAÇÃO NO ATO DA ADMISSÃO. VALIDADE (inserida em 

26.03.1999) É inválida a presunção de vício de consentimento resultante do fato de ter o empregado anuído 

expressamente com descontos salariais na oportunidade da admissão. É de se exigir demonstração concreta do 

vício de vontade.” 
75 “A cláusula inserida no contrato de trabalho tem eficácia apenas após a cessação do pacto laboral, mas tanto 

pode ser estabelecida quando da contratação, no curso do contrato ou quando de sua rescisão, pois, nesse ponto, 

as partes têm liberdade de contratar.” (Sergio Pinto Martins, Direito do Trabalho, p. 221) 
76 “A cláusula de não-concorrência pode ser adotada logo no momento de celebração do contrato de trabalho, ainda 

que adotada a modalidade de contrato de experiência (CLT, art. 443, § 2o aliena "c"). Essa possibilidade não 

costuma suscitar dificuldade. Mais delicada é, todavia, a possibilidade de adoção da cláusula após a celebração do 

contrato.” (MALLET, Estêvão. Cláusula de não concorrência em contrato individual de trabalho. Revista LTr, São 

Paulo, v. 69, n. 10, p. 1159-1169, out. 2005, p. 136) 

javascript:open_window(%22http://dedalus.usp.br:80/F/NS5DK5IDVHL3BL396CEJIR73BJG56YQKX6M835YK1UU5X16BEV-58778?func=service&doc_number=002348720&line_number=0009&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://dedalus.usp.br:80/F/NS5DK5IDVHL3BL396CEJIR73BJG56YQKX6M835YK1UU5X16BEV-58778?func=service&doc_number=002348720&line_number=0009&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://dedalus.usp.br:80/F/NS5DK5IDVHL3BL396CEJIR73BJG56YQKX6M835YK1UU5X16BEV-58782?func=service&doc_number=002348720&line_number=0015&service_type=TAG%22);
javascript:open_window(%22http://dedalus.usp.br:80/F/NS5DK5IDVHL3BL396CEJIR73BJG56YQKX6M835YK1UU5X16BEV-58782?func=service&doc_number=002348720&line_number=0015&service_type=TAG%22);
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O executivo, no momento da contratação, tem plena ciência dos ônus e bônus oriundos 

da relação, não podendo alegar futuramente vício de consentimento, até mesmo em homenagem 

ao princípio da boa-fé objetiva.  

Significa dizer: o fato de o executivo usufruir de todos os bônus da relação contratual 

gera a legítima expectativa do empregador em relação ao cumprimento da quarentena 

profissional no período pós-contratual, desde que sejam observados os limites objetivos 

abordados no presente trabalho.  

Por outro lado, a impossibilidade de presunção de vício de consentimento, nos termos 

da já mencionada OJ 160 do TST, no âmbito dos contratos de trabalho dos executivos, restou 

reforçada pela autonomia contratual diferenciada elencada no §º único do artigo 444 da CLT, 

inclusive no âmbito do acordo de não competição, por não violar os preceitos do artigo 611-B 

da CLT e, especialmente, direito fundamental ou indisponível do empregado. Ou seja: 

[...] a extensão dos efeitos dessa obrigação por determinado período após a cessão da 

relação de trabalho, em determinada região geográfica, mediante compensação ou 

indenização pecuniária, é válida se não evidenciado qualquer vício de consentimento. 

Não cabe o argumento de que consista em coação a possibilidade de não ser admitido 

o empregado caso não concorde com a pactuação, visto que cabe ao trabalhador 

manifestar o interesse de vincular-se ou não a um contrato de trabalho, assumindo 

condições estabelecidas pelo empregador e que não contrariem as normas de proteção 

ao trabalho, nos termos do artigo 444 da CLT.77  

Basicamente, o risco jurídico de invalidação reside na celebração do pacto de não 

concorrência durante o vínculo empregatício78, em razão da dinâmica especial contida no artigo 

46879 da CLT, que, como já destacado, veda a realização de alterações, diretas ou indiretas, 

prejudiciais ao empregado. 

Todavia, eventual ajuste durante o contrato de trabalho, apesar  do noticiado risco, não 

implica na automática nulidade da avença, principalmente se for livremente negociado, sem 

quaisquer vícios de consentimento, bem como se existir justificativa razoável para tanto 

(alteração no escopo das tarefas, atividades, entre outros)80. 

 
77 Regiane Teresinha de Mello João, Cláusula de não-concorrência no contrato de trabalho, p. 47. 
78 “O único momento que gera alguma celeuma é o da celebração da cláusula durante o contrato. Parte da doutrina 

e da jurisprudência entende que somente se poderia validar a aplicação da cláusula de não concorrência firmada 

durante o contrato de empregado, na hipótese de relevante modificação das condições de trabalho, sobe pena de 

violação ao artigo 468 da CLT.” (Célio Pereira Oliveira Neto, Cláusula de não concorrência no contrato de 

emprego, p. 117) 
79 “Art. 468 - Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo 

consentimento, e ainda assim desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena 

de nulidade da cláusula infringente desta garantia.” 
80 “O aditamento ao contrato de trabalho de cláusula de não concorrência decorrente de promoção ou alteração da 

função do empregado para outra que enseje a necessidade de proteção aos legítimos interesses do empregador 
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Para reduzir esse risco, o ideal é que eventual alteração das condições originalmente 

contratadas decorra de fato relevante, como, por exemplo, a promoção do empregado para cargo 

de confiança ou, até mesmo, alteração razoável no escopo das atividades empresariais aptas a 

justificarem proteção diferenciada81.  

Ou seja, a alteração relevante do escopo das funções realizadas pelo empregado, 

principalmente nas hipóteses de promoção para funções estratégicas (executivo), poderá ser 

interpretada como premissa razoável para reduzir a exposição jurídica inerente à futura nulidade 

decorrente de alteração contratual lesiva.  

Neste particular, apesar da tramitação legislativa ainda ser embrionária, o Projeto de Lei 

nº 986/2011, que pretendente instituir o artigo 444-A na CLT para tratar do ajuste de não 

competição, também desenha, no §2ª, a possibilidade de o pacto ocorrer no curso do contrato 

de trabalho, desde que haja mudança nas atribuições do empregado82. 

Por outro lado, também como forma de mitigar a exposição jurídica, poderá ser inserida 

ressalva contratual sobre a necessidade de futura adequação, ou até mesmo elaboração, da 

cláusula de não concorrência na hipótese de o empregado ser promovido para cargos executivos 

na empresa. 

No mais, não há discussão relevante sobre a possibilidade de o ajuste de não competição 

ocorrer no momento da ruptura contratual, naturalmente pela maior liberdade negocial do 

empregado em razão da ausência de qualquer fator de convencimento decorrente do vínculo 

empregatício e/ou de eventual receio de rusgas com o empregador: 

Quando da rescisão do contrato, igualmente, não há divergência quanto à validade do 

pacto de não concorrência. Aliás, esse é momento em que o trabalhador mais 

livremente pode expor suas vontades.83 

 
deve ser analisada com igual cuidado. Se a alteração das funções exercidas justificar a necessidade de exclusão de 

concorrência pós contratual, por determinado período e região geográfica, e mediante compensação ou 

indenização, não se verificando vício de consentimento, nada obsta a conclusão pela validade do aditamento.” 

(Regiane Teresinha de Mello João, Cláusula de não-concorrência no contrato de trabalho, p. 46) 
81 “Assim, se inserida no curso do contrato de trabalho, para ser justificável, a fim de que não se alegue alteração 

contratual unilateral, o ideal é que o seja em razão de alguma alteração que assim justifique, tal como promoção 
ou alteração de função.” (Célio Pereira Oliveira Neto, Cláusula de não concorrência no contrato de emprego, p. 

117) 
82 “§2º - A cláusula poderá ser instituída durante a vigência do contrato de trabalho, caso haja mudança nas 

atribuições do trabalhador, desde que configurada a hipótese prevista no caput desse artigo.”  
83 Célio Pereira Oliveira Neto, Cláusula de não concorrência no contrato de emprego, p. 116. 
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Aliás, independentemente da modalidade rescisória, o término da relação de emprego é 

o momento em que o empregado está menos suscetível ao poder econômico do empregador e, 

consequentemente, a ocasião em que o empregador possui menor poder de barganha84.  

Neste particular, independentemente da função exercida pelo empregado e/ou do 

legítimo interesse da empresa passível de proteção, o acordo de não competição jamais poderá 

ser imposto, sob pena de caracterização de insanável vício de consentimento capaz de tornar 

nula a avença.  

Logo, como o ajuste de não competição visa a proteção dos legítimos interesses 

empresariais por tempo determinado, eventual decisão de postergar a avença para o final do 

contrato de trabalho, apesar de ser juridicamente viável, na prática poderá obstar o acordo em 

razão das incertezas sobre a concordância do empregado, o que não ocorreria se o ajuste fosse 

realizado no momento da contratação.  

Nesse contexto, também pode ser interessante a adoção de estrutura contratual 

alternativa, envolvendo o compromisso prévio do ajuste de não competição no momento da 

contratação, mas com a prerrogativa de o empregador dispensar o empregado, na rescisão 

contratual, do cumprimento da quarentena. 

Aliás, além de já ter sido referendado pela jurisprudência majoritária 85  (conforme 

exposto no capítulo anterior), por ser considerado benéfico aos interesses do empregado em 

razão da dispensa das restrições profissionais, também não encontra impedimento na legislação 

 
84 “Dentre todos os momentos de pactuação da cláusula de não concorrência, o correspondente ao da ruptura 

contratual pode ser entendido como aquele em que o empregado se encontra com maior liberdade. Assim, 

terminando o contrato de trabalho, está o empregado livre das obrigações assumidas na admissão, podendo 

convencionar a extensão da obrigação de não concorrência por determinado período, em determinada região 

geográfica, mediante compensação ou indenização. Não se justificam os argumentos de que estaria coagido a 

pactuar a cláusula sob pena de não perceber as verbas decorrentes da rescisão contratual, uma vez que conta com 

meios jurídicos próprios para obrigar o empregador ao respectivo pagamento.” (Regiane Teresinha de Mello João, 

Cláusula de não-concorrência no contrato de trabalho, p. 74-48) 
85 “CLÁUSULA DE NÃO CONCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO MAIS BENÉFICA. ART. 468 DA CLT. Tendo a 

empresa procedido à liberação do cumprimento da cláusula de não concorrência, não estando mais o autor limitado 

em sua atuação no mercado de trabalho, há que se considerar que houve uma alteração mais favorável ao 

empregado, não trazendo nenhum prejuízo ao obreiro, em obediência aos Princípios de Proteção ao Trabalhador e 

da Inalterabilidade Contratual da Condição mais Benéfica (art. 468 da CLT). Isso porque, com a liberação do 

cumprimento da cláusula, poderia o autor ser reincluído ao mercado de trabalho na mesma área em que laborava 

para a ré, não havendo mais finalidade para a mencionada cláusula, nem mesmo para eventual compensação pela 

não concorrência. Trata-se de mera expectativa de direito, que veio a ser frustrada com a liberação do cumprimento 
da não concorrência. Repise-se que a finalidade da cláusula, bem como a sua compensação, deixam de existir em 

caso de liberação. Dessa forma, por não violado o art. 468 da CLT e por ser mera expectativa de direito referida 

cláusula, não merece reforma a decisão de origem. Recurso autoral ao qual se nega provimento.” (BRASIL. 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Processo nº 0011706-53.2013.5.01.0201. 10ª Turma, Rel. Des. 

Marcelo Antero de Carvalho, 04 mar. 2015) 
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trabalhista. Ao contrário, por se tratar de alteração para beneficiar o funcionário, afasta-se a 

incidência das restrições do já mencionado artigo 468 da CLT. 

Assim, na hipótese de incerteza sobre a necessidade de quarentena profissional para o 

período pós-contratual, mostra-se interessante a inserção do ajuste de não competição na 

admissão, ressalvando-se a prerrogativa de o empregado ser dispensado do cumprimento por 

ato unilateral do empregador, desde que o faça expressa e tempestivamente nos limites 

acordados.  

Reforçando as premissas acima, em consonância com o preceito do artigo 8º da CLT – 

que autoriza a utilização do direito comparado como fonte subsidiária para suprir o hiato 

legislativo – justifica-se a utilização da experiência internacional que guarda fina sintonia com 

os preceitos traçados pela doutrina e jurisprudência nacional. 

O Código de Trabalho de Portugal, ao ajustar o momento de pactuação do acordo de 

não competição, é expresso ao restringir o ajuste aos momentos admissionais ou rescisórios, 

nos termos do artigo 136, específico sobre pacto de não concorrência: 

2 - É lícita a limitação da actividade do trabalhador durante o período máximo de dois 

anos subsequente à cessação do contrato de trabalho, nas seguintes condições: 

a) Constar de acordo escrito, nomeadamente de contrato de trabalho ou de revogação 
deste; 

a) Constar de acordo escrito, nomeadamente de contrato de trabalho ou de revogação 

deste; 

Nesse contexto, o estabelecimento do ajuste de não competição quando da contratação 

ou no momento da rescisão contratual implica em menor exposição jurídica. Alternativamente, 

também é plenamente viável a adoção de modelo em que o pacto é ajustado no momento da 

contratação, mas com a possibilidade de o empregado ser dispensado do cumprimento da 

quarentena profissional. 

De qualquer forma, apesar de não se revelar a melhor prática em razão da maior 

exposição jurídica, é defensável a eventual alteração curso do contrato de trabalho, 

principalmente se existir alteração relevante no escopo das funções inicialmente ajustadas, seja 

em relação ao empregado (promoção de função), seja em relação ao empregador, sempre de 

maneira razoável para manter o equilíbrio entre o legítimo interesse empresarial e o exercício 

profissional do empregado86.  

 
86 “Em primeiro lugar, e como resulta do exposto acima, admite-se a pactuação de cláusula de não-concorrência 

no curso do contrato de trabalho apenas quando evidenciada a relevante modificação das condições reais de 

trabalho, de modo que o ajuste, antes injustificável ou desnecessário, agora passe a fazer sentido. Do contrário, 
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Ainda, como forma de mitigar referida exposição jurídica, também pode ser inserida 

ressalva no contrato de trabalho sobre a necessidade de futura adequação, ou até mesmo 

elaboração, da cláusula de não concorrência na hipótese de o empregado ser promovido para 

cargos estratégicos na empresa (executivo). 

 

3.2  Limitação do escopo de atuação profissional 

 

Apenas para relembrar, não há discussão judicial relevante envolvendo a viabilidade 

jurídica do ajuste de não competição, desde que presentes alguns requisitos objetivos, 

merecendo destaque a limitação do escopo da restrição profissional87. Isso porque, em linhas 

gerais, é nula de pleno direito a cláusula que impede o empregado de exercer, de forma 

ilimitada, as suas atribuições profissionais.  

Para Sergio Pinto Martins: 

[...] não pode haver proibição total do trabalho do empregado, apenas para certa 

atividade. Se ocorrer a primeira hipótese, a cláusula será considerada abusiva e ilícita, 

porque o empregado não pode renunciar a sua liberdade de trabalho. O empregado 

pode exercer qualquer outra atividade, menos aquela a que foi determinada a cláusula 

de não concorrência. Logo, não estará proibido de exercer outras atividades, nem de 

trabalhar.88 

Na mesma linha, Alice de Barros Monteiro sustenta que  

[...] a inserção da cláusula deverá permitir ao empregado a possibilidade de exercer a 

atividade que lhe é própria, considerando sua experiência e formação, desde que junto 

a estabelecimentos empresariais insuscetíveis de ocasionar concorrência danosa ao 

ex-empregador.89 

É incontroverso que o empregado não pode ser proibido de trabalhar, razão pela qual a 

delimitação profissional deve ser balizada considerando a área de negócio da ex-empregadora, 

 
mantidas as mesmas condições de trabalho ou introduzidas alterações sem relação com o problema da concorrência 

pós-contratual, a adoção da cláusula encontra obstáculo na regra do art. 468, da CLT.  

Em segundo lugar, tem o empregado sempre a prerrogativa de recusar a introdução da cláusula em seu contrato 

ou, mais genericamente, de não aceitar a promoção, a fim de que permaneçam as condições de trabalho 

originalmente contratadas. Ao empregador resta apenas renunciar à idéia de promover o empregado ou, então, 

desistir da contratação da obrigação de não-concorrência.” (Estêvão Mallet, Cláusula de não concorrência em 

contrato individual de trabalho, p. 137) 
87 “A limitação da área de atuação consiste em restringir a área de trabalho em que o empregado não poderá exercer 

a atividade, de modo correspondente com a atividade que o empregado exercia durante o contrato. (Célio Pereira 

Oliveira Neto, Cláusula de não concorrência no contrato de emprego, p. 122) 
88 Sergio Pinto Martins, Direito do Trabalho, p. 221/222. 
89 BARROS, Alice Monteiro de. Curso de direito do trabalho. 8. ed. São Paulo: LTr, 2012, p. 259. 
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de modo a equalizar a possibilidade de o funcionário exercer atividades profissionais com a 

proteção dos legítimos interesses empresariais: 

Em primeiro momento, revela-se, pois, absolutamente injustificada a limitação da 

área de trabalho. À atividade diversa da que o empregado executava no curso do 

contrato de emprego.  

O ajuste da cláusula de não concorrência de uma multinacional de bebidas com o 
diretor de marketing da empresa para a América Latina parece ser adequada, desde 

que limitada – dentre outras situações à área da atividade econômica de atuação da 

empresa – afinal o potencial lesivo é considerável, caso esse executivo se transfira 

para a área de marketing do concorrente. 

Essa limitação também parece necessária, pois, na hipótese tratada, é bem possível 

que não houvesse outro meio menos gravoso para preservar o bem protegido – 

segredos e políticas confidenciais da ex-empregadora -, satisfazendo-se assim, o 

subprincípio da necessidade. 

A questão passa para a análise do último subprincípio – proporcionalidade em sentido 

estrito, aferindo-se o peso de cada um dos bens em colisão, e se a medida limitadora 

atinge o núcleo do direito ao livre exercício de trabalho. 

A limitação ao exercício de qualquer trabalho seria inaceitável, tal como visto sob a 

ótica do subprincípio da aceitação. Mas, se fosse limitada à área de atuação da 

empresa em que se ajusta a cláusula de não concorrência, passaria a medida pela 

proporcionalidade em sentido estrito, desde que mediante compensação financeira.90 

Ou seja, vincular a restrição à aptidão profissional do empregado, por si só, não parece 

ser a melhor prática, tanto pela possibilidade de impedir o exercício profissional (nulidade do 

ajuste), quanto pela malfadada tentativa de proteção dos legítimos interesses da ex-

empregadora. 

Em outras palavras, o ajuste de um diretor oriundo de uma empresa do ramo de seguros 

deve ser restrito à área de atuação da antiga empregadora – mercado de seguros – e não à 

formação profissional do empregado, o que possibilitaria o exercício de atividade em outros 

ramos não concorrentes (ex.: automobilístico, indústria, agro, entre outros), além da proteção 

aos interesses empresariais, em razão da atuação em segmento diverso.  

Reforçando referido entendimento, Estevão Mallet afirma: 

A cláusula de não-concorrência tem de especificar as atividades restringidas, 
indicando os limites objetivos da obrigação imposta ao empregado, como deixa 

expresso o art. 2.125, do Códice Civile italiano. Trata-se de requisito substancial de 

validade do ajuste, cuja falta torna-o nulo, até porque não se admite restrição genérica, 

indeterminada, abrangendo todo e qualquer trabalho. Apenas a restrição necessária 

pode ser mantida." O químico que tenha trabalhado para empresa de produtos de 

beleza, no desenvolvimento de determinado perfume, em princípio não está impedido 

de exercer a sua profissão em empresa de outro ramo de atividade como, por exemplo, 

indústria automotiva.91 

 
90 Célio Pereira Oliveira Neto, Cláusula de não concorrência no contrato de emprego, p. 122. 
91 Estêvão Mallet, Cláusula de não concorrência em contrato individual de trabalho, p. 129. 
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Nesse contexto, a experiência portuguesa tem boa aderência às premissas acima, 

especialmente por conta da previsão expressa vinculando delimitação  profissional à atividade 

com potencial lesivo ao empregador, nos termos do já mencionado artigo 136 do Código de 

Trabalho Português: 

1 - É nula a cláusula de contrato de trabalho ou de instrumento de regulamentação 

colectiva de trabalho que, por qualquer forma, possa prejudicar o exercício da 

liberdade de trabalho após a cessação do contrato. 

2 - É lícita a limitação da actividade do trabalhador durante o período máximo de dois 

anos subsequente à cessação do contrato de trabalho, nas seguintes condições: 

b) Tratar-se de actividade cujo exercício possa causar prejuízo ao empregador; 

Apesar das dúvidas sobre a tramitação legislativa, o Projeto de Lei nº 986/11 consolida 

todas as premissas acima ao dispor sobre a obrigatoriedade de se restringir o escopo das 

atividades profissionais em atividades não concorrentes com a área de atuação do antigo 

empregador: 

§ 3º Constará da cláusula, de forma expressa, a descrição das atividades e do ramo 

econômico em que o trabalhador está impedido de atuar em outra empresa. 

§ 4º O trabalhador pode celebrar novo contrato de trabalho para atuar em atividade e 

ramo econômico distintos daqueles estabelecidos no contrato de trabalho anterior. 

Por outro lado, não se pode ignorar que a limitação do escopo profissional pode 

implicar, na prática, a inviabilidade de realização de atividade remunerada, dependendo da 

formação profissional do ex-empregado e do nicho da atividade laborativa. 

Em termos mais diretos: em razão da expertise do ex-empregado e/ou da área de atuação 

do empregador, na prática a limitação do escopo das atividades profissionais poderá resultar 

em verdadeira quarentena laboral, já que o ex-funcionário terá notórias dificuldades para 

trabalhar.  

Nesta hipótese, apesar de não existir vedação contratual para o livre exercício de outras 

atividades profissionais remuneradas, o poder de recolocação será bastante reduzido, o que, 

apesar de não implicar a nulidade da avença, requer atenção especial para a redução período de 

restrição do profissional e/ou na majoração da contraprestação, de modo a preservar o equilíbrio 

razoável das obrigações contratuais, balanceando-se, portanto, a proteção aos direitos 

individuais do trabalhador e os interesses empresariais.  

Diante do exposto, para o recorte da restrição profissional deve-se equalizar a 

preservação dos direitos do trabalhador, a impossibilidade de proibição ao trabalho/exercício 

de atividades remuneradas e a proteção dos legítimos interesses profissionais, razão pela qual 

a prática com menor exposição jurídica envolve a vinculação do corte geográfico à área de 
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atuação da empresa92, ressalvando a necessidade de equalização da cláusula, caso ocorra notória 

dificuldade ao exercício profissional. 

 

3.3  Limitação territorial 

 

A abrangência geográfica, apesar de ser um requisito formal para a validade da cláusula 

de não concorrência, atualmente possui papel acessório nos debates doutrinários e 

jurisprudenciais.  

Na prática, a limitação territorial serve para subsidiar a limitação do escopo profissional, 

tanto para possibilitar o livre exercício profissional em atividades não concorrentes, quanto para 

proteger os legítimos interesses empresariais em área geográfica de alto potencial lesivo. 

No entanto, considerando a notória aceleração do regime de trabalho à distância nos 

últimos anos, especialmente em razão da quarentena global decorrente da pandemia por 

COVID-19, a limitação territorial pode ser tornar cada vez mais acessória, quiçá ineficaz.  

Isso porque, até mesmo em razão do trabalho à distância ser equiparado ao presencial 

pela legislação trabalhista (art. 6º da CLT), a limitação geográfica tradicional implica em 

segurança jurídica relativa, razão pela qual torna-se imprescindível a respectiva utilização, 

vinculada com a região de atuação empresarial do ex-empregador em conjunto com o ajuste da 

restrição profissional descrito no tópico anterior : 

A amplitude geográfica da limitação depende da atuação ou influência geográfica da 

empresa, na medida em que deve existir legítimo interesse do empregador nesta 

limitação, ou seja, fazer-se presente a efetiva possibilidade de prejuízo do 

empregador, na hipótese de concorrência.  

Embora a limitação da restrição do espaço geográfico para o exercício do trabalho 
faça parte do rol dos requisitos que fundamenta a aplicação da cláusula de não 

concorrência, por vezes, e cada vez mais, tal limitação pode se tornar inócua. Com 

efetivo, em tempos de mercado globalizado, telemática e teletrabalho, os mercados 

ficam cada vez mais próximos.93 

Nesse contexto, apenas para exemplificar, o ex-empregado com restrição de atuação 

profissional para o setor de marketing de bebidas alcoólicas no Brasil poderia, em tese, se ativar 

na Índia em concorrência direta com seu antigo empregador.  

 
92 “O empregado pode exercer qualquer outra atividade, menos aquela a que foi determinada a cláusula de não 

concorrência. Logo, não está proibido de exercer outras atividades, nem de trabalhar.” (Sergio Pinto Martins, 

Direito do Trabalho, p 222) 
93 Célio Pereira Oliveira Neto, Cláusula de não concorrência no contrato de emprego, p. 121. 
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A questão geográfica, portanto, é relevante não só para possibilitar o livre exercício 

profissional, mas também para proteger o mercado de atuação do ex-empregador, ainda mais 

em razão da crescente onda de trabalho à distância.  

Reforçando a premissa acima, Estevão Mallet: 

O notável desenvolvimento da indústria de tecnologia de informação na região de 

Bangalore, na índia, ocorrido em curto espaço de tempo, é por demais eloqüente e 

dispensa outras referências. Nesse caso específico de Bangalore, como ressaltado em 

estudo da Organização Internacional do Trabalho, "suffit d'appuyer sur une touche 

pour que le 'produit' à savoir les logiciels, soit livre n 'importe ou dans le monde, en 

temps réeí”. Restringir, em tal contexto, a eficácia de cláusula de não concorrência ao 

âmbito do território nacional não se justifica, e faria com que se tomasse muito fácil 

burlar a limitação, comprometendo a legítima tutela da informação, o que não se 

admite. Deve-se, pois, aceitar, ao menos em tese, restrição territorialmente mais 

ampla, caso, diante das circunstâncias, seja ela realmente necessária.94  

Assim, a prática 95  com menor exposição jurídica envolve a vinculação do corte 

geográfico aos limites da restrição profissional, considerando a proporcionalidade entre a área 

com potencial lesivo ao ex-empregador e a base territorial cujo trabalho é possível, tendo em 

mente a possibilidade de labor por intermédio de meios telemáticos.  

 

 

 

 

3.4  Limitação temporal 

 

Não há divergência em relação à impossibilidade de a limitação do escopo profissional 

ser perpétua ou sem qualquer tipo de limitação razoável de prazo, por configurar ajuste 

desproporcional e não razoável. 

 
94 Estêvão Mallet, Cláusula de não concorrência em contrato individual de trabalho, p. 130. 
95 “Contudo, não significa que a limitação da amplitude geográfica deva ser desprezada, até porque, em regra, as 

limitações muito amplas de lugar só têm vazo em serviços de alta especialização. Exemplo de fácil visualização 

diz respeito ao empregado que trabalha para uma multinacional no desenvolvimento regional de produto específico 

com alcance mundial, e que irá trabalhar em concorrente direto da mesma área, no mercado mundial.  

De toda sorte, qualquer restrição há de ser justificada e balanceada, levando-se a efeito cuidadosa análise sob a 

ótima dos subprincípios da proporcionalidade.” (Célio Pereira Oliveira Neto, Cláusula de não concorrência no 

contrato de emprego, p. 122) 
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A limitação temporal, além de possibilitar o livre exercício profissional durante a 

quarentena, também atua para evitar o ostracismo do ex-empregado em razão da notória 

dinâmica do mercado de trabalho.  

Nesse contexto, para nortear a modulação do período de vigência da quarentena 

profissional deve-se equalizar, razoavelmente, o tempo de restrição e a proteção dos legítimos 

interesses empresariais. Para Sergio Pinto Martins, a obrigação  

[...] deverá ser estipulada por tempo determinado e para certo local. Não pode ser, 

portanto, perpétua, pois impediria o empregado de trabalhar na atividade. Deve a 

limitação estar balizada dentro do princípio da razoabilidade, de acordo com o que for 
pactuado entre as partes. O ideal é que fosse estabelecida por um prazo máximo de 

dois anos, que é o período máximo de vigência do contrato de trabalho por tempo 

determinado e não seria um prazo muito longo. Certas atividades não precisam de um 

prazo muito longo de abstenção, como de produtos de bancos e na área de informática, 

em que em algumas emanas ou sem seis meses os demais concorrentes já absorveram 

o novo produto.96  

O debate doutrinário nacional envolve, conforme as particularidades do caso concreto, 

a dinâmica, baseada no princípio da razoabilidade, de o ajuste ser estabelecido por até cinco 

anos97 (art. 1.147 do CC) ou de até dois anos em razão da aplicação, por analogia, do artigo 445 

da CLT. 

No entanto, considerando a tendência jurisprudencial disposta no capítulo anterior, o 

prazo de cinco anos mostra-se extenso, tomando-se o estabelecimento do biênio subsequente 

ao término do contrato como limite razoável para a quarentena, até mesmo como forma de 

manter o mínimo equilíbrio dos direitos individuais do trabalhador. 

O fato de o período de dois anos ser considerado como razoável, todavia, não significa 

que pode ser utilizado sem a análise das particularidades do contrato98 e da situação individual 

do profissional envolvido, pois poder-se-ia considerar abusivo a estipulação desse prazo em 

comparação, por exemplo, com a vigência inferior a um ano do contrato de trabalho ou, ainda, 

se implicar em notória dificuldade de recolocação laboral (ex.: área da tecnologia).  

 
96 Sergio Pinto Martins, Direito do Trabalho, p. 222. 
97 “Por analogia, pode ser aplicada a regra do art. 1.1147 do Código Civil, segundo a qual, não havendo autorização 

expressa, o alienante do estabelecimento não pode fazer concorrência ao adquirente, nos cinco anos subsequentes 

à transferência. A autorização não pode ser tácita.” (Sergio Pinto Martins, Direito do Trabalho, p. 222) 
98 “O tempo de dois anos deve ser tomado, em regra, como limite de tempo a ser fixado para a quarentena, 

ressalvando os que defendem a limitação de doze meses.” (Célio Pereira Oliveira Neto, Cláusula de não 

concorrência no contrato de emprego, p. 120) 
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A experiência no direito comparado, com potencial aplicação direta ao direito do 

trabalho brasileiro, em consonância com a jurisprudência dos Tribunais do Trabalho, também 

poderá ser utilizada para nortear a modulação do período da restrição profissional99.  

Em Portugal, por exemplo, também é estabelecido o limite de dois anos para a 

quarentena profissional, nos termos do artigo 136 do Código de Trabalho Português: 

2 - É lícita a limitação da actividade do trabalhador durante o período máximo de dois 

anos subsequente à cessação do contrato de trabalho, nas seguintes condições: 

Adicionalmente, se o pacto envolver empregados lotados em cargos de confiança ou 

com acesso a informações sensíveis do empregador – o que, por analogia, também poderá 

abranger os empregados legalmente classificados como qualificados pelo legislação brasileira 

–, o pacto poderá ser estabelecido por até três anos, nos termos do item 5 do mencionado artigo 

do CTP: 

5 - Tratando-se de trabalhador afeto ao exercício de atividade cuja natureza suponha 
especial relação de confiança ou que tenha acesso a informação particularmente 

sensível no plano da concorrência, a limitação a que se refere o n.º 2 pode durar até 

três anos.  

Já na Espanha também existe a limitação temporal de dois anos: 

O Estatuto de los Trabajadores (Lei nº 8/80, com as alterações do Real Decreto 

Legislativo n. 1/95, de 24 de março), que regula as condições de trabalho dos demais 

empregados, em seu art. 21, dispõe sobre o pacto de não concorrência e de 

permanência na empresa: 

[...] 

2. O pacto de não concorrência para após a extinção do contrato de trabalho, o qual 

não poderá ter duração superior a dois anos para os técnicos e de seis meses para os 

demais trabalhadores [...].100 

Na Itália, nos termos do artigo 2.125 do Código Civil, a limitação no tempo é de cinco 

anos para os executivos e de até três anos para os demais empregados: 

Art. 2125. Pacto de não concorrência: 

 
99 “Várias legislações fixam os prazos máximos de duração da obrigação de não-concorrência. No Código suíço 

das obrigações, por exemplo, estabeleceu-se o máximo de três anos, ressalvadas situações excepcionais, não-

definidas pelo legislador, em que se pode adotar lapso mais longo de tempo, sem limite pré-estabelecido. O Código 

do Trabalho de Portugal segue critério parcialmente semelhante. Prevê o prazo máximo de dois anos mas admite 
a sua ampliação para até três anos, ‘tratando-se de trabalhador afecto ao exercício de actividades cuja natureza 

suponha especial relação de confiança ou com acesso a informação particularmente sensível no plano da 

concorrência’. A lei belga de 3 de julho de 1978, já lembrada, impõe prazo mais exíguo, de no máximo doze 

meses, sem possibilidade de variação. ‘Outras legislações adotam distintos prazos máximos, de acordo com a 

qualificação do empregado. Nessa linha, o Código Civil italiano fixa o máximo de cinco anos para os dirigentes e 

de três anos para os demais empregados.’ Já o Estatuto de los Trabajadores da Espanha adota prazo máximo 

inferior, dois anos para os técnicos e seis meses para os empregados comuns. Nos EUA não existe prazo 

mencionado em lei para a restrição, mas a doutrina sublinha que os tribunais raramente invalidam ajustes com 

prazo de vários meses ou mesmo de um ano, ‘and even longer restraints are often enforced’.” (Estêvão Mallet, 

Cláusula de não concorrência em contrato individual de trabalho, p. 131) 
100 Regiane Teresinha de Mello João, Cláusula de não-concorrência no contrato de trabalho, p. 73-74. 
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O pacto com o qual se limita o desenvolvimento da atividade do trabalhador, pelo 

tempo sucessivo à cessão do contrato, é nulo se não resulta de ato escrito (2.725), se 

não é pactuado uma retribuição a favor do trabalhador e se o vínculo não está adstrito 

a certos limites de objeto, tempo e de lugar.  

A duração do vínculo não pode ser superior a cinco anos, em se tratando de dirigentes 

e a três anos nos outros casos. Caso seja pactuada duração superior, esta se reduz nos 

limites supra indicados (2.557, 2595).101 

Na França, assim como no Brasil, há hiato legislativo sobre o compromisso de não 

competição, cuja omissão é elidida pelos ajustes denominados “Convenções Coletivas de 

Trabalho”, onde usualmente é fixado o prazo de dois anos, o que, inclusive, é ratificado pela 

jurisprudência: 

A maior parte das convenções coletivas (indústrias, químicas, comércio de alimentos 

etc.) prevê uma duração máxima de dois anos, embora os Tribunais possam entender 
lícita cláusula estipulando períodos superiores, desde que restrita a área geográfica em 

que a concorrência é vedada.102 

Já na Bélgica “não pode ser pactuada duração superior a doze meses contados do final 

do trabalho de trabalho”.103 

Por outro lado, consolidando o acima exposto, incluindo a experiência do direito 

comparado e a tendência jurisprudencial, apesar das incertezas sobre o futuro legislativo, o 

Projeto de Lei nº 986/11 também elenca o período de dois anos como limite temporal para a 

cláusula de não competição: 

§ 1º A cláusula será estabelecida por escrito e sua vigência não excederá o prazo de 

dois anos, a contar da rescisão do contrato de trabalho. 

Da mesma forma, considerando o regime de exceção dos contratos por prazo 

determinado no âmbito do Direito do Trabalho (art. 443 da CLT), o limite de dois anos de tal 

espécie, por analogia, também é um importante paradigma para balizar o prazo da quarentena 

profissional, até mesmo por reforçar os preceitos do Direito Comparado, da jurisprudência 

majoritária local e do PL nº 986/11. 

Nesse contexto, o estabelecimento do limite temporal máximo de dois anos é um 

importante vetor para nortear a estruturação do ajuste, sendo, no entanto, indispensável o cotejo 

para verificar a razoabilidade entre o período da quarentena e as demais particularidades do 

profissional envolvido.  

 
101 Regiane Teresinha de Mello João, Cláusula de não-concorrência no contrato de trabalho, p. 81-82. 
102 Ibidem, p. 84. 
103 Ibidem, p. 88. 
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Para reduzir a exposição de futura alegação de desproporcionalidade envolvendo a 

fixação da restrição, é recomendável realizar a comparação com o período total do vínculo 

empregatício, principalmente para evitar o estabelecimento de quarentena superior ao período 

do contrato de trabalho. 

Apesar de não existirem fatores objetivos para os testes de razoabilidade, pode-se tomar 

como base o período total do vínculo empregatício, estabelecendo-se, por exemplo, o período 

de dez anos como paradigma para a fixação do biênio de restrição104, cujo período poderá ser 

reduzido de forma proporcional ao período do vínculo empregatício. 

Ainda, a mensuração do período de vedação poderá ocorrer de forma escalonada, 

conforme o nível hierárquico do cargo outrora ocupado pelo ex-empregado, sendo reduzido nas 

hipóteses de funções com menor potencial lesivo ao empregador ou, ainda, levemente majorado 

nas situações envolvendo executivos estratégicos em razão da maior necessidade de se 

preservar os interesses empresariais (desde que sejam equacionados o escopo e a 

contraprestação).  

Além disso, a redução do período de quarentena profissional também se mostra 

razoável, como já mencionado, na hipótese de a limitação do escopo das atividades 

profissionais implicar, na prática, em verdadeiro ostracismo profissional (impossibilidade de o 

empregado trabalhar e/ou entrave relevante na recolocação).  

Da mesma forma, a idade do ex-empregado também poderá ser levada em consideração 

na equação do período de restrição profissional, até mesmo para evitar entraves na futura 

recolocação profissional e, consequentemente, dificuldades para a aposentadoria.  

 

3.5  Contraprestação 

 

O tema envolvendo os critérios para mensurar a contraprestação devida no período de 

quarentena profissional foi o mais frequente no âmbito da jurisprudência. Conforme se apurou, 

são nulos os acordos que não estipulam remuneração para o período de restrição profissional, 

o que também é incontroverso perante a doutrina: 

Tampouco se concebe pagamento feito durante a vigência do contrato, juntamente 

com o salário, em percentual da remuneração ajustada. A prática, além de fazer com 

que o valor da indenização se torne aleatório, ficando na dependência da duração do 

 
104 Aplicando-se, por analogia, o princípio da estabilidade decenal previsto no artigo 492 da CLT. 
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próprio contrato, abre espaço para fraude, consistente em transformar-se pagamento 

por trabalho em compensação pela obrigação de não-concorrência. Trata-se, por isso 

mesmo, de procedimento repelido pela jurisprudência italiana.105 

Ou seja, a estipulação de remuneração justa e razoável é requisito fundamental para a 

validade do ajuste de não competição, sendo vedada a ausência de contraprestação ou, ainda, 

vinculação da quarentena com a remuneração paga no curso do contrato de emprego.  

O pagamento poderá ser realizado à vista, no início da quarentena profissional, ou de 

forma parcelada – desde que possibilite o sustento do empregado – não sendo admitida a 

permuta com a remuneração paga durante o vínculo empregatício106.  

Como não há debate trabalhista relevante sobre o enquadramento jurídico dessa parcela, 

para os fins do presente trabalho foram equiparados os conceitos de contraprestação, 

indenização, remuneração e indenização. 

Considerando a subjetividade para se determinar o valor justo e razoável da 

contraprestação, a indicação de critérios objetivos para nortear a respectiva mensuração torna-

se um desafio relevante. 

Em conformidade com a jurisprudência majoritária, a mensuração do valor da 

contraprestação deve ser justa e razoável à restrição imposta, como forma de possibilitar o 

sustento do ex-empregado durante o período da quarentena profissional: 

A razão da compensação financeira é propiciar ao ex-empregado a manutenção das 

condições em que vivia, o que se tornaria mais difícil de ser obtido haja vista as 
limitações impostas pela cláusula de não concorrência. 

Afinal, não se pode pensar em cláusula de não concorrência válida sem que haja 

proporcional compensação financeira à restrição imposta [...].107 

Entende-se como razoável, considerando o escopo de proibição profissional baseado no 

âmbito das atividades empresariais da ex-empregadora, o piso da contraprestação mensal 

vinculado ao valor do último salário do ex-empregado: 

Para a validade da cláusula, o empregado deve receber compensação financeira, que 

lhe permita fazer frente a seus compromissos, como se estivesse trabalhando, visando 

a que o trabalhador não enfrente dificuldades financeiras para manter seu mesmo nível 

de vida, pois o pagamento terá natureza alimentar. Daí, a solução é o pagamento da 

 
105 Estêvão Mallet, Cláusula de não concorrência em contrato individual de trabalho, p. 133. 
106 “Pagamento a vista, parcelado (trimestral, por exemplo), desde que não implique em prejuízos ao sustento do 

empregado O pagamento da compensação financeira pode ser mensal, em uma única parcela no momento da 

restrição imposta, ou mesmo após certo prazo, desde que não prejudique o empregado. Não se admite, todavia, o 

pagamento da compensação financeira durante o contrato de emprego.” (Célio Pereira Oliveira Neto, Cláusula de 

não concorrência no contrato de emprego, p. 124) 
107 Ibidem, p. 123. 
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compensação financeira no valor da última remuneração do empregado, multiplicado 

pelo número de meses em que deixará de exercer outra atividade.108 

Apesar das incertezas sobre a tramitação legislativa, o já mencionado PL nº 986/11 

também pretende vincular a base da contraprestação mensal ao valor do último salário: 

§ 5º O trabalhador fará jus ao pagamento de indenização mensal correspondente a, no 

mínimo, o valor do último salário recebido, pelo prazo que durar a cláusula de não 
concorrência, salvo se celebrar novo contrato de trabalho, nos termos estabelecidos 

no parágrafo anterior. 

Neste particular, cumpre destacar que a sugestão em debate é baseada no último salário 

mensal do empregado (contraprestação aos serviços prestados) e não em relação à remuneração 

como um todo (férias, 13º salário, PLR etc.): 

Justamente por esse caráter de compensação financeira é que a indenização paga pelo 

empregador não corresponde à remuneração, até porque, no período de abstenção de 

não concorrer, não há prestação de trabalho nem disponibilidade em favor do ex-

empregador, não gerando retenções previdenciárias e fiscais.109  

Como a mensuração é baseada no princípio da proporcionalidade e com a finalidade de 

proporcionar o sustento do ex-empregado durante a quarentena profissional, os valores poderão 

variar em sintonia com o escopo da restrição: 

A compensação há de ser proporcional à restrição imposta. Quanto mais ampla a 

limitação - quer do ponto de vista do objeto, quer do ponto de vista temporal, quer, 

ainda, do ponto de vista espacial - maior deve ser a compensação e vice-versa. O valor 

da compensação não está vinculado, portanto, ao montante da remuneração recebida 

pelo empregado durante a vigência do contrato, ao contrário do que já se pretendeu.' 

Se a restrição ao trabalho é pouco abrangente, não se justifica imposição de 

pagamento correspondente ao salário antes recebido. O importante é que não exista 

desequilíbrio entre as obrigações das partes.110 

Nesse contexto, o Código do Trabalho Português (art. 136), mencionado em todos os 

tópicos anteriores como importante fonte do direito comparado, também elege fórmula para o 

estabelecimento da contraprestação visando possibilitar o sustento do empregado, baseando-se 

na equação entre o último salário e eventual remuneração do trabalhador durante a quarentena 

profissional: 

c) Atribuir ao trabalhador, durante o período de limitação da atividade, uma 

compensação que pode ser reduzida equitativamente quando o empregador tiver 

realizado despesas avultadas com a sua formação profissional. 3 - Em caso de 

despedimento declarado ilícito ou de resolução com justa causa pelo trabalhador com 

fundamento em ato ilícito do empregador, a compensação a que se refere a alínea c) 
do número anterior é elevada até ao valor da retribuição base à data da cessação do 

contrato, sob pena de não poder ser invocada a limitação da atividade prevista na 

cláusula de não concorrência. 4 - São deduzidas do montante da compensação referida 

 
108 Sergio Pinto Martins, Direito do Trabalho, p 222. 
109 Célio Pereira Oliveira Neto, Cláusula de não concorrência no contrato de emprego, p. 123. 
110 Estêvão Mallet, Cláusula de não concorrência em contrato individual de trabalho, p. 133. 
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no número anterior as importâncias auferidas pelo trabalhador no exercício de outra 

atividade profissional, iniciada após a cessação do contrato de trabalho, até ao valor 

decorrente da aplicação da alínea c) do n.º 2. 

Assim, a prática segura envolve, no mínimo, a eleição do último salário com o critério 

para a mensuração da contraprestação mensal, considerando o estabelecimento da quarentena 

profissional na área de atuação do ex-empregado e dentro da base geográfica do ex-empregador.  

Ressalva-se que, apesar de ser juridicamente possível, o pagamento à vista não é a 

melhor prática, pois o ressarcimento poderá não ser tão simples como seria se houvesse previsão 

contratual autorizando a suspensão do pagamento das parcelas (mensais ou trimestrais, por 

exemplo) na hipótese de descumprimento da avença pelo ex-empregado. 

Na hipótese de extensão do escopo das restrições profissionais, como a já mencionada 

hipótese de a restrição implicar em notórios entraves ao trabalho e/ou à recolocação 

profissional, referida base de cálculo também deverá ser majorada, podendo alcançar o pacote 

remuneratório usualmente recebido pelo ex-empregado (salário, 13º, férias, média de 

bonificações, extensão do plano de saúde, entre outros). 

Ainda, se a avença envolver o pagamento de parcelas vincendas, como forma de se 

preservar o equilíbrio contratual, poderão ser pactuados critérios de correção monetária, como, 

por exemplo, a aplicação do índice de reajuste salarial da categoria econômica do empregador 

ou, alternativamente, outro fator de correção previamente ajustado entre as partes. 

 

 

 

 

3.6  Cláusula penal 

 

Não há discussão relevante na doutrina e na jurisprudência envolvendo os critérios para 

fixação da cláusula penal, aplicando-se, em razão da ausência de disposição na CLT, a limitação 

prevista no artigo 920 do Código Civil111: 

O valor da multa pelo descumprimento da cláusula pode ser estabelecido no contrato 

de trabalho. Entretanto, o valor da cominação não pode exceder o da obrigação 

principal (art. 412 do CC), aplicando-se o Direito Civil, pelo fato de que é a CLT é 

 
111 “Art. 920. O valor da cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação principal.” 
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omissa sobre o assunto (§1º do art. 8º da CLT). Poderá, porém, o juiz reduzir 

proporcionalmente a pena estipulada quando a obrigação já tiver sido cumprida em 

parte (art. 413 do Código Civil).112 

No entanto, desde que observado o teto da obrigação principal, a cláusula penal poderá 

envolver apenas a clássica multa por descumprimento ou, ainda, prever sua aplicação em 

conjunto com eventual penalidade diária por descumprimento e, principalmente, com a 

suspensão do pagamento das parcelas remanescentes pelo ex-empregador ou, na hipótese de 

pagamento à vista ou antecipado, de o ex-empregado devolver o valor correspondente ao 

período vincendo: 

Caso o empregado vier a descumprir a cláusula de não concorrência, devolver a 

indenização ou deixar de receber as parcelas restantes, poderá o empregador exigir 

que cesse a não concorrência, requerendo a aplicação de cláusula penal ou 

responsabilizar o trabalhador por perdas e danos pelo prejuízo que sofreu, pois o 

pactuado foi descumprido. 

Será possível fixar multa diária pelo descumprimento da obrigação no próprio 

contrato de trabalho, pois sua natureza é cominatória, de ser cumprida a obrigação de 

não fazer. Não se trata de multa por desconto salarial, que seria vedada, mas de multa 

para fins de cumprimento do que foi acordado. A Justiça do Trabalho poderá rever a 

multa pelo descumprimento da cláusula, caso seja excessiva.113 

Da mesma forma, apesar da já noticiada tramitação legislativa embrionária, o Projeto 

de Lei nº 986/11 também pretende regulamentar as bases para a instituição da cláusula penal 

no âmbito do ajuste de não concorrência, fixando, para tanto, a obrigação de o empregado 

devolver o valor recebido, além do pagamento de eventual indenização por perdas e danos: 

§ 7º A violação da cláusula pelo trabalhador acarreta a restituição das parcelas pagas, 

além de indenização por perdas e danos. 

Ademais, na mesma dinâmica dos contratos em geral, desde que a cláusula penal não 

seja estipulada de forma compensatória, ainda é possível inserir a premissa de responsabilização 

do ex-empregado por eventuais danos oriundos do inadimplemento da obrigação, nos termos 

da legislação civil, bem como a possibilidade de ajuizamento de ação judicial objetivando o 

cumprimento da avença pelo ex-funcionário, ou seja, a interrupção do ato de concorrência. 

Em conjunto com a cláusula penal, é recomendável, como já dito, a inserção de previsão 

contratual autorizando a suspensão do pagamento das parcelas vincendas, na hipótese de 

descumprimento da avença pelo ex-empregado.  

No entanto, não se mostra razoável a inserção de sanção envolvendo a devolução das 

parcelas referentes a períodos anteriores ao fato gerador do descumprimento – ou seja, relativas 

 
112 Sergio Pinto Martins, Direito do Trabalho, p 223/224. 
113 Sergio Pinto Martins, Direito do Trabalho, p 223/224. 
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ao período no qual o ex-empregado observou o ajuste – até mesmo para se evitar a dupla 

punição para a mesma conduta. 

Da mesma forma, para manter o equilíbrio contratual, eventual descumprimento do ex-

empregador (atraso no pagamento, por exemplo), também poderá implicar na incidência da 

cláusula penal, assim como na antecipação das parcelas vincendas e, consequentemente, na 

liberação do ex-empregado do cumprimento da quarentena profissional.  

Assim, na estruturação da cláusula de não competição aplicam-se os preceitos 

usualmente utilizados nos contratos civis, especialmente os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, sendo que o valor da penalidade não poderá superar o montante do ajuste 

(art. 920, CC), sem prejuízo da responsabilidade do ex-empregado por eventuais danos oriundos 

do inadimplemento da obrigação. 
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4. CONCLUSÃO 

 

O trabalho objetivou definir os vetores para a modelagem segura da cláusula de não 

competição, tendo em vista o hiato legislativo nacional sobre o tema. 

A indicação dos vetores para a estruturação da cláusula de não competição foi 

fundamentada na análise dos principais precedentes jurisprudenciais do país, devidamente 

referendados pelos trabalhos doutrinários e acadêmicos sobre o tema. 

Apesar de não existir diferenciação relevante na jurisprudência nacional, o trabalho 

também abordou as particularidades inerentes à figura do executivo, empregado lotado em 

cargo de confiança e/ou em funções estratégicas/técnicas. 

Assim, a pactuação do ajuste de não competição no âmbito do contrato de trabalho é 

juridicamente viável, mas o escopo não é amplo, geral e irrestrito. Ao contrário, a segurança 

jurídica do ajuste está intrinsecamente ligada à equalização razoável entre os direitos do 

trabalhador e a proteção ao legítimo interesse empresarial, baseando-se nos seguintes 

vetores:114: 

 

I. Momento da Pactuação: 

Na letra fria da lei, o acordo de não competição poderia ser pactuado a qualquer 

tempo. No entanto, em razão da aplicação jurisprudencial frequente do princípio 

da inalterabilidade contratual lesiva, a estipulação durante o vínculo 

empregatício não é recomendável, exceto se houver alteração fática relevante no 

contexto da relação de emprego.  

O que evitar? Estabelecer a avença durante o contrato de trabalho, uma vez que 

o ajuste, no curso do vínculo empregatício, frequentemente foi considerando 

inválido, em razão da aplicação do princípio da inalterabilidade contratual lesiva 

(art. 468 da CLT).  

 
114 “Será nula a cláusula do contrato de trabalho que determinar a não concorrência se não atender cumulativamente 

os seguintes requisitos: não conter indenização pela possibilidade do exercício de atividade, for estabelecida por 

tempo excessivo, não for fixada região e a atividade em que é vedada a concorrência.” (Sergio Pinto Martins, 

Direito do Trabalho, p. 223) 
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De qualquer forma, apesar de não se revelar a melhor prática em razão da alta 

exposição jurídica, é defensável a eventual alteração no curso da relação de 

emprego, principalmente se existir modificação relevante no escopo 

inicialmente contratado, seja em relação ao empregado (promoção de função), 

seja em relação ao empregador, sempre de maneira razoável para equilibrar o 

legítimo interesse empresarial ao livre exercício profissional.  

Ainda, também é possível inserir ressalva contratual sobre a possibilidade de 

futura revisão ou até mesmo estipulação, na hipótese de alterações nas premissas 

fáticas originalmente contratadas. 

O que é recomendável? O estabelecimento do ajuste de não competição na 

contratação ou no momento da rescisão contratual. Alternativamente, também é 

plenamente viável a adoção de modelo alternativo, podendo o pacto ser ajustado 

no momento da contratação, mas com a possibilidade de o empregado ser 

dispensado, quando da ruptura do vínculo empregatício, do cumprimento da 

quarentena profissional. 

 

II. Restrição do escopo de atuação profissional 

É frequente o debate jurisprudencial sobre os limites profissionais oriundos do 

ajuste de não competição, sendo pacífica a necessidade de limitação do escopo 

da restrição profissional como forma de evitar a proibição ampla, geral e 

irrestrita do trabalho ou de qualquer tipo de atividade remunerada; 

O que evitar? Proibir o trabalho e/ou o ex-empregado de trabalhar.  

O que é recomendável? A equalização entre a impossibilidade de o empregado 

ser proibido de trabalhar com a proteção dos legítimos interesses profissionais, 

razão pela qual a melhor prática envolve a vinculação da restrição à área de 

atuação da empresa, o que confere não só a oportunidade de o ex-empregado 

continuar exercendo a profissão, mas também a chance de atuar em atividades 

ou ramos diversos. Na hipótese de a quarentena profissional implicar em 

notórias dificuldades para o exercício de atividades remuneradas, sugere-se a 

equalização do respectivo período de restrição, assim como da contraprestação. 
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III. Limitação territorial 

A abrangência geográfica, apesar de ser um requisito formal para a validade da 

cláusula de não concorrência, atua nos bastidores dos debates doutrinários e 

jurisprudenciais, sendo bastante útil para subsidiar a limitação do escopo 

profissional, tanto para possibilitar a livre atuação em atividades não 

concorrentes, quanto para proteger os legítimos interesses empresariais em área 

geográfica de alto potencial lesivo 

A limitação territorial é comumente utilizada não só para consignar 

expressamente a base de restrição, mas também para reforçar a possibilidade de 

exercício profissional em outras localidades. 

O que evitar? Assim como o empregado não pode ser proibido de trabalhar, a 

delimitação geográfica não pode ser impeditiva ao livre exercício profissional. 

O que é recomendável? A vinculação do recorte geográfico aos limites da 

restrição profissional, considerando a proporcionalidade entre a área com 

potencial lesivo ao ex-empregador (“base da efetiva atuação empresarial”) e a 

localidade onde o trabalho é possível, tendo em mente a possibilidade de atuação 

por intermédio de meios telemáticos e/ou trabalho à distância.  

 

IV. Limitação temporal 

A limitação temporal é um dos temas mais frequentes nas reclamações 

trabalhistas no Brasil, sendo pacífico, na doutrina e na jurisprudência, a 

impossibilidade de a limitação profissional ser perpétua ou sem qualquer tipo de 

limitação razoável de prazo.  

O que evitar? Estipular a quarentena profissional por prazo indeterminado ou 

estabelecer lapso temporal excessivo, considerando-se alta exposição jurídica, 

regra geral, a fixação de período superior a dois anos.  

O que é recomendável? O estabelecimento do limite temporal máximo de dois 

anos, sendo, no entanto, indispensável o cotejo para verificar a razoabilidade 

entre o período da quarentena e as demais particularidades do profissional 

envolvido no ajuste. 
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Referido período poderá ser fixado de forma escalonada, em conformidade com 

o nível hierárquico do cargo outrora ocupado, sendo reduzido nas hipóteses de 

funções com menor potencial lesivo ao empregador ou, ainda, levemente 

majorado nas situações envolvendo executivos estratégicos em razão da 

potencial maior necessidade de se preservar os interesses empresariais.  

Além disso, a redução do período também se mostra razoável: (i) se houver 

notórias restrições, na prática, ao exercício de atividade remunerada e/ou 

recolocação profissional; (ii) conforme a duração do vínculo empregatício; ou 

(iii) em conformidade com a idade do empregado, até mesmo para evitar 

entraves no retorno ao mercado de trabalho e, consequentemente, dificuldades 

para a aposentadoria.  

 

V. Compensação 

A mensuração da contraprestação certamente é um dos principais pontos de 

atenção na estruturação da cláusula de não concorrência, até porque é 

frequentemente é objeto de discussão judicial em razão envolvendo a 

desproporcionalidade entre os valores pagos e a restrição profissional durante a 

quarentena.  

O que evitar? Não estipular contraprestação justa e razoável para o período de 

quarentena profissional ou , ainda, vincular a contraprestação à remuneração 

recebida durante o vínculo empregatício. 

O que é recomendável? A  fixação de contraprestação justa para garantir o 

sustento do ex-empregado durante o período de restrição profissional, sendo 

comum a aceitação, como razoável, de valor correspondente ao múltiplo do 

último salário durante o período ajustado.  

Além disso, a majoração da base de cálculo se mostra razoável - podendo a 

alcançar o pacote remuneratório usualmente recebido pelo ex-empregado 

(salário, 13º, férias, média de bonificação, entre outros) - (i) se houver notórias 

restrições, na prática, ao exercício de atividade remunerada e/ou recolocação 

profissional ou (ii) em conformidade com a idade do empregado, até mesmo 

para evitar entraves no retorno ao mercado de trabalho e, consequentemente, 

dificuldades para a aposentadoria.  
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VI. Cláusula Penal 

Na estruturação da cláusula de não competição aplicam-se os preceitos 

usualmente utilizados nos contratos civis, especialmente os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade. 

O que evitar? Deixar de estipular cláusula penal (sob pena de a obrigação de 

tornar ineficaz) ou ajustar obrigação desproporcional ao que foi pactuado, assim 

entendido como valor superior ao da obrigação principal.  

O que é recomendável? A estipulação de cláusula penal bilateral, sendo que o 

valor da penalidade não poderá superar o montante do ajuste (art. 920, CC). Na 

hipótese de descumprimento pelo ex-empregado, além da aplicação da cláusula 

penal, pode ser ajustada a possibilidade de devolução das parcelas vincendas, 

sem prejuízo da responsabilidade do ex-empregado por eventuais danos 

oriundos do inadimplemento da obrigação. Caso o acordo seja violado pelo ex-

empregador, além da aplicação da cláusula penal, o ex-empregado será elegível 

para antecipação das parcelas vincendas, além da dispensa do cumprimento da 

quarentena profissional.  

 

Essas sugestões objetivas – vetores - também estão em consonância com o agrupamento 

dos parâmetros usualmente aplicados na Espanha, França, Itália e Portugal, cujas premissas 

guardam relação direta com a tendência dos Tribunais do Trabalho no Brasil, o que autoriza a 

utilização do direito comparado como fonte subsidiária115 nos termos do artigo 8º da CLT.  

Por fim, apesar de embrionário e das incertezas sobre a tramitação legislativa, o Projeto 

de Lei nº 986/ 2011116, específico sobre a regulamentação do compromisso de não competição 

 
115 “A legislação trabalhista brasileira não estabelece regra sobre o tema. Havendo omissão sobre o assunto em 

nossa legislação, é o caso de se aplicar o direito comparado, por expressa previsão do art. 8º da CLT, desde que o 

interesse particular não prevaleça sobre o interesse público.” (Sergio Pinto Martins, Direito do Trabalho, p. 221) 
116 “Art. 444-A. É permitida a instituição de cláusula de não concorrência quando, em razão da natureza do serviço 

prestado, o trabalhador tiver conhecimento de informações estratégicas da empresa, cuja divulgação possa causar 

prejuízo ao empregador, observado o disposto nos parágrafos seguintes.  

§ 1º A cláusula será estabelecida por escrito e sua vigência não excederá o prazo de dois anos, a contar da rescisão 

do contrato de trabalho.  

§ 2º A cláusula pode ser instituída durante a vigência do contrato de trabalho, caso haja mudança nas atribuições 

do trabalhador, desde que configurada a hipótese prevista no caput deste artigo.  

§ 3º Constará da cláusula, de forma expressa, a descrição das atividades e do ramo econômico em que o trabalhador 

está impedido de atuar em outra empresa.  
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no âmbito da relação de emprego, também foi utilizado como subsídio para nortear a 

estruturação da cláusula, especialmente por estar em sintonia com o posicionamento 

jurisprudencial majoritário e as opiniões doutrinárias117, além do alinhamento com o direito 

comparado mencionado no parágrafo anterior.   

 

§ 4º O trabalhador pode celebrar novo contrato de trabalho para atuar em atividade e ramo econômico distintos 

daqueles estabelecidos no contrato de trabalho anterior.  

§ 5º O trabalhador fará jus ao pagamento de indenização mensal correspondente a, no mínimo, o valor do último 

salário recebido, pelo prazo que durar a cláusula de não concorrência, salvo se celebrar novo contrato de trabalho, 

nos termos estabelecidos no parágrafo anterior.  

§ 6º A falta de pagamento da indenização por parte do empregador implica a resolução do ajuste, com o pagamento 

em dobro dos meses restantes, além de multa contratual.  

§ 7º A violação da cláusula pelo trabalhador acarreta a restituição das parcelas pagas, além de indenização por 

perdas e danos.” 
117  “Consideramos essa uma medida justa, até porque a celebração da cláusula não é colocada como uma 

imposição, mas como liberalidade das partes (“é permitida”). Além disso, o projeto resguarda os requisitos que a 
doutrina e a jurisprudência consideram essenciais à validade da cláusula, a saber: limitação temporal, espacial e 

quanto à atividade; legítimo interesse das partes; compensação financeira ao empregado pelo prazo de não 

concorrência estipulado e penalidade em face do seu descumprimento.” (Justificação do Projeto de Lei nº 986 de 

2011. Disponível em https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=858535&filena 

me=Tramitacao-PL+986/2011. Acesso em 13.11.2020). 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=858535&filena%20me=Tramitacao-PL+986/2011
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=858535&filena%20me=Tramitacao-PL+986/2011
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ANEXO I – Quadro resumo dos precedentes jurisprudenciais utilizados 

 

 
 

 

Número do 

processo
Tribunal 

Ano do 

julgamento

Validade

Cláusula de não 

competição

Vício na 

estipulação

Resumo da tese 

adotada

Período de 

restrição 

profissional

Contraprestação
Abrangência 

profissional

Limitação 

territorial

Momento da 

estipulação
Diferenciação para executivos

1
0049300-

70.2007.5.02.0044
TST 2017 sim não

validade da cláusula 

de não competição 

em razão de terem 

sido observados os 

limites objetivos na 

sua estipulação.

2 anos
50% do valor do 

último salário

vedadação de 

atividades 

profissionais para 

empresas 

concorrentes (área 

de tecnologia)

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação e 

ratificação na 

ocasião da 

ruptura 

contratual

Sim. O acórdão consignou 

expressamente a condição 

diferenciada para reforçar a 

ausência de qualquer vício de 

consentimento e a plena 

validade do ajuste.

2
0001948-

28.2010.5.02.0007
TST 2016 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

de o ajuste ter sido 

estabelecido 2 

meses após a 

contratação.

1 ano último salário
ausência de 

limitação

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

durante o 

contrato de 

trabalho

Sim. O acórdão consignou 

expressamente a condição 

diferenciada para reforçar a 

ausência de qualquer vício de 

consentimento e a plena 

validade do ajuste.

3
0000444-

70.2010.5.02.0432
TST 2017 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

do estabelecimento 

de contraprestação 

mensal inferior a 

última remuneração 

durante o biênio de 

quarentena

2 anos
50% do valor do 

último salário

vedadação de 

atividades 

profissionais para 

empresas 

concorrentes 

(indústria/borracha)

Locais de 

prestação de 

serviços 

(Brasil/Itália)

contratação

Sim. O acórdão consignou 

expressamente a condição 

diferenciada para reforçar a 

ausência de qualquer vício de 

consentimento e a plena 

validade do ajuste.

4
00001345-

74.2010.5.15.0109
TST 2015 não sim

Deferido pleito do 

ex-empregado para 

estabelecer a 

contraprestação 

equivalente ao 

último salário 

durante o biênio de 

quarentena.

2 anos
ausência de 

contraprestação

restrição genérica 

para o exercício de 

qualquer atividade 

profissional

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

ruptura 

contratual
não

5
0002127-

30.2011.5.02.0070
TST 2017 sim não

validade da cláusula 

de não competição 

em razão de terem 

sido observados os 

limites objetivos na 

sua estipulação.

1 ano último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

raio de até 80 

km de qualquer 

escritório da ex-

empregadora

contratação e 

ratificação na 

ocasião da 

ruptura 

contratual

não

6
0002186-

34.2010.5.02.0076
TST 2016 sim não

validade da cláusula 

de não competição 

em razão de terem 

sido observados os 

limites objetivos na 

sua estipulação.

1 ano último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

7
0002484-

95.2010.5.02.0053
TST 2016 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

da ausência de 

proporcionalidade 

da multa imposta 

(superior ao dobro 

da obrigação 

principal).

1 ano último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação e 

ratificação na 

ocasião da 

ruptura 

contratual

não

8
0000217-

05.2010.5.09.0006
TST 2017 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

da ausência de 

estipulação da 

limitação territorial 

e de 

contraprestação.

2 anos
ausência de 

contraprestação

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

sem limitação contratação não
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9
0001066-

03.2014.5.12.0022
TST 2017 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

de o ajuste ter 

ocorrido durante o 

contrato de 

trabalho, sem 

contraprestação 

durante o período 

de quarentena,  

além da ausência de 

limitação territorial

5 anos
ausência de 

contraprestação

ausência de 

limitação

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

durante o 

contrato de 

trabalho

não

10
0002529-

21.2011.5.02.0003
TST 2016 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

da ausência de 

estipulação de 

contraprestação.

7 meses
ausência de 

contraprestação

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

11
1187400-

41.2006.5.09.0007
TST 2015 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

da ausência de 

estipulação de 

contraprestação.

3 anos
ausência de 

contraprestação

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

12
1002033-

37.2017.5.02.0076
TRT/2 2018 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

de o ajuste ter sido 

estabelecido 2 anos 

após a contratação.

1 ano último salário

atividades 

profissionais 

similares às do 

contrato de trabalho

Brasil, América 

do Sul e Europa

durante o 

contrato de 

trabalho

não

13
1002161-

52.2014.5.02.0241
TRT/2 2017 sim não

validade da cláusula 

de não competição 

em razão de terem 

sido observados os 

limites objetivos na 

sua estipulação.

1 ano
50% do valor do 

último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

14
0010538-

14.2014.5.03.0043
TRT/3 2016 sim não

validade da cláusula 

de não competição, 

apesar de não ter 

sido estabelecida 

contraprestação

1 ano
ausência de 

contraprestação

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação

Sim. O acórdão consignou 

expressamente a condição 

diferenciada para reforçar a 

ausência de qualquer vício de 

consentimento e a plena 

validade do ajuste.

15
0010087-

14.2015.5.01.0009
TRT/1 2019 sim não

possibilidade de o 

empregador 

dispensar o 

empregado do 

cumprimento da 

cláusula de não 

concorrênica. 

Alteração benéfica

N/A N/A N/A N/A contratação não

16
0010090-

28.2015.5.01.0054
TRT/1 2016 sim sim

condenação da ex-

empregadora ao 

pagamento da 

contraprestação em 

razão de não ter 

comprovado a 

dispensa da ex-

empregada do 

cumprimento do 

comprimisso de não 

competição

1 ano último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

17
0010634-

77.2015.5.01.0066
TRT/1 2017 sim sim

condenação da ex-

empregadora ao 

pagamento da 

contraprestação em 

razão de não ter 

comprovado a 

dispensa da ex-

empregada do 

cumprimento do 

comprimisso de não 

competição

1 ano último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação e 

políticas 

internas

não



77 

 

 

18
0010814-

31.2014.5.01.0001
TRT/1 2018 sim não

possibilidade de o 

empregador 

dispensar o 

empregado do 

cumprimento da 

cláusula de não 

concorrênica. 

Alteração benéfica

N/A N/A N/A N/A contratação não

19
0010886-

46.2013.5.01.0003
TRT/1 2017 sim não

possibilidade de o 

empregador 

dispensar o 

empregado do 

cumprimento da 

cláusula de não 

concorrênica. 

Alteração benéfica

N/A N/A N/A N/A contratação não

20
0011312-

90.2015.5.01.0002
TRT/1 2017 sim não

validade da cláusula 

de não competição 

em razão de terem 

sido observados os 

limites objetivos na 

sua estipulação.

2 anos
60% do valor do 

último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação e 

ratificação na 

ocasião da 

ruptura 

contratual

não

21
0011377-

33.2014.5.01.0063
TRT/1 2015 sim não

validade da cláusula 

de não competição 

em razão de terem 

sido observados os 

limites objetivos na 

sua estipulação.

1 ano último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

22
0011496-

87.2013.5.01.0205
TRT/1 2017 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

de o ajuste ter sido 

estabelecido 2 

meses após a 

contratação.

2 anos último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

23
0011706-

53.2013.5.01.0201
TRT/1 2017 sim não

possibilidade de o 

empregador 

dispensar o 

empregado do 

cumprimento da 

cláusula de não 

concorrênica. 

Alteração benéfica

N/A N/A N/A N/A contratação não

24
0011708-

17.2013.5.01.0203
TRT/1 2015 sim sim

condenação da ex-

empregadora ao 

pagamento da 

contraprestação em 

razão de não ter 

comprovado a 

dispensa da ex-

empregada do 

cumprimento do 

comprimisso de não 

competição

2 anos último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

25
0100424-

12.2018.5.01.0052
TRT/1 2019 sim não

possibilidade de o 

empregador 

dispensar o 

empregado do 

cumprimento da 

cláusula de não 

concorrênica. 

Alteração benéfica

N/A N/A N/A N/A contratação não

26
0100824-

44.2017.5.01.0025
TRT/1 2018 sim não

possibilidade de o 

empregador 

dispensar o 

empregado do 

cumprimento da 

cláusula de não 

concorrênica. 

Alteração benéfica

N/A N/A N/A N/A contratação não
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27
0000450-

13.2016.5.09.0096
TRT/9 2019 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

de o ajuste ter 

ocorrido durante o 

contrato de 

trabalho, sem 

contraprestação 

durante o período 

de quarentena,  

além da ausência de 

limitação territorial

2 anos último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

28
0000745-

03.2014.5.09.0684
TRT/9 2016 sim não

possibilidade de o 

empregador 

dispensar o 

empregado do 

cumprimento da 

cláusula de não 

concorrênica. 

Alteração benéfica

1 ano
50% do valor do 

último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

29
0001867-

79.2013.5.09.0007
TRT/9 2015 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

de o ajuste ter 

ocorrido durante o 

contrato de 

trabalho, sem 

contraprestação 

durante o período 

de quarentena,  

além da ausência de 

limitação 

profissional

Não informado
ausência de 

contraprestação

ausência de 

limitação

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

30
0011191-

25.2016.5.09.0028
TRT/9 2017 sim não

validade da cláusula 

de não competição 

em razão de terem 

sido observados os 

limites objetivos na 

sua estipulação.

6 meses

bônus 

correspondente 3 

salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Brasil e México

contratação e 

durante o 

contrato de 

trabalho

não

31
0010154-

23.2014.5.15.0106
TRT/15 2016 sim sim

condenação da ex-

empregadora ao 

pagamento da 

contraprestação em 

razão de não ter 

comprovado a 

dispensa da ex-

empregada do 

cumprimento do 

comprimisso de não 

competição

2 anos

valor 

correspondente a 

12 salários

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Brasil e exterior contratação não

32
0010965-

33.2016.5.15.0002
TRT/15 2018 sim não

possibilidade de o 

empregador 

dispensar o 

empregado do 

cumprimento da 

cláusula de não 

concorrênica. 

Alteração benéfica

Não informado Não informado não informado não informado

contratação e 

ratificação na 

ocasião da 

ruptura 

contratual

não

33
0011174-

56.2013.5.15.0018
TRT/15 2016 N/A N/A

Ineficácia perante 

terceiros, 

principalmente os 

empregados, de 

acordo de não 

concorrência 

firmado entre 

empresas 

independentes. 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A

34
0011299-

59.2015.5.15.0016
TRT/15 2018 sim não

validade da cláusula 

de não competição 

em razão de terem 

sido observados os 

limites objetivos na 

sua estipulação.

8 meses

indenização 

correspondente ao 

triplo do último 

salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não
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35
0011455-

81.2014.5.15.0016
TRT/15 2015 sim sim

condenação da ex-

empregadora ao 

pagamento da 

contraprestação em 

razão de não ter 

comprovado a 

dispensa da ex-

empregada do 

cumprimento do 

comprimisso de não 

competição

8 meses

indenização 

correspondente ao 

triplo do último 

salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

Território 

nacional/base 

de atuação da 

empregadora

contratação não

36
0011587-

35.2016.5.15.0060
TRT/15 2018 sim não

validade da cláusula 

de não competição 

em razão de terem 

sido observados os 

limites objetivos na 

sua estipulação.

6 meses
50% do valor do 

último salário

atividades 

profissionais em 

empresas 

concorrentes

América do Sul

contratação e 

ratificação na 

ocasião da 

ruptura 

contratual

não

37
0011868-

47.2016.5.15.0106
TRT/15 2019 sim sim

declarada a 

nulidade em razão 

de o ajuste ter 

ocorrido durante o 

contrato de 

trabalho, sem 

contraprestação 

durante o período 

de quarentena,  

além da ausência de 

limitação geográfica

Não informado Não informado não informado
ausência de 

limitação

durante o 

contrato de 

trabalho

não
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ANEXO II – Quadro resumo dos precedentes jurisprudenciais eliminados 

 

 
 

 

número do processo Tribunal ano do julgamento justificativa

0000454-60.2011.5.020471 TST 2016

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição. Referida cláusula foi utilizada 

apenas para reforçar a ocorrência de sucessão 

empresarial, objeto do lítigio.

0002256-20.2010.5.02.0054 TST 2017

Ausência de apreciação do mérito pelo TST. O TST 

não abordou a questão envolvendo o ajuste de não 

competição, ainda que indiretamente para 

fundamentar o não conhecimento do recurso.

0001135-07.2014.5.02.0089 TST 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

1002033-37.2017.5.02.0076 TST 2019

Ausência de apreciação do mérito pelo TST. O TST 

não abordou a questão envolvendo o ajuste de não 

competição, ainda que indiretamente para 

fundamentar o não conhecimento do recurso.

0001421-39.2015.5.09.0029 TST 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição. Referida cláusula foi utilizada 

apenas para reforçar a ocorrência da nulidade do 

contrato de prestação de serviços, objeto do lítigio. 

0000156-19.2010.5.02.0046 TST 2015

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição. Referida cláusula foi utilizada 

no escopo da discussão envolvendo a natureza 

indenizatória da contraprestação, em razão da 

celebração de acordo judicial.

0000991-44.2012.5.12.0018 TST 2015

Ausência de apreciação do mérito pelo TST. O TST 

não abordou a questão envolvendo o ajuste de não 

competição, ainda que indiretamente para 

fundamentar o não conhecimento do recurso.

00001245-87.2017.5.13.0026 TST 2019

Ausência de apreciação do mérito pelo TST. O TST 

não abordou a questão envolvendo o ajuste de não 

competição, ainda que indiretamente para 

fundamentar o não conhecimento do recurso.

00001721-68.2014.5.02.0372 TST 2017

Ausência de apreciação do mérito pelo TST. O TST 

não abordou a questão envolvendo o ajuste de não 

competição, ainda que indiretamente para 

fundamentar o não conhecimento do recurso.

0002665-24.2014.5.02.0064 TST 2017
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0047000-27.2009.5.04.0104 TST 2017
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

155700-47.2010.5.23.0003 TST 2017
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0160900-20.2008.5.01.0261 TST 2015
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.
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0160900-20.2008.5.01.0261 TST 2015
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

1000873-98.2016.5.02.0435 TST 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

821285-65.2009.5.12.0026 TST 2018
A premissa fática do processo restrita ao 

compromisso de confidencialidade.

0000064-32.2017.5.13.0000 TST 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0000119-80.2017.5.13.0000 TST 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0000114-11.2014.5.10.0012 TST 2019
Discussão envolvendo eventuais atos de 

concorrência durante o contrato de trabalho.

011289-92.2013.5.01.0042 TST 2019
Discussão envolvendo eventual validade de cláusula 

arbitral em compromisso de não concorrência.

0011708-17.2013.5.01.0203 TST 2018

Ausência de apreciação do mérito pelo TST, apesar 

de a matéria envolver a irresignação do ex-

empregado relacionado ao compromisso de não 

competição. 

180100-98.1994.5.19.0003 TST 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

1000143-79.2017.5.02.0006 TRT/2 2018
Discussão envolvendo eventuais atos de 

concorrência desleal.

1000621-05.2017.5.02.0292 TRT/2 2019
Discussão envolvendo eventuais atos de 

concorrência desleal.

1000495-37.2015.5.02.0255 TRT/2 2016
Discussão envolvendo eventuais atos de 

concorrência desleal.

0011513-26.2015.5.03.0132 TRT/3 2016
Discussão envolvendo eventuais atos de 

concorrência desleal.

0000416-95.2014.5.03.0089 TRT/3 2016

Discussão envolvendo justa causa decorrente de 

eventual concorrência durante o contrato de 

trabalho.

0010090-11.2015.5.03.0171 TRT/3 2015

Discussão envolvendo justa causa decorrente de 

eventual concorrência durante o contrato de 

trabalho.

0000970-22.2013.5.03.0103 TRT/3 2015

Discussão envolvendo justa causa decorrente de 

eventual concorrência durante o contrato de 

trabalho.

0101345-23.2017.5.01.0046 TRT/1 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição. Referida cláusula foi utilizada 

apenas para reforçar a ocorrência da nulidade do 

contrato de prestação de serviços, objeto do lítigio. 

0019500-66.2008.5.01.0051 TRT/1 2016
Discussão envolvendo compromisso de 

confidencialidade.

0010989-82.2015.5.01.0003 TRT/1 2017
Discussão envolvendo cláusula compromissória de 

arbitragem no contrato de trabalho.

0100100-05.2016.5.01.0048 TRT/1 2017
Discussão envolvendo compromisso de 

confidencialidade.

0125200-83.2008.5.01.0066 TRT/1 2015
Discussão envolvendo compromisso de não 

solicitação.
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0021481-90.2017.5.04.0000 TRT/4 2017
Ausência de apreciação do mérito pelo TRT, ainda 

que indiretamente. 

0022745-11.2018.5.04.0000 TRT/4 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0000718-47.2013.5.04.0020 TRT/4 2015
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0021025-97.2014.5.04.0404 TRT/4 2016

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição. Referida cláusula foi utilizada 

apenas para reforçar a ocorrência da nulidade do 

contrato de prestação de serviços, objeto do lítigio. 

0000180-37.2011.5.04.0020 TRT/4 2015
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0020487-79.2014.5.04.0772 TRT/4 2017

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição. Referida cláusula foi utilizada 

apenas para reforçar a ocorrência da nulidade do 

contrato de prestação de serviços, objeto do lítigio. 

0020179-94.2016.5.04.0021 TRT/4 2017

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição. Referida cláusula foi utilizada 

apenas para reforçar a ocorrência da nulidade do 

contrato de prestação de serviços, objeto do lítigio. 

0020925-42.2015.5.04.0232 TRT/4 2017
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0020324-53.2016.5.04.0021 TRT/4 2017
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0000716-62.2013.5.04.0025 TRT/4 2015

Discussão envolvendo eventual violação do 

compromisso de confidencialidade em novo vínculo 

empregatício para empresa concorrente.

0020327-03.2014.5.04.0304 TRT/4 2015

Discussão envolvendo obrigação declaração de 

nulidade de relação societária, sendo a obrigação de 

não concorrência utilizada como argumento 

acessório. 

0000597-87.2017.5.09.0004 TRT/9 2020 Discussão envolvendo compromisso de stock plan.

0000814-90.2017.5.09.0664 TRT/9 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0000939-92.2016.5.09.0567 TRT/9 2019
Discussão envolvendo enventual concorrência 

desleal durante o contrato de trabalho.

0001225-85.2017.5.09.0001 TRT/9 2019
Discussão envolvendo enventual concorrência 

desleal durante o contrato de trabalho.

0001421-39.2015.5.09.0029 TRT/9 2017

Discussão envolvendo obrigação declaração de 

nulidade de relação societária, sendo a obrigação de 

não concorrência utilizada como argumento 

acessório. 

0001451-20.2017.5.09.0671 TRT/9 2018
Discussão envolvendo enventual concorrência 

desleal durante o contrato de trabalho.

0002093-91.2017.5.09.0024 TRT/9 2019
Discussão envolvendo enventual concorrência 

desleal durante o contrato de trabalho.

0002257-44.2017.5.09.0028 TRT/9 2018

Discussão envolvendo eventual violação do 

compromisso de confidencialidade em novo vínculo 

empregatício para empresa concorrente.

0000173-27.2012.5.09.0002 TRT/9 2018
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010701-63.2016.5.09.0008 TRT/9 2018
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.
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0011851-19.2016.5.09.0028 TRT/9 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

1705700-53.1999.5.09.0002 TRT/9 2017
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0000881-82.2014.5.09.0010 TRT/9 2017
Discussão envolvendo enventual concorrência 

desleal durante o contrato de trabalho.

0001421-39.2015.5.09.0029 TRT/9 2017
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0001911-78.2015.5.09.0088 TRT/9 2018
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0002020-26.2015.5.09.0013 TRT/9 2018
Discussão envolvendo enventual concorrência 

desleal durante o contrato de trabalho.

0008256-94.2017.5.15.0000 TRT/15 2018
Mandado de Segurança que não apreciou o mérito 

da cláusula de não concorrência.

0008658-78.2017.5.15.0000 TRT/15 2018
Mandado de Segurança que não apreciou o mérito 

da cláusula de não concorrência.

0010041-94.2013.5.15.0012 TRT/15 2016
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010142-13.2019.5.15.0048 TRT/15 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010153-22.2018.5.15.0066 TRT/15 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010162-62.2017.5.15.0019 TRT/15 2018
Discussão envolvendo eventual concorrência desleal 

na relação pós contratual.

0010171-24.2017.5.15.0019 TRT/15 2017
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010173-57.2014.5.15.0032 TRT/15 2018
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010199-74.2016.5.15.0003 TRT/15 2018
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010281-85.2015.5.15.0021 TRT/15 2017
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010297-19.2013.5.15.0018 TRT/15 2015

Discussão envolvendo a obrigação de não 

concorrência como critério de exclusividade 

territorial de representante comercial.

0010314-28.2018.5.15.0035 TRT/15 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010317-52.2015.5.15.0046 TRT/15 2017
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010346-10.2016.5.15.0033 TRT/15 2018

Discussão envolvendo obrigação declaração de 

nulidade do contrato de prestação de serviços, 

sendo a obrigação de não concorrência utilizada 

como argumento acessório. 

0010500-85.2017.5.15.0132 TRT/15 2019

Discussão envolvendo suposta irregularidade 

formal (representantes da empresa) no acordo de 

não competição e não ao ajuste propriamente dito.
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0010539-20.2018.5.15.0109 TRT/15 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010554-46.2015.5.15.0027 TRT/15 2016
Discussão envolvendo a aplicação de justa causa 

por concorrência desleal.

0010582-71.2016.5.15.0126 TRT/15 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0010732-18.2017.5.15.0126 TRT/15 2019

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0010743-69.2015.5.15.0012 TRT/15 2017 Discussão restrita ao bônus de retenção

0010816-37.2018.5.15.0044 TRT/15 2019

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0010830-37.2016.5.15.0126 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0010848-58.2016.5.15.0126 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0010897-73.2016.5.15.0070 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0010903-96.2016.5.15.0097 TRT/15 2019
Discussão envolvendo a aplicação de justa causa 

por concorrência desleal.

0010912-68-2016-5-15-01260 TRT/15 2019

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011013-63.2016.5.15.0043 TRT/15 2018

Discussão envolvendo propriedade intelectual 

inserida em conjunto com ajsute de não 

competição.

0011116-15.2016.5.15.0126 TRT/15 2019

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011148-73.2017.5.15.0097 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011154-81.2015.5.15.0087 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011159-83.2015.5.15.0126 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).
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0011160-34.2016.5.15.0126 TRT/15 2019

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011160-68.2015.5.15.0126 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011161-53.2015.5.15.0126 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011184-19.2015.5.15.0087 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011185-04.2015.5.15.0087 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011194-43.2015.5.15.0126 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011201-35.2015.5.15.0126 TRT/15 2017

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011234-88.2016.5.15.0126 TRT/15 2019

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011242-15.2017.5.15.0002 TRT/15 2019

Não houve a discussão do ajuste de não 

concorrência propriamente dito. Litígio restrito à 

transferência de empregado entre empresas.

0011259-38.2015.5.15.0126 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011260-23.2015.5.15.0126 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011291-43.2015.5.15.0126 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011298-94.2017.5.15.0019 TRT/15 2018
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0011310-95.2014.5.15.0025 TRT/15 2016
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.
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0011365-74.2014.5.15.0048 TRT/15 2016
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0011419-10.2016.5.15.0003 TRT/15 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0011432-82.2015.5.15.0087 TRT/15 2019

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011437-84.2015.5.15.0126 TRT/15 2018

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011470-53.2018.5.15.0002 TRT/15 2019

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011732-37.2017.5.15.0002 TRT/15 2019

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0011771-46.2015.5.15.0053 TRT/15 2018
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0011992-86.2016.5.15.0055 TRT/15 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0012027-80.2014.5.15.0131 TRT/15 2016
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0012254-14.2015.5.15.0106 TRT/15 2018 Discussão restrita ao termo de confidencialidade.

0012359-84.2016.5.15.0096 TRT/15 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0012374-46.2016.5.15.0066 TRT/15 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0012645-80.2014.5.15.0145- TRT/15 2017
Discussão envolvendo enventual concorrência 

desleal durante o contrato de trabalho.

0013127-67.2015.5.15.0056 TRT/15 2019
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.

0064800-60.2007.5.15.0095 TRT/15 2019

A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição (não concorrência para 

fortalecer existência de grupo econômico).

0223200-47.2001.5.15.0043 TRT/15 2017
A premissa fática do processo não envolve o ajuste 

de não competição.


